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Preço deste número - Kz: 670,00
'j^^respondência, quer oficiai, quer 

anúncio e assinaturas do «Diário 

ti», deve ser dirigida à Imprensa 

E.P., em Luanda, Rua Henrique de

i Jílili'3 a
^epúblic^

Cidade Alta, Caixa 
rjvjlno11-

Jlgg»-_______ _______

Postal 1306,
End. teleg.:

do «Diário
ASSINATURA

Ano
As três séries ..........................Kz:6ll 799.50

A 1 .a série ......................... Kz: 361 270.00

A 2.a série ......................... Kz: 189 150.00

A 3.a série ........................  Kz: 150 111.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.° e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.° série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

imprensa NACIONAL- E.P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail:imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 
Caixa Postal N.° 1306

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação

CIRCULAR
) Excelentíssimos Senhores,

Temos a honra de convidá-los a v.s.tar a pagina da « 
mfeuw.imprensanacional.gov.ao, onde poderá 
m entre outras informações, aos sumários dos conteud 
do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as tespec 
tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 
com a devida oportunidade;

I Para que não haja interrupção no fornecimento do Diái io 
daRepública aos estimados clientes, temos a honra de infor 
má-losque até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 
^clivas assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 

' P^videnciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
n°ssos serviços.

Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
^rar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 

^Hca^ 0 ano de 2016, passam? a título provisono, a 
c°brados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 

de 2% (dois porcento):
As 3 séries 
‘•série...
2a série...
3‘série£
2’Tãolr

Kr 61^99,50 Kr 361 í™-00Kr!»'50’"" 
........  . . os assiuaB* ^o logo seja publicado o preço de ara Uquidar 

a terão o prazo de 45 (quarenta e cinco contínuida(3e 0 ! ^feença apurada, visando assegurar a Cimento durante o período em re ere anual-Ãs assinaturas serão feitas apenasi

das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15% (quinze porcento).
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Elisumbe de Limpeza e Saneamento, Limitada. 
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GIDEÂO — Investimentos de Tecnologia (SU), Limitada. 
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TIMAIS — Comércio e Serviços (SU), Limitada.
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Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje.
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

«Ifeany Chikwendy Nworah».
«Bar Salina-Comercial».
«Complexo Escolar Elohim».
«Senhor Adriano Miguel»
^RolenyChiiemy&DuanyB.

«Engracmdos Santos de Almeida».

<<M^1 Ade°iinX° COnlereÍal d° SUC

Adelino Mateus Félix».
^“scaTeixeimde Aguiar»

^atória dos Reg^ ” ' Pr'*« de Serviços».

<<J0FAFF_n. ° Kunene. 
Conserva,,,- ^êanÍ2a^».

^UlaSem,..

Cíportaçâo,

^ango.

■ ,ic Registos de Cabinda.

\memal da 1.* 

MOUTINHO - 

ão a Retalho e Prestado 
\ v ’ Comércio a MaW.

Comércio a e

S'CWn
P°<lo( 

" cx

Conservatória do Registo Cm 

da Empresa — Nosso Centro. 

«JORDÃO DOMINGOS * 
e Prestação de Serviços». 
«C. D. D. L. — Comércic 
«CADY ALBERTO NDULI 

«esperança NSUMBO 
de Serviços». 
«FILOMENA MOREIRA RODRIGUES — Comércio 

«PONTEIRO C ANIIANG ATUNGUNO - Comércio  ̂
«SUZETE MARCELINO KIMBAMB A—Comércios^

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, 

do SIAC.

«Salujo& Filhos, Limitada»,

vitória dos Registos da Comarca do Uíge, Posto doSUc.COnSXdeteDambi Figueiredo».

«Ricardo Manuel Mões Distinto». 
«Paulo Manuel».

•weM:Az,«z.

^^«Organizações^ ‘gUto Comercial LUa"d’V *

gestação de Serviços»-

DACa Empreendimentos, Limitada 

Certifico aup

lavrada com início J eS^ritura de 21 de Janeiro de 2011 

P^ra escrituras h- f°IhaS 20 a 23’ do livr0 de Mte 
de Augusta Í JVerSaS’ n° 4'A’ deste Cartório, a catgo 

AlbertinoMoraisAlh ^°táría de Classe, perante mim 

rido Cartório fo' berto AMónio, Notário-Adjunto dorefe-

Seles Pr ^°S^nt(^n^0 Camilo, solteiro, maior, natural de I 

no Bai r°VlnCIa do Kwanza-Suh onde reside habitualniente, | 

Cirão HT°j ^ac^epeL casa sem número, Faustino Rosália í 
Prov'5 S°te’10’ mai°r, natural de Amboiva, Ucu-Se^ I 

Qa , nCla d° Kwanza-Sul, onde reside habitualmente, I
teir ePer’ CaSa Sem número> Marcolino Maurício José,so- 

re •rnaiOr’ natural da Conda; Província do Kwanza I 
sem ^a^^ua^mente na Conda, Bairro Terra Nova,cS 1 

numero, Jovenal Sangoía Coroa Anlònio f í 
X? So.es - Ita - Se», f»*“ *

da fí res’dente habitualmente no Ucu - I
Dor Ua ^°Va’ casa sem número, constituída umasoC I 

quotas de responsabilidade limitada que se rege I
USU as e condições constantes dos artigos segum

. artigo 1.° nAcA^
Fm SOciedade adopta a denominação de « |
Vil P^endlrnentos> Limitada», com sede no K cll[si'Si i 

Vl,a Nova do Ucu - Seles, podendo abrir fí**s" !
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ou

jnl^ . «lie a 1-

Iltras formas de representações 
aç°" 'itório nacional, com a vontade dos

/ desdeíl116 arTig0 2.°
tempo indeterminado, contando o 

A^CadPa^aPreSenteeSCrÍtUra- 

>’al’i’ ARTIGO 3.’ _
■ Xlade consiste, construção civ.l, obras

notie*da sof °cão actividade de pesca industrial, 
•ííesaafiSCa! e?suâ comercialização, piscicultura, 

Sslal, educação e ensino cultura comér- 
P «o e a retalho, compra, venda e reparttçao de 

«ático panificação e seus derivados, venda de 
1 sacessórios, serviços de táxi, rent-a-car, trans- 
''^^Xeiros e mercadorias, camionagem, oficina, 
^^Tuto0 actividade de prestação de serviços, agri- 
ííía”%ária, indústria e serviços, hotelaria e turismo, 
São, restauração, drenagem, saneamento básico e 
íental, terraplanagem, prospecção, exploração mineira e 
iwial, ferragens, carpintaria e serralharia, loja, boutique 
^moda, salão de beleza, perfumaria, ourivesaria, venda de 
produtos de beleza e farmacêuticos, venda de equipamen- 
»smédicos e medicamentosos, laboratório clínico, saúde, 

I «ato, barbearia, infantário, estudo de viabilidade 
económica, contabilidade geral, geladaria, clube, casa de 
câmbio, transitário, estação de rádio, tv e jornal, electrome- 

> cânica,segurança privada, lavandaria, jardinagem, moagem 
pMladebens móveis e imóveis, gestão e promoção de 

mos, consultoria, tratamento de documentos diversos 
±^°mUnÍCaÇÕeS’ rePresentaÇ°es agronegócios,’ 
tóX 5 concessionário de combustível e seus 
^Íedicari a 0,°; 'mpOrtaÇã° e exP<”Wão; podendo 

sócios acordem T03 COmércio ou indústria 
■idoporlei. ’ UJ° exercíc'o privado seja per-

vamente, incumbe ao sócio Domingos António Camilo, que 
desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°

A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos 
fica dependente do consentimento da sociedade à qual é 
sempre reservado o direito de preferência na aquisição defe­
rida aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 
percentagens legais, criadas as reservas ou outros fundos 
especiais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 
perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de carta regis­
tadas, dirigidas aos sócios com 15 dias de antecedência. Se 
qualquer um deles estiver ausente da sede social, a convoca­
ção deverá ser feita com a dilatação suficiente para ele poder 
comparecer.

ARTIGO 11.°

O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 
dado com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
encerrá-lo até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
Wntado por quatro quotas, sendo uma no valor nomi- 

60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente ao 
António Camilo; outra no valor nominal 

sócio F mil kwanzas), pertencente ao
^inaUe^K ^°sa^na G*rao’ e duas quotas de igual valor 
^perten 12.500,00 (doze mil e quinhentos kwan-
^iloeM ente,aos sóci°s Juvenal Sangola Coroa António 

arC0 *no Maurício José, respectivamente.

0 Apitai • ARTlG05-°
dos *os sem^ P°dera ser aumentado por deliberação
^^iedade Se reve^e necessário aos interesses

^°seràOexi • ART1G06°

efe °SSÓCi°sPoderaS Prestações suplementares de capital, 
Carecer> soc*edade, os suprimentos que

os juros e condições a acordar.
$ÇllsAgerênciaea . ART1G07’

aCl°s e contrato^nÍSt^Ção da sociedade, em todos os 

’ern ju'zo e fora dele, activa e passi-

ARTIGO 12.°
A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou ina- 

bilitação de qualquer dos sócios, continuando com os sócios 
sobrevivos, ou com os representantes ou herdeiros do sócio 
falecido. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­
tários, a liquidação e partilha dos bens sociais procederão 
como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e se algum 
dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 
sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO I3.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Kwanza-Sul, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais da Lei 

n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais 
e demais legislações em vigor na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 20 de 

Fevereiro de 2015. — O Notário, Albertino Morais Alberto 

António. (15-5189-LI0)
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Geste-Agro, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 
pacto social da sociedade «Geste-Agro, Limitada».

António de Sousa Panelas, casado, natural de Lucala, 
Província do Kuanza Norte, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
do Rangel, Rua N’gola Mbandi, Casa n.° 51, que outorga 
neste acto como mandatário de Onésimo Abdelaziz da Silva 
Manuel, solteiro, maior, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 
Cazenga, Bairro Tala Hady, rua e casa s/n.°, e Messias 
António Molina Santos, solteiro, maior, natural do Huambo, 
Província do Huambo, residente habitualmente no Bengo, 
no Município de Dande, Bairro Panguila, Sector 6, Casa 
n.° 929, Manuel Alexandrino João, divorciado, natural do 
Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
Rua Comandante Dangereux, Casa n.° 87, e da sociedade 
«Aléxis International (Angola), S.A.», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Rua Major Kanhangulo, Edifício Torre Ambiente, 6.° Piso, 
Letra C-l;

Declarou o mesmo que, o seu primeiro e segundo repre­
sentados são os únicos e actuais sócios da sociedade comercial 
por quotas denominada «Geste-Agro, Limitada» com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 
Casa n.° 196-B, constituída por escritura pública datada de 24 
de Outubro de 2013, lavrada com início a folha 71, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 329, deste Cartório Notarial, 
registada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 3.425-13, 
titular do Número de Identificação Fiscal 5417249300, com o 
capital social de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 180.000,00 
(cento e oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Onésimo 
Abdelaziz da Silva Manuel e outra no valor nominal de 
Kz. 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Messias António Molina Santos;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 5 de Agosto de 2015, 
o outorgante^ no uso dos poderes que lhe foram conferidos 

procurações abaixo mencionadas, divide a quota do seu 
primeiro representado Onésimo Abdelaziz da Silva Manuel 
ir-z- nn T qUOtas’ sendo uma quota no valor nominal de 
nnart ’ 0 (cent0 e tr*nta mil kwanzas) que cede a sua 
eoutmT^ <<Aléx'S ,nternational (Angola), S.A.», 
mil kwa^ VaIornominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) que cede ao seu terceiro „»n—»- -

Alexandrino João, cessões 
valor nominal, valor este iá r as p_, 
lhe dá a respectiva qUitação .
nitivamente da sociedade o 
mais tendo dela a reclamar Primeit° Sl 

Acto contínuo, o outorgante ced 
seu segundo representado Messias 
pelo seu respectivo valor nominal 
tado, valor este já recebido pei0 
respectiva quitação, aPartando-se deste?UeW 
representado definitivamente dasociedaí *°Os<’ 
dela a reclamar; e’

Que, o outorgante aceita as referidas c 
seu terceiro e quarta representados nos S I
rados e unifica a quota do seu terceiro repre | 
quota única no valor nominal de Kz: 70.000m?ÚI>M 
kwanzas); ’

Que, a sociedade prescinde do seu direito dt 1 
ferência ao abrigo do artigo 5.° do pacto social,di',*1 
consentimento e admite o terceiro e quarta represemah(J 
outorgante como sócios; I

Em função dos actos praticados altera-se a redww 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte: I

ARTIGO 4.“
O capital social é de Kz: 200.000,00(dm 

mil kwanzas), integralmente realizado em dita, 

quota no vaor nt centeàsócia* 1
e trinta mil kwanza ), P quoQM* 
international (Ango a)^ 
nominal de Kz. . e] alexandrino* 1 
pertencente ao

Declara ainda 05 ’ „ao ate* f*1®
das todas as demats d.spos.ço |
escritura. \

Assim o disse e ou daE»?"9''8 ’
Está conforme. hé Único d 0
Cartório Not.n.1 óe 20,5.

Luanda, aos 6 de N
ilegível.

Ang°Ia’ALL HERE RESTAURANTES —aiiS— L'""111" 
Certifico que, por escritura de 15 de ^utul}r0 (Scir 

lavrada com início a folhas 37 do livro de notas 
turas diversas n.° 299-A, do Cartório ^otarl^lbert0F^ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, 
da Costa, Licenciado em Direito, foiconsU^ caSad°

Primeiro: — Santos Francisco Mi 
Georgina Moreira Fernandes Correia ^ran^ 
° regime de comunhão de a^u^0S,\nLe 
Província do Kwanza-Norte, resi e 
em Luanda, no Município do 
Cacuaco, Bloco 6, Prédio 20-D,
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N’22
„1^E,7DE

ferraz de Castro, casado com 
I '* cZ »>■ ° ™ime de “b’0 de 

, He Benguela, Província de Benguela, 

Kos.", nte em Luanda, no Distrito Urbano e

„ João Segunda Caculo, casado com Rosa 

/ Jft*”' 7jo caculo, sob o regime de comunhão de 
í^0 Natural da Maianga, Província de Luanda, 

l^èbabitualmente, no Município de Belas, Bairro 
£^n.M4;

guasociedade comercial por quotas que se regerá nos 
^constantes dos artigos seguintes.

I IV»*-/ gláconfoniie.I Caitórío Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 
linritxsóde Novembro de 2015. — O ajudante,

■^tl.

estatutos da sociedade
MHERERESTAURANTES - ANGOLA, LIMITADA 

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação social de «ALL 

ffi RESTAURANTES — Angola, Limitada», com 
? sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Alegre, Comuna 
daVila Estoril, Rua Direita do Golf, casa s/n.°, rés-de-chão, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
^^acelebntção da escritura.

AR-UGo r a tação de\ X sociedade tem como objecto soc servíÇ° 
l ^iços, comércio geral a grosso e a re ^tura, agro* 
f Mtaria, caixilharia de alumínios, av ^orrnáwa, 

Wta,indústria,pesca, hotelaria e turismo, obraS
Comunicações, publicidade, construção c rc-xayiZa-
VWcas, consultoria, exploração florestal, co ^imo, 

telefones e seus acessórios, transporte etn, 
agente despachante e transitórios, ca e ^'Q-car, compra e venda de viaturas, novas ou . 

^^essórios, venda e reparação de veículos auto 
^^ária de material e peças separadas de tran 
? fabricação de blocos e vigotas, com 
u ? ^dicamentos, material cirúrgico, Sas a 

produtos químicos e farmacêuticos, serviç ^.^cação de documentos, venda de material de 
C? decorações, serviços de cabeleireiro, 
içU?' a&enciamento, comercialização de per u 

s Plicas, pastelaria, geladaria, panificação, rep 

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo l(uma) quota no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Santos Francisco Militão, outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Rui Jorge Ferraz de Castro e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 32.000,00 (trinta e dois mil kwanzas), per­
tencente ao sócio João Segunda Caculo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe a Assembleia Geral eleger a gerência e 
definir o número de assinaturas que obrigam validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

E por eles foi dito:
Que, os accionistas são os ún' 

comercial anónima de responsabir? SÓCi°s \ 
nada «África Brokers, SCVM S a' 7^ I 
Rua Revolução de Outubro, n.° 17^ J
escritura pública datada de 27 deAs»™ ConstituS^
início a folhas 71 do livro de notas 
n.° 163-A, registada na Conservatória do RentUtas I 
de Luanda, 2.a Secção, Guiché Único da p5'0^"»! 
n.° 2819-13, titular do Número de Idenrt ’S”” 
5417236772, com o capital social de Kz: is^^ | 
(quinze milhões de kwanzas), integralmente °<Wl>’1111 I 
em dinheiro, dividido e representado por 30.000('** 
mil) acções com valor nominal de Kz: 500,00 (qUin* 
tos kwanzas), cada uma;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia Geral de Accionistas, os outorgantes manifa. 
tam a vontade de aumentar o objecto social da sociedade, 
acrescentando as seguintes novas actividades: a gestão de 
carteiras discricionárias e de organismos de investimento 
colectivo, nomeadamente, fundos de investimento imobiliá­
rio e fundos de investimento mobiliário, fundos de capitalde 
risco, sociedades de investimento imobiliário e sociedades 
de investimento mobiliário;

Em função « P»“
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18057-L02)

África Brokers, SCVM, S.A.

Certifico que, por escritura de 30 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial do Guiché Único 
de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
«África Brokers, SCVM, S.A.»

Primeiro: — Manuel Diamantino Borges Duque, 
casado com Olga Del Carmen Feippe Plata, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
e Bairro da Ingombota, Rua Rinha Ginga, n.° 8, 10.° andar, 
Apartamento 102;

Segundo: — Pedro Manuel Lagoas Monteiro Pais, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Azul, Rua Américo Júlio de Carvalho, n.° 148,1.° andar 
esquerdo;

Terceiro: — Hermenegildo Mossi Kitoko, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Belas, Urbanização 
Nova Vida, Rua n.° 34, Casa n.° 434;

ARTIGO3.”
A sociedade tem por objecto social as seguintes 

actividades:n) A recepção de transmissão de ordens por 

conta de outrem;
b) A execução de ordens por conta de outrem 

em mercados regulamentados ou fora deles;
c) A gestão de carteiras discricionárias e de

organismos de investimento colectivo, nomea- 
damente, fundos de investimento imobiliário 
e fundos de investimento mobiliário, fbndos 
de capital de risco, sociedades de investimento 
imobiliário e sociedades de investimento mo 1 
liário; • r dod) A consultoria de investimentos, ,nc^e 
a elaboração de estudos, análise finance 
outras recomendações genéricas; jee) O registo, depósito, bem como se
guarda; fprtasP^

J) A colocação sem garantia em o àveiS à 
g) Os serviços de câmbios in ^Panterio^ 

realização dos serviços das aíinea canlbiab 
nos termos definidos pela ...  ............

artigo 17.° cOmPetirâ 3 
1. A fiscalização da sociedade,^ ^bfOs 

um Conselho Fiscal, constituído 
efectivos, cuja composição é a se#u 

Presidente: Marco Paulo Afonso Migue ’ 
Vogal: José Adriano Nunes Pereira Jorê »
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N."221^
Will Soares de Barros.

Car^daGraÇ^e firmes e válidas as

Helso" ie manter"' s pe|a pre.

• Ji$p°b v

Xírn* ruiché Único de Empresa, em 
^rial d°Xode 2015. - O ajudante, 
íZ z de Novembro zj 5_i 8058-L02)
i, aos0 v

Anê.Fishing, Limitada

1 ,epor escritura de 6 de Novembro de 2015,

Cí'"'ÍC<iq a folhas 58 do livro de notas para escn- 
»0l’e**434 do Cartório Notarial do Guiché Único 

cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
SadoemOireitoJoiconstituídaentre: 

I —Nuno Luvualo de Almeida Dias dos Santos,
ejIocm Elvia Solange da Costa Dias dos Santos, sob o 
^medecomunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde 

rídeWitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
WMoares, Largo do Bocage, n.° 37, Zona 1;

Segundo:—Amélia Cláudia dos Santos Burity Vaz de 
UrjaCorreia Neto, casada com José Manuel Pedro Correia 
IX®. sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 

tada, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
1’JMbota, Bairro Patrice Lumumba, Largo de Cambambe, 
temos 17/18;

I 'm E'v*no Manuel de Azevedo Rodrigues, sol- 
»BiZto n kUral LUanda’ °nde reside habituaImente, 

ferros 7 lng°mb0ta’ Bairro Coqueiros, Rua 
^oXPartament0n-025’L°andar;

^Mada que?111^13! P°' qUotas de resPonsabi- 
^scguintes 6 nos termos constantes dos 

EsBc»nfonne.

únic° ™ 
S., N»».b,o de 20|5 _ o ajudanB

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, pesca, transformação, aquicultura, comércio geral 
a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e dois mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Amélia Cláudia dos Santos Burity 
Vaz de Borja Correia Neto, Elvino Manuel de Azevedo 
Rodrigues e Nuno Luvualo de Almeida Dias dos Santos, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

^fe^DADE

«HINO. LIMITADA

d'“mnaça0 social

"> Província de
de «Ane-

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Amélia Cláudia dos Santos 
Burity Vaz de Borja Correia Neto, Elvino Manuel de 
Azevedo Rodrigues e Nuno Luvualo de Almeida Dias dos 
Santos, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­
pensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes 
para obrigarem validamente a sociedade.
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2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

N.Dinis Cozinhas

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa c de 3? Classe, da Conservatória do Luanda, 2? Secção do Guiché Único daErn^MSatisfazendo ao que me foi requerido emw \ sentada sob o n.° 42 do livro-diário de 5 corrente ano, a qual fica arquivada nesta Cons^NCertifico que Neusa Irina Ferreira Diniz^^^ \ de nacionalidade angolana, natural da tagom^M de Luanda, residente em Luanda, Distrito J Lmanaa Bairro Prenda, Rua dos Mariantes n»• nma sociedade unipessoal por quotas ttToinis Cozinhas (SU), Limitada», registai^ <<N ’ o 5 978/15, que se vai reger pelo disposto no em anexo.Bstá conforme. do Registo Comercial de Conservatória
2.a Secção do Gu dante, í|egW.de "Novembro de 2015.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18059-L02)

estatutos da sociedade
N. DINIS COZINHAS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.»
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «N.Dinij 
Cozinhas (SU), Limitada» com sede social na Provínciade 
Luanda, Município de Cacuaco, na Centralidade deSequele. 
Bloco n.° 5, Prédio 9, podendo transferi-la livrementepaia 

qualquer outro local do território nacional, bem como 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^^ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,&P 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°
(Objecto) ^.o

A sociedade tem como objecto s0C^a\a^seUSdenva’ 
serviços, serviços de cabeleireiro e barbearia^ 
dos, comercialização de produtos cosmé^sS0 e a ^°! 
formação profissional, comércio geral a in^
marketing e publicidade, consultoria çgo, ges^ 
tria, serviços de hotelaria e turismo, res ..torja, 
produção de eventos, contabilidade ,çde transpo^i- 
ria, agenciamento de viagens, serVlÇ ir0S ou <<e % 
marítimo, fluvial e terrestres, de p car> oficina 
dorias, transitários, despachante, eesco*ar’n'^edi' 
boutique, venda de material de escri cornérd° ^os 
confecções, botequim, serviços de sa ^pitaMs
camentos e de material e equipainen^ pastei’ ? 
de ourivesaria e relojoaria, in us
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Ap narques de diversões, 
= desportivos, 

«ptofÇ® de bombas de 
?»" i» ‘ o JUteialW» de petra, 
>*”'>« comerciais, educação
O” TT imP°mÇ'° ' Te 

T a qualquer outra ramo de

C«uindu
>*>P°rle'’ ARTIGO 4.-

(Capital)
■ He Kz- 100.000,00 (cem mil kwan- 

0*lalS°Íalrealizado em dinheiro, representado por 

nominal de Kz: 100.000,00 (cem m.l 
^(l)’7rtencente à sócia-única, Neusa Irina Ferre.ra

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A(essâ0 da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
^formaçãoda mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seusactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
wmente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
Soletras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes. 

-Asócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie- 
^P^assumiras funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) 

fedaAssemh|da^Cla'ÚnÍCa de natureza igual às delibera- 
* Usinadas e n! 7™'deverão ser registadas em acta por 

aase mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8°

"""^sócia-únic 56 d'sso'verá por morte ou impedi- 
herdeiro!’ C°ntinuando a sua existência com o 

et||'h, devendo este representantes da sócia falecida ou 
*nt°a ^ota se ma Um qUe a todos rePresente, 

Mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
^Uidacã- . ^'quidaçâo)

^C„T:''da,,'f-«"os.e™OSd.Le,das
ARTIGO 10.°
(Balanços) sociais serão os civis e os balanços serão 
cada ano’ devendo encerrar a

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-18060-L02)

BGX — Fiscalização de Obras (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 81 do livro-diário de 6 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Beto Gerente, solteiro, maior, natural de 
Luremo, Província da Lunda-Norte, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua Machado de Castro, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada, «BGX — Fiscalização de 
Obras (SU), Limitada», registada sob o n.° 6009/15, que se vai 
reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 6 de Novembro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BGX — FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «BGX — 
Fiscalização de Obras (SU), Limitada» com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado de 
Castro, Casa n.° 564, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

a sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada.
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infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola 
de línguas, desporto e cultura, escola de condução, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras, venda de mate­
rial de escritório e escolar, venda e instalação de material 
industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação

ARTIGO 8.»
(Dissolução

A sociedade não se dissolverá 
mento do sócio-único, continuando T % I 
sobrevivo e herdeiros ou representantes d l 
interdito, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° I
(Liquidação) \

A liquidação da sociedade far-se-á nos termosd \ 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.° \
(Balanços) \

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràod^A 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar 
de Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispoj. 
çõesdaLein.0 19/12,de 11 de Junho eaindaasdisposiçòesdi 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de 13 deFeverõa 

(15-18061-11)1)
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que o sócio único decida 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Beto Gerente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

Medelity Silva, Limitada

lavrada com inTcio^fXTí do r ^°VembrOde^ 
turas diversas n 0 ini a d IVrodenotasParae® 
Único da Fmn °3 A’ d° Cartório Notanal do GuitU 
da Costa ’ 3 Carê° d° Notári0’ LúcioAlbertofc

^osta, Ltcenctado em Direito, foi constituída entre: 
com a ^eiK°' Mauro Osvaldo Coelho da Silva, casado

~ ma Raimundo António da Silva, sob o regimede 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

e Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 

1 amba Kiaxi, Bairro Sapú, Casa n.° 12, Quadra 11; 
Segimdo: —Adelina Raimundo António da Silva, casada 

com Mauro Osvaldo Coelho da Silva, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luan^ 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Ki^* 

Bairro Sapu, Casa n.° 12, Quadra 11. , fl0SLfma sociedade comercial por quotas que se reg^ 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme. sa eIn
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, aos 6 de Novembro de 2015.

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MEDELITY SILVA, LIMITADA

ARTIGO 1° ~ ■ ide«^edelillf

A sociedade adopta a denominação soC,a 
Silva, Limitada» com sede social na Pr°v n



21559□vembrode^ois

^21
,aS Flores, Quadra 11, Casa L-12, 

■oioVeredaS dendo transferi-la livremente para 
de 'do território nacional, bem como abrir 

- Ls ou outras formas de representação 

fcr*agen 
ifí* LdoP«ís-

ARTIGO 2.»
- éportempo indeterminado, contando-se o 

j' todos os efeitos legais, a partir

k* ARTIGO3."

í •«(.* tem como objecto social a prestação de ser- 
AsK|Mau - . .■ consultoria, formação profissional, comercio a grosso 

I "k instalação de material industrial, serralharia, cai- 
l^ia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
La,hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
LjUicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
I aptaçãomineira e florestal, comercialização de telefones 

I (saisacessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
ásjwhante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com- 
paerenda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios 
taer de viaturas, com ou sem condutor, venda e repara’ 

dode veículos automóveis, concessionária de material e
I peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

os,medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
slào de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, rela- 

públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, 
apresentações comerciais e industriais, venda de gás de 
^a,desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios 

| ^ais, realizações de actividades culturais e despor- 

PalrimoniaUtenÇà° eSpaÇ0S verc^es’ segurança de bens 
decondução * CFeC^e’ e^uca?ão e cultura, escola 
básico, fabrica608^05 *mpOrtação e exP°rtação, saneamento 
Podendo aindaT 6 ^e^0’ Cy^er ca^’ electricidade,
C’°ou indústria edÍCar'Se a cJual<luer outro ramo de comer­

ciei. que os sócios acordem e seja permitido

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Mauro Osvaldo Coelho da Silva, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando uma assinatura do gerente para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formal idades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social

artxgo a.°^capiul social é de Kz; dividi eM Weyahnente realizado em din et *smado por 2 (duas) quotas iguais, no per-5^,00 (cinquenta mil kwanzas) c Iva^ntts aos sócios Adelina Raimundo AntOs\aldo Coelho da Silva, respectivame
ARTIGO 5.° dQ COn-^o de quotas a estranhos fica depen ^reito'Wo ^a sociedade, à qual é sempre reserva ^ncia, deferido aos sócios se a sociedade dele M^Uso.

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18062-L02)

JS-AO — Engenharia e Construção, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 434, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José António Lopes Semedo, solteiro, 
maior, natural de Dande, Província de Bengo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Rua Mortala Mohamed;

Segundo: — Ana Maria Pereira Varela, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha 
do Cabo, Avenida Mortala Mohamed;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL JS-AO — ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e duração)

E constituída por tempo indeterminado, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, denominada «JS-AO 
— Engenharia e Construção, Limitada», que se regerá pela 
legislação aplicável e pelo presente pacto social.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 
Belas, Urbanização Nova Vida, Rua n.° 191, Prédio n.° 181, 
podendo ser transferida para qualquer outro local mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

2. A sociedade poderá estabelecer agências, filiais, sucur­
sais ou outras formas de representação em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro, por deliberação da 
Assembleia Geral.

(Oh^TlG°3-’

1- O seu objecto , JC"°S°CÍ!") 
de obras públicas e °C'al é 0 eXer •. 
ambiente, construção de enge^da 
tos de arquitectura, g
serviços de consultoria, bem comtOS SOcia«,prí 
que concorram para a rentabZa 4?^ 
empresa. zaçao e

2. A sociedade poderá, ainda ded- 
actividade comercial em que os sóc ^^W» 
que sejam os requisitos legais. '°S aCordem>

3. A sociedade poderá associar-se a
tivas ou físicas, nacionais ou estrangei^?^* ’ 
ou mistas para a prossecução do seu obie t S |lrÍV11,i 
diversificação dos seus investimentos. J

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de Kz: 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas), peite* 
cente ao sócio José António Lopes Semedo e outra no valor 
nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas),per­
tencente à sócia Ana Maria Pereira Varela. 1

2. O capital social poderá ser alterado por deliberaçãoda 
Assembleia Geral, devendo, contudo, ser sempre respeitaia 
a proporcionalidade da participação de cada sócio.

3. Os sócios terão preferência na subscrição de q* 
aumento do capital social, podendo decidiressa
na reunião da Assembleia Geral que aprovarra> Ç
no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir 
rida reunião.

artigo 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão ou transferência de qu ^pendente 
livre. Porém, quando feita a ^’^pre^ 

consentimento da sociedade, a q se a sOcie
direito de preferência, defendo aos 
dele não quiser usar.

artigo 6.°
(Gerência) seuS’c,oS

L A gerência da 
contratos, em juízo e for ’ Maria Pereira < dos^ 
exercida pelos dois S°CIOS’ ã desde ja>e 'sina»” ' 
António Lopes Semedo, que sa^ j (uina], 
caução, nomeados gerente* _b a
qualquer gerentes para o poderã° soc'eda e(

2. Os gerentes ora nomeado P a se
poderes ou parte deles a P^pode^e

devendo, contudo, os . Geí9i, iibstitutoS°flàcioS 
aprovados pela Assemb e se0S s neg

Fica vedado aos gerentes^ esffanhos 

a sociedade em actos ou
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N’22l"D

favor, fianças, abonações ou 

.. uma remuneração mensal e outras 
í»ílX-A=»”Wei,Geral' 

,##ialS’ ARTIGO 7.»
(C(,„rocaçâo<laASSembIe.aGera!)

■ Geral será convocada, quando a lei não 
l ^ssen'bfynnalidades, por carta registada e dirigida 

spéte vá n’ais ràpida C°m Pe’° men°S ’5 (quinze) 

; „lecedência.vocação da Assembleia Geral pode ser efec- 
I * 1 2 Jidainente sob qualquer outra forma desde que, por 
l ^val .tóos com isso concordem antes da realização 

escrito,os

Olores, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 303-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jeampaul Junqueira Ngombe, solteiro, 
maior, natural de Viana, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Kifica, Rua 15, 
Casa n.° 25, Zona 3;

Segundo: — Túlia Patrícia Paxe, solteira, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua Bula Matadi, Casa n.os 216/218;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Novembro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OLORES, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a denominação de «Olores, 

Limitada», com sede social em Luanda, na Rua Ngola 
Mbandi, Bairro Calemba, Distrito Urbano, da Maianga, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

2. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

I jjttiuiiào.
ARTIGO 8.° 

(Representação)
Os sócios podem fazer-se representar na reunião da 

^mbleia Geral por outro sócio ou pessoa estranha à 

piedade mediante mandato.

ARTIGO 9.°
(Deliberações)

1, A Assembleia Geral será validamente constituída 
quando estiverem presentes os sócios ou seus representantes.

2. Nào se realizando a reunião da Assembleia Geral em 
primeira convocação, por falta da presença ou representação 
dos sócios, haverá uma nova reunião passados 15 (quinze) 
dias após a primeira, qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou representados.

1 As deliberações da Assembleia Geral são tomadas de 
acordo com a lei.

artigo io.°
(Dividendos)

0lucro liquido a ser apurado em cada exercício, depois 
de deduzida a percentagem para o fundo de reserva lega , 
strâ distribuído pelos sócios na proporção das respectivas 
Was,bem como as perdas se as houver.

artigo u.01 (Falecimento ou interdição de s ei

k Asociedade não se dissolverá pelo falecii ° sObrevivo I 'Mo de qualquer dos sócios, continuando coi falecido\ ^cWe os herdeiros ou representantes os . repte- interdito, devendo estes nomear um que a enquanto a quota permanecer indivisa.
ARTIGO 12.°
(Dissolução)à dissolução da sociedade opera-se nos cas J na lei, devendo a Assembleia Geral que a a a respectiva Comissão Liquidatária.

a \^lWida a sociedade por acordo dos sócios o& V ^Sais, os sócios serão liquidatários, sen oe a Partilha obedecerão às regras acorda asMalV-°Td0 e se a^um deies 0 Pretender’ serâ ,° a~n a0 

^oco com a obrigação de liqui aça a^udvcado ao sócio que melhor preço oferece Condições.

ARTIGO 13.°
(Resolução de conflitos)

1. As controvérsias oriundas do presente contrato, quer 
entre si, quer entre eles e a sociedade serão resolvidas ami­
gavelmente.

2. Não tendo sido encontrada uma solução amigável 
após 30 dias da primeira notificação por escrito sobre a con­
trovérsia, os sócios recorrerão à arbitragem que funcionará 
em Luanda, de acordo com a Lei de Arbitragem Voluntária 
de Angola.

3. Para as questões não susceptíveis de solução atra­
vés da arbitragem, as partes elegem o Foro da Comarca 
de Luanda, como o competente, com expressa renúncia de 
qualquer outro por muito especial que se apresente.

(15-18063-L02)
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3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços e consultoria cosmética, comércio a grosso e a retalho, 
venda de perfumes e todo o tipo de material cosmético, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

4.°

O capital é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Jeampaul Junqueira Ngombe, e outra no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) per­
tencente à sócia Túlia Patrícia Paxe, correspondente a 50% 
cada, respectivamente.

5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6. °

A gerência e administração da sociedade, em que todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Jeampaul Junqueira Ngombe 
e Túlia Patrícia Paxe, que desde já ficam nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, necessitando das duas assinaturas 
dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abominações ou actos seme­
lhantes.

7. °
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, aos sócios com pelo menos, 8 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreve forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção, serão suportadas as perdas se as houver.

9. °A sociedade não se diSsolveràD I 
de qualquer dos sócios, continuandl?^0'1^ 
sobrevivo e herdeiros o„ represe„a„t * 
mterd.ro, devendo esles nome.r „ ’ 
enquanto a quota se mantiver indivisa * X J

10. ° I
Dissolvida a sociedade por acordo dos • • l 

liquidatários e a liquidação e partilha verificar^’^ N 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum 
der, será o activo social licitado em globo com l 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio qUe^?' 
preço oferecer, em igualdade de condições. ’

11. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a q^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorai 
providência cautelar.

12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu« 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro di 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legishçào 

aplicável. (15-18065-102)

Bá h tar'° A WeZandrade (SU), Limitada 

arbara Celeste pP ■ ■ 
a Conservatória h d ne,ra Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

do Guiché úni-n Reglsto Comercial de Luanda, 2.°Secfi

Sat^zendo aEmpresa'Sentada sob o °° ^UQ me recluer^0 em PetW°c°rrentQ ano 6 do livro~diário de 9 de Novembro do
Certifíco ’ & ^Cã arciu^va(^a nesta Conservatória,

de Sousa Seh ̂ Ue^cente Joao Andrade, casado com Delfim 
adquirido? astiã° dos Santos, sob regime de comunhão 
do Kwanz ’ de Camame - Gonguembo, Provia
Municínin w Oríe’ res^ente habitualmente em Luanda, n 
Bairro dn d ^Uanda> Distrito Urbano do Kilamba tuiu uma ã anCãf RUa G’ Casa n° Zona C°nSda 
<<fnfantár S°CÍedade unipessoal por quotas denomi^M Waa„dra<jt (sv\ «««*

mterd.ro
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<221
• • jo de Luanda, Distrito Urbano do 

^"^^doPalanca, Rua G, Casa n.<> 66, Zona ,2’ 

<012/15, <lue se vai reger pel° disP°sto 

í>anexa
^^^tória do Registo Comercial de Luanda, 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 

°tni5 — O ajudante, ilegível.

dE 17DE NOVEMBRO DE20I5

estatutos da sociedade 
ta^ÁR10EATLWEZANDRADE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Infantário Atl 
tégndrade (SU), Limitada», com sede social na Província 
* luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
[lanibaKiaxi, Bairro do Palanca, Rua G, Casa n.° 66, Zona 1? 
ptafotransferi-la livremente para qualquer outro local do’ 

miiório nacional, bem como abrir filiais, sucursais agèn- 
dMouiras fornias de representação dentro e fora do País'

ARTIGO 2°

escritório e escolar, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único, Vicente João Andrade.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

(Duração) lhantes.
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

I início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação 
seniços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria,pesca, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
sníços de infonnática e telecomunicações, publicidade e 
^keting, construção civil e obras públicas, fiscalização 
^consultoria, contabilidade e auditoria, explora- 

florestal e minerais, comercialização de telefones e seus 
j ^órios, transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 

tioKi ^S^C^ante e trans'tarl°s> promoção e mediação

,aria,cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- 
^omó^011118^8 e Seus acessórios, reparação de veículos 
^sPorteSfCOnCeSSÍOnaria mater*a'e Pe9as separadas de 
de Mca3 nCa^° blocos e vigotas, comercialização 
^Produtos60108’ mater'al cirórgico, gastável e hospita- 
^ificaçào ^Ulm^COS e ^armacêuticos, serviços de saúde, 

^iços^°CUment°S’ decoraÇões’ serigrafia, impres- 
V1^ens’ come 6 Cabeleireiro’ boutique, agenciamento de 
^aria’gelad^ZaÇà° de perfumes’ relações públicas, 

ln^striaisj vend ^an^ca^ao» representações comerciais 
a de Sas de cozinha, desporto e recreação, 

Mri^^uten tabZaÇÕes de actwidades culturais e des- 
niais’^u^

rança de bens Çà° e ensino geral, venda de material de

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-18066-L02)
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Celeste Muhala Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 15 do livro-diário de 30 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João Carlos, solteiro, maior, de naciona­
lidade angolana, natural de Ondjiva, Província de Cunene, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Belas, 
Centralidade do Kilamba, Edifício T20, Apartamento n.° 54, 
5.° andar, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Celeste Muhala Comercial, (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Titanic, 
Rua Direita da Macon, registada sob o n.° 5.899/15, que se 
vai reger pelo disposto nos termos do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
aos 30 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
CELESTE MUHALA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Celeste Muhala 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Rua Direita da Macon, Bairro Titanic, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de

cabeleireiro, modas e Confecçees . 
farmtóa, matena, e 
na, ourivesaria, relojoaria, agência 
panificação, geladaria, exploração de ô' 
realização de eventos culturais, 
exploração mineira e florestal, expW^X 
combustíveis ou estação de serviço, co 
petróleo e seus derivados, representações0^"^ 
geral, infantário, importação e exportação, 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio 

em que o sócio-único decida e seja permitido

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representa^ 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00^ 
kwanzas), pertencente ao sócio-único João Carlos. I

ARTIGO 5.’ ’
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoaj

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerencta e administração da sociedade, em todos« 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pá 

vamente, incumbem ao sócio-único João Carlos, basiandoa 
sua assinatura para obrigar vai idamente asociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranhaàsocie­

dade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual 
ções da Assembleia Geral deverão ser regista as 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Disso^çâo) ou inipeJi.

A sociedade não se dissolverá ^or XI-stênciaconl° 
mento do sócio-único, continuando a su ÓCI-0 faleci^0® 

sobrevivo e herdeiros ou representante^ & ^reSen 

interdito, devendo estes nomear um q 
enquanto a quota se mantiver indivis

ARTIGO9." 
ánoste^daL

A liquidação da sociedade far-se 
AKnG°l0-° 
(Balanços) coSse(i°

Os anos sociais serão os civis e °^endo en^ 
em 31 de Dezembro de cada an , 

de Março imediato.
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ARTIGO //.’
(Omisso)

1 isso regularão as deliberações sociais, as di. ^daLein.' 19/12, de II de Junho e ’ *S dls~ 
^ifões da Lei das Sociedades Comerciais> o ã as 
^Fevereiro. ’ ‘^4,

(,5-I8315-L02)
ColégioEvânio Virgílio, Limitada

e oor escritura de 23 de Outubro de 2015, 
Certifico q“e: fo)ha do |ivr0 de notas para escntu- 

d0 Cartório Notarial do Guiché Único 
*llive'SaSna cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
^íenciadoem Direito, foi constituída entre Simão 

Manuel, solteiro, maior, natural do Quimbeie, 
*T<ló Uíge, residente habitualmente em Luanda, no 
2o Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Chimbicado, 
2/n.» e o menor, Evânio Simão Virgílio Manuel, de 
jjjos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri- 
oieiro sócio.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
(ermos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

taida, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COLÉGIO EVÂNIO VIRGÍLIO, L1MI

ARTIGO l.° . - - 2
A sociedade adopta a denominação de «Colégio van 

Virgílio, Limitada», tem a sua sede social na Província 
luanda,Município de Cacuaco, Nova Urbanização, ua o 
Valinho, casa s/n.°, podendo abrir filiais, agências, sucur 

ou qualquer outra representação em qualquer parte do 
Glorio nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
Rocios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
Ssembleia Geral.

ARTIGO 2.°
tando-UFaÇà0 da soc^e(^a^e é Por tempo indeterminado, con- 

0 seu início a partir desta data.

l.Temc artigo 3.°
k '^luind^d °^eCt0 soc'al0 comércio a grosso e a reta- 
^sórios c 6 Vlaturas novas e usadas, de vestuários e 
^Serviços in^erC'° Produtos farmacêuticos, prestação 
,e VesMrio educaÇã° e ensino, de confecção

dCiSierde vil1 Onnes’ transportaçào pública e privada, 
çJlos Variados de11^8’ de ^ornectroento de materiais e pro- 

Pas?lar*a> de decoração e realização de 
^restauraÇào nJ° Ssional’ de desinfestação, de consul­

te c^l e 0^ J10te^ar'a’ turismo e de viagens, 
técnicapúblicas’ Prestação de serviços %c^1ÇOs de cabeU* lnforrnatica> gestão de projec- 

Fa’ finalização1^0’ te^ecomunicaÇão, consultoria 

5 agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva­
lente a 90%, pertencente ao sócio Simão Domingos Manuel 
e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10%, pertencente ao sócio Evânio 
Simão Virgílio Manuel.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Simão Domingos Manuel, que com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de

ESTATUTOS Da 
devch™«b(su°cl,,>e , 

artigo 1» (OenominaçS()ç A sociedade adopta a denorainac5 _ 

(SU), Limitada», com sede social na p & Município de Belas, Centralidade doKii°V"'ciad«Un 
Prédio Sl, 3.° andar, Apartamento 31 
livremente para qualquer outro local do ten- ^M 
bem como abrir filiais, sucursais, agências 
de representação dentro e fora do Pais. °ultas\\

ARTIGO 2.’ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contai^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

do respectivo registo.
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18572-L15)

Dev Change (SU), Limitada

Natacha Garcia António Garcia, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 26 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Henrique Manuel Fernandes, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, residente na Província de 
Luanda, Município Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Rua E, Quarteirão 1, Casa n.° 4, Zona 3, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Dev Change (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Quarteirão S, Prédio SI, 3.° andar, Apartamento 31, regis­
tada sob o n.° 1.374/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em 
Luanda, aos 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas eusaS

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como obje«„ „ia, 0 ,

vestuários e assessórios, comércio de produtos 
cos, prestação de serviços, incluindo de educação een* 
de confecçao de vestuário e uniformes, transporta^ 

publica e privada, de aluguer de viaturas, de fornecm» 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, formação profissional,à 

desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 

pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelana, 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exP0^ 
de recursos minerais, exploração florestal, P^L^ 
serviços de segurança privada, exploração J’ .
combustíveis e seus lubrificantes, ambien a, 
frio, auto electrónico e electromecânico, in aIquero^ 

ção e exportação, podendo ainda de içar cor(jeme
ramo de comércio ou indústria em que os soc.o 

seja permitido por lei.
ART/GO4.» 

o capitai so . (Capital) ?as)’ ^tegralmenf^ é 10^00,00 (cem mil ma (D quota nn re.a izado dinheiro, representado^ 
*l1 banzas) Va °r nominaI de Kz: 100.000,00  (M

ernzndes. 3 encente ao sócio-único Henrique

ARTIGO 5.° 
A cess~ H (Cessão de quotas)

transformacã h qU°ta implica a saída d° sócio cedenteOllS
0 & mesma em sociedade pluripessoal-

ARTIGO 6.° 

1a « (Gerência)
seus ajerência e admmístração da sociedade, emíodo^ 
siEmente ° COntratos> em juízo e fora dele, aCtlva eL 
a$sinatur ’ exercida Pel° sócio-único, bastan 

a> Para obrigar vaiidamente a sociedade.
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/ j ao gerente obr'Sar a sociedade em actos e 
/ i^^los aos negócios sociais da sociedade, tais 

Iffavor, fianças, abonafões ou actos semelhantes. 
!^líifíSdeúnico poderá nomear pessoa estranha à socie- 

/' miras funções de gerência.

ARTIGO 7.°

/ (Decisões)
Asdecistesda sócio-único de natureza igual às delibera- 

/. ^Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

finadas e mantidas em livro de actas.

/ ARTIGO 8.°

/ (Dissolução)
,4 sociedade não se dissolverá por morte ou impedi do sócio-único, continuando a sua existência com ' 

^ime herdeiros ou representantes do sócio falecid ° 
interdito, devendo estes nomear um que a todos renre °U 
eoquanto a quota se mantiver indivisa. P esente,

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nnc . se-a nos termos da LSc

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ÇòesdaLei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
leite Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18593-L15)

> Emerson’s Alpoim (SU),Lwn‘ta
1 Garcia, Licenciada1 Natacha Garcia António dos Santos nservatória do I et» Direito, Conservadora-Adjunta a r..,ché Único I fejisto Comercial de Luanda, 2.a Secção1 daEmpresa—Nosso Centro. etição apre-\ Wazendo ao que me foi requerido ern p (j0I W* sob n.° 14 do livro-diário de 26 de “Mente ano, a qual fica arquivada nesta Conserva o Unifico que Emerson de Araújo Luís Aipo , S maior, natural de Conda, residente tiabitualme Mi, Distrito Urbano da Samba, Bairro Sam a> iC«ràmica, n.° 169, Zona 3, constituiu uma socie (tn\SSOa' ^ot <l'à0’-as denominada «Emerson s A P 'Miada», com sede social na Província de ua^ J’* belas, Bairro Talatona, Rua A, Casa n. ’ aaa$ob o n.° 1.379/15, que se vai reger pelo seguiu Monforme.
j. "^rvatória do Registo Comercial de Luanda, Gu'clié Único da Empresa — Nosso Centro, fee| 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ue-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EMERSON’S ALPOIM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Emerson’s 
Alpoim (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, Rua A, Casa 
n.° 39, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria e audito­
ria, importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 
agro-pecuária, agricultura, informática, consultoria, tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, modas e 
confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi­
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agência de viagens, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Emerson de Araújo 
Luís Alpoim.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas-
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sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-18582-L15)

Angomorial, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Kudizuelela Bassa, casado com 
Guilhermina Gita Njunjuvile Bassa, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Negage, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Benfica, Rua 19, casa s/n.°, Zona 3;

Segundo: — Guilhermina Gita Njunjuvile Bassa, 
casada com o primeiro sócio, sob o regime acima mencio­
nado, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Benfica, Casa n.° 15, Zona 3;

Terceiro: — Jéssica Aida Njunjuvile Bassa, menor de 5 
anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri­
meiro sócio;

Quarto: - Joshoarme Domingas W t jL de \ ano de idade, natural & ™ aS de nacionalidade angolana econviventeeow^\ 
SÓC\°yma sociedade comerciai por quotas que se \

constantes do documento em anexo. * \
Estáconfotme- Guiché Único daEmws, C dTaos5> de Outubro de20i5.-O^te,^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE |
ANGOMOR1AL, LIMITADA |

ARTIGO 1.’ |

A sociedade adopta a denominação de «Ang^ 
Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Município do Dande, Mercado Municipal do Pangnfa, 
n o |09, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou n< 
quer outra representação em qualquer parte do temtóm 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
cios sociais, por decisão da gerência ou por deltaa^ 
Assembleia Geral.

■ia, restauração,

A duração artigo 2.°

1. Tem aRTigo3®lho> I

assessórios, comércio dP ° usadas’ de vestuários e I 

de serviços incluind produtos farmacêuticos, presiaçào 
* -«luário è í f ' H’“CaÇã» ‘aIuguer de viatura transP°rtação pública eprivadide I 

variados de d ’ ~ wmecimento de materiais e produtos 
Profissional eCOra^° e realização de eventos, formação 1 na área dl’ 6 ^es^esta^0^ de consultoria, restauração, | 
obras 10ie^ar^ turismo e de viagens, construção civile |
e d Presta^ao de serviços de assistência técnica I

re •. In orrna^ca> gestão de projectos, serviços de cabeld- |
o, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 

gro pecuária, pescas, avicultura, serviços de panifíc^0 
e pasteIaria, agricultura, floricultura, jardinagem, culW 
ez.ploração de recursos minerais, exploração florestal, 
tação de serviços de segurança privada, explora^0 

ombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e electromec^ 
indústria, importação e exportação, podendo exercer^joS 
a °utras actividades desde que haja conveniência dos 

e permitido por lei. .2. A sociedade pode no exercício da sua acílVI.onajSou 
ticipar no capital social de outras sociedades naCI°ssoCi;r 
estrangeiras, ainda que o objecto social ^erent^rCios011 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, associações em participação existentes ou a c0 oS parti' 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estran 

eipações sociais.
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ARTIGO 4.°|OO 000,00 (cem mil kwanzas), 

„ éíem dinheiro, dividido e representado 
Í,erei,"Za sendo I (uma) quota no valor nomi- 
j(fl> ^sessenta mil kwanzas), equivalente 

^i^60'000’ 0 sócio João Kudizuelela Bassa, outra 
Í^Zinal de 20 000’00 (vinte mil kwan’ 

X’* a 20%, pertencente à sócia Guilhermina 
^“'■'^Bassa e duas quotas iguais no valor nomi- 
^'tíooo.oo (dez mil kwanzas)’ eQuivalente a 10%, 

àssóciasJoshuanne Domingas Njunjuvile Bassa 
,a->Njunj«vile Bassa, respectivamente.

ARTIGO 5.’
I Acessào de quotas a estranhos fica dependente do con­
tento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiier fazer uso.
ARTIGO 6.°

I i.Agerência e administração da sociedade, em todos os 
jactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
iMDíe,seráexercidapelossócios João Kudizuelela Bassa 
MerminaGita Njunjuvile Bassa, com dispensa de cau

! Afetando a assinatura de um dos gerentes para obrigar
\alidamente a sociedade.

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado ern bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18595-L15)

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
paraoefeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
«contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
Rhhím

artigo i.° «imoles! te Assembleias Gerais serão convocadas men0S? 
canas registadas, dirigidas aos sócios com, p çor> 

dias de antecedência, isto quando a lei não Pres s^cios
<<hdesespeciais de comunicação. Se qualquer o

ausente da sede social, a comunicação 
com tempo suficiente para que possa comparecer

ARTIGO 8.° ^lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 
^em para fundos ou destinos especiais criados 

^tnbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propo 

suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
Was se as houver.

ARTIGO 9.» ouimped'^0kutóeàaàenão se dissolverá por morte cOm o5 Wojier sócios, continuando a sua ex' ^eC\do oo ^xeiivoeherdeiros  ou representantes do soe' oresente,devendo estes nomear um <\oe a to o iWo & mantiver indivisa.
h. ARTtGOW.’ . e nosa sociedade por acordo dos so e a >«<• lota «’ steta taW liq»»'»®'0

Agência de Viagem Rio Kwanza, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Judite de Matos Pereira, solteira, maior, 
natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Cidade do Kilamba, 
Casa n.° 2;

Segunda: — Valentina da Conceição de Sousa Sebastião, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro do Rangel, 
Rua dos Eucaliptos, n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AGÊNCIA DE VIAGEM RIO KWANZA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Agência de 

Viagem Rio Kwanza, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Rangel, Rua dos Eucaliptos, n.° 3, Casa
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o a

^ealg^^^., 

efeito o respectivo de

n.° 15, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer 
outra representação em qualquer parte do território nacional 
e no estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, 
por decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de ginásio, de limpeza, de aluguer de viaturas, de forne­
cimento de materiais e produtos variados, de decoração e 
realização de eventos, formação profissional, de desin- 
festação, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, 
turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informá­
tica, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, venda em 
boutique, telecomunicação, agência de viagem, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência das 
sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, cada uma per­
tencentes às sócias Judite de Matos Pereira e Valentina da 
Conceição de Sousa Sebastião, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Judite de Matos Pereira, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente à sociedade.

como letras de favor fianc°C'°S 
lhantes. ’ ‘

As Assembleias Gera^^ão’ 

cartas registadas, dirigida. à onv°cadas DOr . 
30 dias de antecedência, is» , '“»• W.',*
™Hdades especiais de e.Ji*2í <2 

estiver ausente da sede social a com 
feita com tempo suficiente para que possa^^*

ARTIGO 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deta 

centagem para fundos ou destinos especiais criad 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na pZ’ 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas» 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência coma 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das 
demais casos legais, todas as sócias serão liq“' * flB 
liquidação e partilha realizar-se-á corno acoriar^ | 

de acordo e se alguma delas 0 pretender■ 
licitado em bloco com obrigação do Paê igualdaiJe 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, 

de condições.
socied d artigo n.°Qualquer sóc ’ & reServa”se 0 direito de amortizar a quota to 

Providência caut^1^0 S°^re e^a recaia arresto, penhora ou

Para h artigo iz°quer ent ° aSquestôes emergentes do presente contrato,
entre 1 Sdcias’ seus herdeiros ou representantes, Cnm e as e a Própria sociedade, fica estipulado o Foro to 
outro^^ ^Uanda’ com expressa renúncia a q^tíer

Os anos $ • • artigo 13.°em 3 J de D Serã° Os civis e os baIan?0S serã0 dad°i
de Marco *embro de cada ano, devendo encerrara» 

ço imediato.Hoomi ARTIGO 14.° . .ÇÕes da I a •re^u^rão as deliberações sociais, as disPoS 
aplicável 'n l/04’ de 13 de Fevereiro>e demais  leê'S“( 

(15-18596-^
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/ escritura de 26 de Outubro de 2015,
ttifico p0Llhas 25 do livro de notas para escritu- 

i C^iníc'°^cartório Notarial do Guiché Único da 
NX L4eloAlb.no Pires rta Costa.

3 ^Direito, foi constituída entre Emílio Zola 

^io’^ natural de Kuimba, Província do 
^.^«tebitualmentena Lunda-Sul, Município do 

Sassamba, casa s/n.°; Dorca Viana Castro 
| ^de 12 anos de idade, natural de Saurimo, e Zola 
I ^^ardo^Temo, menor de 6 anos de idade, natural 

At0l,SOda ambos conviventes com o primeiro sócio; 

^^s^iedade comercial por quotas que se regerá nos 
^constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda,aos21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EM ZOLA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I.°
Asociedade adopta a denominação de «E. M. Zola 

& Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
i Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Samba Grande, Rua do Mar, Casa n.° 27 C, podendo 
abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra repre­
sentação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
°"se 0 seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°I Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta- 
incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

^ssórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
serviÇ°s, incluindo de educação e ensino, de confecção 
Vesluário e uniformes, transportação pública e privada, 

V'aturas’ de fornecimento de materiais e pro- 
evento?^08’de pastelaria’ de decoração e realização de 

toria profissional, de desinfestação, de consul- 
c°nstruçàQUra^0’na area de h°telar*a» turismo e de viagens, 
^sistênC1V^’ e.°^ras Plicas, prestação de serviços 
lOs’ Serviçosa?éCn^ca e informática, gestão de projec- 
^ceira fis & ?a^e^elretro, telecomunicação, consultoria 
^°sdep^anZa^0’ aSr°-pecuária, pescas, avicultura, 

cult CaÇã° e pastelaria’ agricultura, floricultura,
Crestai exp^ora^ao úe recursos minerais, explo- 

de*b feS?açao de serviços de segurança privada, 
refrig as combustíveis e seus lubrificantes, ^^^úefrio

, auto electrónico e electrome- $0^ °utras actU'dP°rtaçao e exPortaÇao> podendo exercer 
^rmit^1 q es.desde que haja conveniência dos

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
pertencente ao sócio Emílio Zola Venadio e outra quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equi­
valente a 30%, pertencente à sócia Dorca Viana Cartro Zola, 
outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), equivalente a 20%, pertencente ao sócio Zola 
Afonso Bernardo Temo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Emílio Zola Venadio, que com 
dispensado de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

L4eloAlb.no
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18597-L15)

SOLUÇÕES DE DESENVOLVIMENTO LOCAIS — 
Idalfel, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 37 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Idalécio Salvador António, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Belas, Bairro Projecto Nova 
Vida II, Bloco C, Apartamento n.° 203;

Segundo: — Gabriel João Cafele, casado com Mariana 
Afonso Luís Alexandre Cafele, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Quiculungo, Província do Kwanza- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Cidade do Kilamba, Largo Ngola Mbadi, 
Prédio M 21;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

IDALPel.°Í ô°i 
A sociedade adont ARt,gOi.» K 

DESENVOLVIMENTO den0niinação 
tem a SUa sede O LOcAls J^SOQj 
de Luanda, Djsfr-t na Prov[nci da,fel 
Bento, Rua Ped^o XUban° 27 L< 
Prendo abrir Van-Dúne^a’

representação em qualfu"0'38’ SUCUtWs 
«trangeiro que mais co^e

A duração da sociedadAeRrG02’

I -TV ARTIGO 3.»

'■ lem como objecto social a "to, incluindo de 4tu^^°a*e^ 

assessórios, comércio de produtos fa™ VeSWoií 
de serviços, incluindo de educação e Ceut'cos-p W 
de vestuário e uniformes tr 'n0’de confe*
de aluguer de v at .ms 2’ ‘çucr ue viaturas, de fornecimento de materiais^ 

eventor?ad°S’ PaSte'an'a’ de decoraçãoe realiz**
eventos, formaçao profissional, de desinfestaçào.decoirt 
ona, lestauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec* 
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura. 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais,explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónicoeelectrofflfr 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exe^ 
ainda outras actividades desde que haja conveniênct 

sócios e permitido por lei. . .,a(fe> par-2. A sociedade pode no exercício da sua act,^jonalS ou 
ticipar no capital social de outras sociedades^ ^ar- 
estrangeiras, ainda que o objecto social ^^^cios0° 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, constrUjr, 
associações em participação existentes ou ^^roS parti' 
como adquirir ou alienar a nacionais ou e 

cipações sociais. ARTIGO 4.° ^millo ’̂
O capital social é de Kz: 100.000,00^^^ e ^P^ 

integralmente realizado em dinheiro, a fl0 v 
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 u kwanzas)} ' 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta salvado? 
lente a 60%, pertencente ao sócio I a ^ 0QQfiO 
e outra quota no valor nominal e ^cento a° 
mil kwanzas), equivalente a 4 

Gabriel João Cafele.
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* ’■*!, ™«i í «m>,re reservad° ° 
.x‘íí'’«’»*s'as“iel,adede'ento 

fjel**1’
‘vrf^"50' ARTIGO6’
? ^inistração da sociedade, em todos os
M^nciaeí em juízo e fora dele, activa e passn 
>econtni uâ nor Idalécio Salvador António, que 

5*serà:eÍ7-^ com dispensado de caução, 
£sí Zura do gerente para obrigar validamente a 

te poderá delegar em pessoa estranha à socie- 
^nsdos seus poderes de gerência, conferindo para o 

^Sectivo mandato.
t fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

l0s estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
^letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
jOdiasdeantecedência, isto quando a lei não prescreva For­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

j ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

Wm para fundos ou destinos especiais criados em 
J™ eia eral, serão divididos pelos sócios na propor- 
«XsZenem Pr°P°rÇã0 SUpOrtadas

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18608-L15)

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimen 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
!Wo a, quota se mantiver indivisa.

Focus Estúdio Angola (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 22 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifica que Sheila do Carmo Manuel Rijo, casada com 
André Felipe de Sousa Rijo, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, residente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Maianga, Rua 2, Casa n.° 203, Zona 3, Bairro Gamek, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Focus Estúdio Angola (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Gamek, Rua 2, Casa n.° 203, Zona 3, 
registada sob o n.° 1.401/15, que se vai reger pelo seguinte;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ar-vw sócios e nos\ Dissolvida a sociedade por acorú _ uQuidatári°s, e demah casos legais, todos os sócios serão t r jarem- ^a liquidação e partilha realizar-se-ão como aco aC^vo de acordo, e se algum deles o pretender, se q^l licitado em bloco com obrigação do paga ern ^ivoe adjudicado ao sócio que melhor preço o e Wade de condições.
ARTIGO 11.° deAsociedade reserva-se o direito de amortizar a qu a^r sócio, quando sobre ela recaia arresto, pen o ^acautelar.

n ARTIGO 12.°

quer questões emergentes do presente con r , ^tre^ sóc’tos, seus herdeiros ou representantes, q ^a7 a pr6púa sociedade, fica estipulado o Forocom expressa renúncia a qualqu

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FOCUS ESTÚDIO ANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Focus Estúdio 
Angola, (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Gamek, Rua 2, Casa n.° 203, Zona 3, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, de limpeza, incluindo de educação e ensino, de 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realização 
de eventos, formação profissional, de desinfestação, de con­
sultoria, catering e restauração, na área de hotelaria, turismo 
e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recur­
sos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
de segurança privada, exploração de bombas de combus­
tíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, 
auto electrónico e electromecânico, indústria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo

sobrevivo e herdeiros ou represent
interdita, devendo estes nomear 
enquanto a quota se mantiver indivisa

ARTIGO 9?
(Liquida^

A liquidação da sociedade far-* 
Sociedades Comerciais.

artigo 10?
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 2?" 
de Março imediato. 11

ARTIGO 11.°
(Omisso)

Mo omisso regularão as deliberações sociais, 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, 
de 13 de Fevereiro.

^noste,

'”'S

(15-18609-11$)

de comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Sheila do Carmo 
Manuel Rijo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o

Chique 

em Direito, ConZv^o^^^ 
^gisto Comercial de Luanda 2^- f””* 
da Empresa - Nosso Centro ’ ’ °

SenXX° ;6° 7'™ f0;«empetiç5o^
6 do llvro'diar|o de 28 deOutubroi) 

en e ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 
ertifica que Otilinda Marques Fernandes Moreno ranco, casada com Mareei ino Gonçalves José Coelho I 

Branco, sob o regime de separação de bens, natural de 
Benguela, Província de Benguela, residente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua d* 
Cambambe n.° 911, constituiu uma sociedade unipessoal^ 
quotas denominada «Espaço Karol Chique (SU), Limitadas 
com sede em Luanda, no Município de Belas, ^a’rr0^en^a 
Condomínio Clássico do Sul, casa sem número, reg'sl 
sob o n.° 1.398/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercia ^Cenlro, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa —^0^s^ante! 
em Luanda, aos 28 de Outubro de 2015.

ilegível.

BSP^ÇOSfCA^T°S DA SOCIEDADEAR°L CHIQUE(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedad (DenominWoesede) ; 
Chique (SU) a^Opta a denominação de «Espaço Luanda M,.’- ,Irn‘tada», com sede social na Provinda

MUn,ClPio de Belas, Bairro Benfica, Condoí
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o?21
,mer0 P°dend0 transferi'la 

cnl casa sern.n local do território nacional,

. „t.mp.«'»"”inad0-<”nBnd°T

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

(Mn como objecto social o comércio a grosso 
A#ied leão de serviços, importação e exporta- 

teiaria pescas, agro-pecuária, agricultura, 
^^consultoria, telecomunicações, construção civil 
*0"”’|icas modas e confecções, transportes, camio- 
‘ílsitórios.^-^ compra e venda de viaturas 
;as e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 

^condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
^aauto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
edesportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa- 
Çòescomerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
esua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 

a dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
^aem que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

é ,de Kz: ,00:000’00 (cem mil kwan- 
*(l) quota no JT em dlnheiro> representado por 
”i"í"’an^),perten°rnOmÍnaI 100000>00 (cem 
FemandesMoreno Branco 3 S°C'a'Única Otilinda Marques

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-18610-L15)

DAVI FLOR — Comércio e Prestação de Serviços, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 33 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da

ARTIGO 5.°
Ac«sâod (Ccssaode quotas) 

1*Sãodamésm7e'Ca 3 d° SÓCÍ0 cedente ou a 

m soc>edade pluripessoal.
artigo 6.» 

'•Agerênc- (Gerência)

' 'Cj“’a° d‘ sociedade. «m lodos os 

bastando a sua 
X, ’ « eeren a sociedade,

aos ne'“fe g*'' a«“ "
S ' '”»• n.„ca “S“““is da s«iadada. «is 

Asócia-ún- ’ 3 °nações ou actos seme-

^3SSUniirasPfutçõesOd7ar PeSS°a eStranha à socie' 

ae gerência.

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — David Eulálio da Conceição Tavares, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Funantes, n.° 65;

Segundo: — Florença Kissanga Luís, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Cidade do 
Kilamba, Casa n.° 24, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, zfeg/W.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DAVIFLOR —COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «DAVIFLOR — 
Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», tem a sua 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel do Lourenço, 
Rua 1, casa sem número, podendo abrir filiais, agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro-

ARTIGO 5?cessão de quotas a estranhos hca sentimento da sociedade, à quai ésemçre^ X de preferência, deferido aos socios se a nuiser fazer uso. qulb akv\GO6.°
prência e administração da sociedade, \. A Se trat0S, em juízo e fora deie,^-acra exercida por David Wio dac^i Teares que com dispensa de caução, bastante 1ÍS!^' * _erente para obrigar vafidamente a sociedate.o O gerente poderá deiegar em pessoa estafo^ mnns dos seus poderes de gerência, conferá^.

10P^
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade^ 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhante

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simple 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo nm 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevafe- 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos» 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverás» 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50% cada uma, per­
tencente aos sócios David Eulálio da Conceição Tavares e 
Florença Kissanga Luís, respectivamente.

•ins e n°s

1 ARTIGO 8.”

«"Ugemrp3™dS ’P““' dcp“dc 
Assembleia Geral °~ °U deStlnos esPeciais criados em 
çao X " 'SOT0 divldid°s i»1» >■
as oerd quotas’ e em igual proporção serão suportate 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° osDissolvida a sociedade por acordo dos sócios®0^ 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatón 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como falta de acordo, e se algum deles o pretender, seí^[o(jo 
social licitado em bloco com obrigação do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhorpmç° 

igualdade de condições. ARTIGO H.° rtizar  ̂

A sociedade reserva-se o direito de amJ^ pen^011 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arr 

providência cautelar. artigo 12° flte con^

Para todas as questões emergentes ° 
quer entre os sócios, seus °^c<
entre eles e a própria sociedade, renúncia a g 
Comarca de Luanda, com expressa 

outro.
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ARTlG°?e os balanços serão dados

-3I

X (15-I86U-L15)

organizações Jinguma, Limitada

fi nue por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
Certifico que, P $ 35 do |jvro de notas para escntu- 

d0 cartório Notarial do Guiché Único da 
do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

5oem Direito, foi constituída entre: 
iar Jinguma Francisco, solte.ro, ma.or, natural de 

rt-Twba, Província do Bengo, onde reside habitual- 
no Município do Dande, Bairro Sassa Cária-Caxito, 

caasem número, Josefa Nunes da Silva Francisco, menor 
de|7 anos de idade, natural do Bengo, Marilena Temara
Muambumba Ivone de Armando, menor de 7 anos de idade,
foimara Muambumba Ivone de Armando, menor de 4 anos
deidade, eNeumaraMuambumba Ivone de Armando menor 
de2anos de idade, todas naturais da Lunda-Norte e consigo 
conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

C* Notaria1 do Guiché Único da Empresa, em 
*’28de Outubro de 2015.-O ajudante, z/eg.W

orgaSa0sdasociedade
Caçoes jinguma, LIMITADA

. Asociedade ad ART1G01°
Limitada>> a denominaÇão de «Organizações 

ei®>, Municjpj0 do n a Sua sede soc'al na Província do 
Bairro Quitongola, casa sem 

"«cionT representaçã0 ’ agencias> sucursais, ou qual- 
Scialn° eStranSeiro ‘e™0"0
Kh. ’POrdecisãod? . convenha aos negó-

( ^"w»«mSXi”de“n"toad°-C0”' 

S'* ° “miSrci» « srasso e a reta-

<. de ves“» = 
'"*», “«<• de ediie,c- fm"acê“,ic°s. prestaçdo 

niformes, transi/0 Ê ens*no’ de confecção 
ansportMo pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente, 
60%, pertencente ao sócio Admar Jinguma Francisco e qua­
tro quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10%, pertencente às sócias Josefa 
Nunes da Silva Francisco, Marilena Temara Muambumba 
Ivone de Armando, Josimara Muambumba Ivone de 
Armando e Neumara Muambumba Ivone de Armando, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Admar Jinguma Francisco, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar vai idamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

solte.ro
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ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Dande, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18612-L15)

PJ MELLO — Sociedade de Investimento, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 31 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeiro: — Luís Pinheiro Sebastião, . II natural da Maianga, Província de Luanda,’0^’\\ tualmente, no Distrito Urbano da Maianga \Co.®*®
Segundo: — EWseu Luís Pinheiro, solteiro,\ rai de Goiungo Alto, Província do Nhabitualmente em Luanda, no Distrito Urbana \ Kiaxi Bairro Neves Bendinha, Rua Mavinga; \

' Terceiro: — «SHP—SociedadeGestoradeVa^ • is S A.», com sede em Luanda, no Distritob*^ S°C'a' a Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika, Maianga, comercial por quotas que seleXo-«-esdO,1'>O“n““'~
Está conforme- Guiché Único da Empresa,^ Cartório Notarial do U _OaiutoteíilegW Luanda,2SdeOutubrode20V .

TmTeUuoSDAçS0C,EDade 
rj MELLO— SOCIEDADP 

de investimento, limitada 
artigo I.»

(Tipo)

«Pi "°^iedade c°mercial adopta a denominação de

MELLO — Sociedade de Investimento, Limitada. * 

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede na Rua 30, n.° 556, 
Urbanização Nova Vida, Município de Belas, Província de 

Luanda.2. Por simples deliberação da gerência podem serenadas 
sucursais, agências, delegações ou outras formas locais de 

representação no território nacional ou no estrangeiro.
ARTIGO 3.° 
(Duração)

1. A sua duração é por tempo indetermjaía ja 
o seu início para todos os efeitos legais a part,r 

presente escritura.
ARTIGO 4.°

(°bjeC‘0) ■! a ag^11^
I. A sociedade tem por objecto _soc,a |ra e ine^5’ 

agro-negócios, indústrias de exploração i ^^^acio^1, 

construção civil e obras públicas, corne *0 
representações, agro-pecuária, ‘"^^jyjdade 
franchising, promoção e exP,oraça° indústria cOI”Le 
cas e hoteleiras, serviços de engen a » enl) geS . 

geral a grosso e a retalho, agGnClã estação de 
imóvel, gestão de fundos soCialSí ijrrientarf ií11p0 
desenvolvimento de projectos agro ua]quer°u
exportação, podendo ainda dedicar ac
vidade comercial ou industrial cm q 

seja permitido por lei.
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ART^.f
,00.000,00 <*=»■» mil

• i social é de,K /emdinheiro, dividido em 
l 0Cm^nte7^quota no valor nominal de
ZÍ>d° 1 (^a) kwanzas), pertencente a 

/!Ío^^sfôràde Participações Sociais, S.A.», 
pf Sociedade Gestora (setenta mi|
<X°val° n sócio Eliseu Luís Pinheiro outra 
C^^Tde Kz' 15-000,00 (quinze mil kwan- 
>*«»*» Seb*stiã°- 

«moos.-
(Da gerência)

• a» sociedade em todos os seus actos e con-
dele, activa e passivamente fica a 

Luis Pinheiro Sebastião e Eliseu Luís 
ficam desde já nomeados gerentes, com dis- 

* ecaução, facultando aos mesmos de forma conjunta 
^assinaturas para obrigar validamente a sociedade. 
20s sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pes- 

soJestranha a sociedade todos ou parte dos seus poderes 
je gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranho aos negócios sociais, designadamente, 

i rales. fianças, letras de favor, abonações e documentos 
semelhantes, respondendo por perdas e danos que causar, os 
gerentes que transgredirem este ponto.

der, será o activo social licitado em globo com obrigação do 
pagamento passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

4. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautelar.

5. Para dirimir todas as questões emergentes do presente 
contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou represen­
tantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 
o Tribunal Provincial de Luanda, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

6. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
31 de Março imediato.

7. No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 
legislações aplicáveis.

(15-18613-L15)

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais)

'• Assembleias Gerais serão convocadas por meio de 
«ttJ°'StadaS’ C0In aV'S0 de recePÇà°, aos sócios com 

encia mínima de 15 (quinze) dias úteis.
^Wmpara fuU'd°S apUrad°S’ depois de deduz'do a 
^mbleia Gemi °U dest'nos esPeciais criados em 
^“^Portadas a?era^ d'V'dÍd°S entre 08 sócios na Porção

3. 0s sócios perdas se as houver.
^"^Assembi»"1 l'^'emente designar quem os repre- 
Wereslegais de decisão deSde qUe conferindo'1hes

Paulo Cadete, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 41 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paulo Sérgio Cambuta Cadete, solteiro, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Benfica, Casa n.° 87, 
Zona 3, Evânia de Fátima da Silva Cadete, de 12 anos de 
idade, Paulo Evandro da Silva Cadete, de 4 anos de idade 
e Evanilda Daniela de Oliveira Cadete, de 1 ano de idade, 
todos naturais de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Benfica, Casa n.° 87, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

ARTIGO 8.°
■ '^ocied P0SÍÇÕCS TransiWrias)

%°de qualclueraume d'SSOlVerá por morte ou imPe‘ 

^^todo^^ouinterdit ^deiros ou representantes 
lisa. s isente enau °’ evendo estes nomear um 

nqUant° aW se mantiver indi-

JS de D etlt° da sociedad nh°S fiCa dependente do pré- 
X i ere>ia, deed de a quaI é sempre reservado 

fend° aos bócios se a sociedade

X.Naf |quidaçãíe part%Ord°S d°S sócios serão 

ta de acordo p ver*ficar-se-ão como 
Se algum deles o preten-

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAULO CADETE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Paulo Cadete, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, Bloco 3, 
Prédio 7, 3.° andar, Apartamento 301, casa sem número, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.
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ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestei, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambientei, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par-

2- O gerente poderá a >
“lguns “os seus "" WS». 

efeito o respectivo ma„daK
3- Fie vedado ao Ee„„te X,

e contratos estranhos aos „egó«s „
como letras de favor, fiança, V *

ARTIGO 7.» °SSC%J
As Assembleias Gerais serão convo . 

cartas registadas, dirigidas aos sócios co 
30 dias de antecedência, isto quando a lei 
malidades especiais de comunicação. Se 
estiver ausente da sede social, a comunicaste^ 
feita com tempo suficiente para que possa cotnpaS*

ARTIGO 8.» I
Os lucros líquidos apurados, depois de deduãdaapa I 

centagem para fundos ou destinos especiais criados e» I 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na ptops. | 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão supon* 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.”

A sociedade não se dissolverá por morte ou tapete 
i cnrios continuando a sua existência»óe qualquer dos »c o>. , do síat»

Sssssss-
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 
70%, pertencente ao sócio Paulo Sérgio Cambuta Cadete, e 
3 (três) iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10% cada uma, pertencentes aos 
sócios Evânia de Fátima da Silva Cadete, Paulo Evandro da 
Silva Cadete e Evanilda Daniela de Oliveira Cadete.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Paulo Sérgio Cambuta Cadete, que 
com dispensado de caução, bastando a assinatura do gerente 

para obrigar vai idamente a sociedade.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e os 
demais casos legais, todos os sócios serão íiquidatáriose 

a liquidação e partilha reah’zar-se-ão como acordarem.Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, serí o adho 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento âí 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer^ 

igualdade de condições. |
ARTIGO II.0 uo|a(ie

A sociedade reserva-se o direito de amorti^ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° resenteco^ 

Para todas as questões emergentes d°p* 
quer entre os sócios, seus herdeiros 011i g fOlo
entre eles e a própria sociedade, ca cia a qu* 
Comarca de Luanda, com expressa 

outro.°Sanosso • • ^TIGO13.°ern 3] de Serao os cMs e os balanços serão
de Março imediat ãn°’ ^even^° encerrara

Noom' artigo 14.°Wes da Lei SS°o ríeêuIarão as deliberações sociais, os 
eplleí’^' ■ l/04’ * '3 de Fevereiro, e dere.ó
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«critura de 4 de Novembro de 2015, 
mo <l“e’ P°rI has 89 do livro de notas para escri- 

A do Cartório Notarial do Guiché 
dive«s8S n-° 3U'arg0 do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Direito, foi realizada a alteração 
Í*L‘cro social da sociedade «Da Obras Públicas, 

I -itial80 paCl0;>*’■ ■ •« Lemos Candeias, solteira, maior, natural 
Hel«a |V,arCprovíncia de Luanda, onde reside habitual- 

í,"'2<"" nístrito Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 
r'1'11 * * * * * *- de Outubro, n.° 20, 2.° andar, Apartamento 4, 

acto comQ mandataria dos sócios Rui 
I ^fosimiroTati, casado com Miriam Mónica Loy de 

Tati, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
anal da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
te, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
jjgeDimitrove, Casa n.° 8, Zona 4, e José Vicente Casimira 
Mcasado com KatiJa Maria de Almeida Machado, sob o 
(jjime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
toríncia de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
ItaodaIngombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Gamai

ALMAZIV — Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto, Licenciado 
em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Joaquim João Bambi, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 
Rua Direita da Samba, casa s/n.°

Segundo: — Wilson Cristiano Nunes Gomes, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Cónego Manuel das Neves.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ALMAZIV —CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «ALMAZIV 

— Construções, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua Atelier dos Sonhos, Casa n.° 503, Bairro

AMerNasser, Casa n.° I;

Que,conforme deliberado em assembleia de sócios datada
de’’de Julho de 2015, Helga Márcia Lemos Candeias, no
Hdospoderes que lhe foram conferidos, aumenta o objecto 
social da sociedade, acrescentando as seguintes novas acti- 
vidades: prestação serviços, hotelaria e turismo, comércio 
geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, 
agricultura, informática, telecomunicações, compra e venda 
demoveise imóveis, modas e confecções, transportes marí- 
timo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
^r de viaturas com ou sem condutor, transportes de pas- 
^eiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de material 
escritório e escolar, salão de cabeleireiro, boutique, assis- 
^ctéCnÍCa’ comercialização de petróleo e lubrificantes, 
ciadT^ Centr° mé^co’ clínica geral, perfumaria, agên- 
PúblicasaêenS’ promoção e mediação imobiliária, relações 

panificaÇã°> geladaria, exploração de 
Ativos e1V^rSões’ realizaÇào de espectáculos culturais, 
exploraçào de b65^011'708’ exp^ora^ao mineira e florestal, 
^^entações c>rnbaS com^ustíveis, estação de serviços 
a,Un*ínio e SUa u^erc'ais’ Gralharia, carpintaria, venda de 
ÍebensP«rimOni"ZaÇâO’CUltUra e ensino geral, segurança 
n/^ltadod18’lmportaçao e exportação;

Artigo £ O(|0 aCt° praticado, altera-se a redacção do 
........Pacto sociah Que passa a ser o seguinte: 

1 artigo 2.°
truç^°> prom tem P°r °^ect0 social a cons- 
°^as Públicas^ gestão e comercialização de 
>o,Co ’.PFestação serviÇ°s, hotelaria e 
^P^cas, aprn° §era? a grosso e a retalho, indús- 
e ecoiPuniCaçõ pecuaria> agricultura, informática, 

compra e venda de móveis e 

imóveis, modas e confecções, transportes marítimo, 
aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião 
ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condu­
tor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda de material de escritório e esco­
lar, salão de cabeleireiro, boutique, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, 
agência de viagens, promoção e mediação imobi­
liária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, explora­
ção de bombas de combustíveis, estação de serviços 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Novembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. (15-18855-L02)
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Talatona, Município de Belas, podendo transferi-la livre 
mente para qualquer outro local do território nacional bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a par­
tir da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto e social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
exploração de serralharia, carpintaria, produção e venda 
de caixilharia de alumínio, serviço informático, telecomu­
nicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, exploração 
de salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, 
centro médico, farmácia, venda de material e equipamentos 
hospitalar, exploração de perfumaria, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, pastelaria, padaria e geladaria, explora­
ção de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, prestações de serviços, ensino geral, 
infantário, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Joaquim João Bambi e outra quota no valor nominal de 
Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Wilson Cristiano Nunes Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Joaquim João Bambi, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade

'"'2p=ÍTre",ew'‘««de,
pessoa estranha à ^nii^

‘'j"'"’ eo„feri„do ,
3- Flca vedado an efeito,or SseC\

e contratos estranh 8erente °brie

A A«="bleia Gerah 
reSlstadas, dirieid». „
dias de antecedência**’’ 
iid--sPeci.is":::::«ri:.^ 

estiver ausente da sede social& **
--POSdfieie„te,raque;:X^.:

r> i ARTIGO 8.»
GS lucros líquidos apurado, a» • centagem para fundos ou destinos^s 

Assembleia Geral, serão divididos pelosT 
ção das suas quotas, e em igual proporção serâo ZT 
as perdas se as houver. Upona&

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.Na 
de acordo, e se algum deles o pretender será o acti 

licitado em bloco com obrigação do pagamento 
e adjudicado ao sócio que melhor preço ofer 

dade de condições.
ARTIGOH.0

A sociedade reserva-se o direito de penhora°u 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia 

providência cautelar.
artigo I2-° . _sentecon*

Para todas as questões em®r?enteQSu 
quer entre os sócios, seus hei e,r estipulad° 0 e( 
entre eles e . própria sociedade.«’ , <•>’
Comarca de Luanda, cem expmssa 

outro. _0 ^daar10'
Os balanços serio dadM 31 eMarçoll„«.o' 

devendo estar aprovado ale

Os anos sociais serio “ C'V“ deeO>‘B e" 
em 31 de Dezembro de cada an0,

de Março imediato.
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soei"s'“ <"sp°’

ei7DENOVEMBKODE»15

I liss0 regularia as aenu^r..^Lei»-"l/04’de 13 de Fevereiro' é a Lei das 
Comerciais e demais legislação aplicável.

(^-14163-L02)

Celt» composta de 3 folhas, que esta conforme o ori 
foi extraído de folha 32 a 34, do livro de notas nar»

Vivias diversas deste Cartório n.° 209-A
Cmório Notarial da Comarca da Huíla no I >.k ^Janeirode2013.-O notário, ilegível. UbanS°>

Escntma de constituição de sociedade ' «Jabaque>

l**\odp Janeiro de 2013, nesta Cidade do Lubango, 
Xial da Comarca da Huíla, a meu cargo, 

Monteiro de Carvalho, Notáno 
^cartório compareceram como outorgantes:

- José Arâ° NatanÍe‘ ChÍSSOnde’ S0'í‘í0’ 
^natural de Caconda, titular do Bilhete de Idenfdade 

i ”000781374H A033, emitido pelo Arquivo de Identificação 
total, aos 29 de Fevereiro de 2012, e residente no Bairro 
a Luta Continua, nesta Cidade do Lubango;

Segundo: — Simão Tomás Queta, solteiro, maior, 
I natural de Ambaca, titular do Bilhete de Identidade 

n.°00004433 8KN019, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Nacional, aos 19 de Agosto de 2010, e residente nesta Cidade 
do Lubango;

Terceiro: — Justo Bartolomeu, natural do Bié, casado, 
stòo regime de comunhão de adquiridos com Laureta 
Sabino Tchipoia Wandimba Justo, titular do Bilhete de 
, e"hdade n.°00l075741 BE035, emitido aos 10 de Outubro 
bubango6 reS^ente n° ^a’rro de Abril, nesta Cidade do 

tfiro " Fernando Feliciano António, sol- 
,dentidadL°n o^n^1 d° Rangel’ titular do Bilhete de 
identificar l51395LA017, emitido pelo Arquivo 

i ^tenestaac’Ona1, aos de Abril de 2010, e resi-
Verifiue d°Lubang°;

face dos seus Cert^C0 a ^entidade dos outorgantes em 
dou fé nctonados documentos pessoais, do que 
,feXx^antes’foi dito:

,ireefectivame S.e em ^eno acordo decidiram consti-
Socie<iade 2 PreSeMe escritura’ constituem entre 

ani S,rá regida pe|a qaotas de responsabilidade limitada, 
X* ' “"lições constantes d.

A l.°
1 e ad°pta a denominação de «Jabaque, 

SUctirsaisa a SUa Sede no Lubango, podendo abrir 
Q^tr° do territ(5°r^Ua^uer °Utra ^orma de representação, 

con° naCÍOnal anS°lano ou no estrangeiro, 
Vler aos uegócios da sociedade.

2. °
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3. °

O seu objecto social é comércio geral, agro-pecuá- 
ria, turismo e hotelaria, construção civil e obras públicas, 
representação comercial, segurança privada, prestação de 
serviços, transporte de carga e passageiro, rent-a-car, venda 
de viaturas e seus acessórios, indústria, venda de material de 
caça desportiva, educação e ensino e formação profissional, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja 
acordado pelos sócios e permitido por lei.

4. °

O seu capital social é da quantia de Kz: 200.000,00 
(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, representado e dividido em quatro quotas iguais 
do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas) cada uma, e uma pertencente a cada um dos sócios Arão 
Nataniel Chissonde, Simão Tomás Queta, Justo Bartolomeu 
e Fernando Feliciano António, respectivamente.

5. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando feita 
a estranhos fica dependente do consentimento da sociedade a 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido aos 
outros sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

6. °

A gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas por 
dois sócios ou não a serem nomeados em Assembleia Geral, 
em que lhe serão atribuídas competências para a gerência da 
sociedade, bem como serão deliberadas quantas assinaturas 
serão necessárias para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente nas suas ausências ou impedimentos poderá 
no todo ou em parte delegar os seus poderes de gerência aos 
sócios ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o 
efeito outorgar o necessário instrumento de mandato, sem­
pre com o consentimento ou beneplácito dos sócios.

2. Fica expressamente proibido aos sócios e a gerência 
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negó­
cios sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.
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8.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 
de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios esti­
ver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

Segunda: - Yanessa EUsan 
maior, natural da Maianga, ProvC?^-W 
dente em Luanda, no Distrito Urbano a 1 
Cassenda, Rua 3, Casan.° l,Zona6;

Uma sociedade comercial por quotas ’ \
termos constantes do documento em anexo * * '

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da E 

Luanda, 29 de Outubro de 2015. - O ajudantej^

10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

11.°

I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES YF & CT, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação de «Organiza^ 

YF & CT, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Rua da Regina, 
Quarteirão 12, Casa n.° 27, podendo abrir filiais,agência, 
sucursais, ou qualquer outra representação em 
narte do território nacional e no estrangeiro quemaisc» 
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência» 
por deliberação da Assemblem Geral.

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
ao presente contrato, estipulam o Foro do juízo da Comarca 
da Hufla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda, 
aos 3 de Janeiro de 2013 e arquivo-o neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
noventa (90) dias.

(15-18539-L01)

Organizações YF & CT, Limitada
Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Conceição Simão Adão Tomé, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

Rua 3, casa sem número, Zona 6;

ARTIGO 2.°

tandl se nÇã° da S0CÍedade é por tempo 
tando-se o seu mício a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuáriose 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecçào 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais epro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, ^ec0^ I 
toria, restauração, na área de hotelaria, tur^snloe(^eVs^jç0S 
construção civil e obras públicas, prestação de se
de assistência técnica e de in^onTlát'ca\ geS^ã°CQnsUitoria 
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, ^sca^orjClJiti^ 
serviços de panificação e pastelaria, agricu tur> eXp|o- 
jardinagem, cultura, exploração de rec^rS0S^uranÇa pf’va(la’ 
ração florestal, prestação de serviços e se ^^.^antes- 
exploração de bombas de combustíveis-c0eelectf0111^ 
ambiental, refrigeração de frio, auto e ec ex^ 
cãnico, indústria, importação e expo a conveniênCÍa 

ainda outras actividades desde que 
sócios e permitido por lei. acti^ \ oy

2. A sociedade pode no exerce»^

ticipar no capital social de outras; difarente’LjOso"

estrangeiras, ainda pu'-se a quaisquer aSruPament ístentes ou * c°"jrOs< 
associações em participaç o oU eStrafíê 
como adquirir ou alienar a nac 
cipações sociais.
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ARTIGO 4.»| 100 000,00 (cem mil kwanzas), inte-
dividido erepresentado por 2 

valor nominal de Kz: 70.000,00 
^^""rtencente à sócia Conceição Simão 

k"'aní’valor nominal Kz: 30.000,00 (trinta mil 
^eOuUaLe à sócia Yanessa Elisangela Tomé

ARTIGO 5.’
- de quota» a estranhos fica dependente do con- 

iedade, à qual é sempre reservado o direito 
| ^ncia deferido aos sócios se a sociedade dele não

I ^rus°'I’ ARTIGO 6.’
í | a gerência e administração da sociedade, em todos os 
j jactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
; gente.será exercida por Conceição Simão Adão Tomé, com 

dipensa de caução, a assinatura do gerente obrigará valida­
ste a sociedade.

2. A gerentepoderá delegar em pessoa estranha à socie- 
tíealguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
«tatos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

i - ta de favor, fiança, abonações ou actos sême-

ARTIGO 7. qimples
te Assembleias Gerais serão convOC^o^ j0 menos 

cartas registadas, dirigidas aos socio nresCreva for- 
jHiasde antecedência, isto quando a ein uosSócios
nulidades especiais de comunicação. Se qua qu ser

ausente da sede social, a comunicação 
fálacom tempo suficiente para que possa compare

ARTIGO 8.° er_
0$ lucros líquidos apurados, depois de deduzi a a P 

para fundos ou destinos especiais cria os 
Ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na Pr0P 

suas quotas, e em igual proporção serão suporta as 
Peidas se as houver.

ARTIGO 9.°Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
Wquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

WV°e^er(Í^ros ou rePresentantes d° sócio falecido ou 
deVen<Í0 estes nomear um Que a todos represente, 

0 a Wa se mantiver indivisa.

^tigo io.°^ais c 1 2 * * a a s°ciedade por acordo dos sócios e nos 
^idaçà°S ^a's’ todos os sócios serão liquidatários e 
^deac^ part'^a realizar-se-ão como acordarem. Na 
^al e Se a^gum deles o pretender, será o activo 
^v°eadi ^loco com obrigação do pagamento do 

de a° S^C'° ^Ue me^or PreÇ° °ferecer’em

M.L. KINAVUIDI — Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob n.° 6 do livro-diário de 29 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta. Conservatória.

Certifico que Maria Manuel Lopes, solteira, maior, natural 
da Maianga, residente na Província de Luanda, Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio P6, Apartamento 22, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«M.L. KINAVUIDI — Prestação de Serviços (SU), Limitada», 
com sede social na Província Luanda, Município de Belas, 
Centralidade do Kilamba, Quarteirão P, Bloco P6,2.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M.L. KINAVUIDI — PRESTAÇÃO DE SERVTCOS 

(SU), LIMITADA
ARTIGO I.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «M.L. KINA- 
VUIDI — Prestação de Serviços (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Centralidade do Kilamba, Quarteirão P, Bloco P6, 2 andar,

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18615-L15)
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Apartamento 22, podendo transferi-la livremente para qual 
quer outro local do território nacional, bem como abr r 
fihais, sucursais, agências ou outras formas de representa 
çao dentro e fora do País. P nta'

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria e audi­
toria, importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 
agro-pecuária, educação e ensino, agricultura, informática, 
consultoria de recursos humanos, formação profissional, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, modas 
e confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi­
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agência de viagens, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que a sócia acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Manuel Lopes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a socie^' e

2. Fica vedado à gerente obrigar a socieda
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedadetais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme^ s.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à soc 

dade para assumir as funções de gerencia.

artigo 7.
A . • (D«'s5csjAs decisões da sócia-única a 

ções da Assembleia Geral deve» , I
ele assinadas e m.ni.d., em I

ARTIGO 8.» I
(Dissoluçío) IA sociedade não se dissolverá pOr mott \

mento da sócia-única, continuando a sua e ,Ou "*>• 
sobrevivo e herdeiros ou representantes das^ 9 I
interdita, devendo estes nomear um que a todòs^” I
enquanto a quota se mantiver indivisa. I

ARTIGO 9.° I
(Liquidação) I

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei \ 
Sociedades Comerciais. I

ARTIGO io.° I
(Balanços) l

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 1 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 I
de Março imediato. I

artigo li.’ 1
(Omisso) I

Uidts Sociedades Comerciais, n.°

EmPree"dimentos, Limitada i
Certifico que nr>r Q • ilavrada com in- ■ P I Cntura de 28 de Outubro de 2015, / 

ras diversas n ° 49 d° lÍVr° de notasparaescrilu' /
Emnrpco ’ °o Cartório Notarial do Guiché ÚnicodaLicenc * d 9 Car^°.do ^°tário, Lúcio Alberto Pires da Costa, / 

Tava ° eni ^’re^0’ constituída entre André Mendes / 
pr so^teh’o, maior, natural de M’Banza Congo, / 

vincia do Zaire, residente habitualmente em Luanda, no | 
strito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Avenida 

^de Janeiro, n.° 345; Engrácia Formosa Lopes Tavarese 
oao Mavembo Tavares, ambos menores, naturais de Luanda 

c conviventes com o primeiro sócio; qSGma sociedade comercial por quotas que se regerá n 

termos constantes do documento.
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, /

estatutos DA SOCIEDADE
AMTA — EMPREENDIMENTOS, UM,T

ARTIGO l."

A. sociedade adopta a denominação de «A 
rudimentos, Limitada», tem a sua sede social
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; ^çâo

. Distrito Urbano da Maianga, 
. de Luanda, v n 0 345; podendo

ZÍ^RUa2«ais^qualquer outm representa- 
^oêndas. SUCUÍO nacional e no estrangeiro que 
<*i^“”is'portosaod,g “

ARTIGO 2.
' J>„c«.*«p“rKmpoi"‘le,er"'" "■ 

í ARTIGO 3.°
i nhiecto social o comércio a grosso e a reta-
I |TefflCfL viaturas novas e usadas, de vestuános e 
I1*"* ércio de produtos farmacêuticos, prestação 
^“'incluindo de educação e ensino, de confecção 

' uniformes,transportação pública e privada, de 
*'*1 viaturas de fornecimento de materiais e produ- 

, *L0S de decoração e realização de eventos, indústria 
; Xa formação profissional, de desinfestação, de consul­

ta, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
wastnição civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, ser- 
iíçosde cabeleireiro, venda em boutique telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

l avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­
rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 
Mmficantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró- 
«oeelectromecânico, indústria, importação e exportação, 
* o exercer ainda a outras actividades desde que haja 
«niencia dos sócios e permitido por lei.

limar no m P°de n° exercício da sua actividade, par- 
-X S0CÍal de 0UtraS sociedad« nacionais"ou 

«a quaisquer a ° °^ect0 soc'al diferente, associar- 
*aÇôesemn!rt-Pame"t0S de emPresas’ consórcios ou 
COf110 adquirir ou .!Clpação exjstentes ou a construir, bem 

sociais. nar a nac’ona^s ou estrangeiros parti-

artigovQ capital social é de Kz: 100.000,0Q^cern sentado p°r'Mraterealizado em dinheiro, dividi o e r 000,00fe) quotas, sendo uma no valor nominal e .çncente ^ta e cinco mil kwanzas), equivalente a uornlnalWré Mendes Tavares, uma quota no va _;^W,00Çquinzemilkwanzas'), equivalente ’ orao sócio João Mavembo Tavares, outra ^iúeKz: 10.000,00  (dez mil kwanzas), eqmva enWácia Formosa Lopes Tavares,
L ARTIGO 5.° . con-quotas a estranhos fica dependente . w«tóedade àqualé sempre reservado o Wsítftên<:'a 4efcndo aos sócios se a sociedade e

ARTIGO 6.»

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio André Mendes Tavares, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar vai idamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a -> 1 

de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-18617-L15)

MASTER EXPRESS — Comércio Geral, Prestação 
de Serviços, Importação e Exportação, Limitada
Certifico que, por escritura de 12 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 20, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 272-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ivanildo do Nascimento, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, casa s/n.°, Rua C 6;

Segundo: — Hélder Gonçalves Yongo, solteiro, maior, 
natural de Viana, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Viana, Bairro Panguila, Casa n.° 149 A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

agra-pectória,
C.V.I e obras pbblicas, ,
basreo, modas e 
e lenestres de passagelm, 
oficrna auto, salão sabstóte 
tectuca, comercialização de pai(,lro «,S 
ração de bombas de combastl,*, dt *»'>*,.J1 
de medicamentos, farmácia, prestaçs„ d 
clinica geral, perfumaria, agência de ,ia 
mediação imobiliária, relações públicas p^’ «
ficação, exploração de parques de divereõ^4'* | 
espectáculos culturais, recreativos e desportC”’9’4 
ção mineira e florestal estação de serviços, reprè^ 1 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio^ \ 

utilização, cultura, educação e ensino geral, segutançafe | 

bens patrimoniais, importação e exportação, podendoam<h I 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indúsró \

em que os sócios acordem e seja permitido por lei. I

ARTIGO 4.» I
(Capital) I

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, diri- kwanzas; & quotas sendoumM

dido e represe" K 90 000,00 (noventa mil ta- 1 
valor nominal de k ■ , nildo do Nascimentoe '

zas) pertencente ao soei , 10.000,00 (deimi i
outra quota no valor nomin GonçalvesW- 
kwanzas) pertencente ao

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MASTER EXPRESS — COMÉRCIO GERAL, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO, LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «MASTER 
EXPRESS — Comércio Geral, Prestação de Serviços, 
Importação e Exportação, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Samba, Rua Principal da Corimba, Casa n.° 114, Bairro 
da Corimba, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.
ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.° 

(Objecto)
A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas,

AR77GO5o Ac^sà0dea (esssode^) I
,preferencía deferid q /

Quiser fazer uso aos socios se a sociedade dM /

ARTIGO 6.° /
] A (Gcrênda) /

seus actos e coi / re^resenta^° sociedade, em todos os /
Emente, inc latos, juízo e fora dele, activa e passi- /

fica desde i' a° S°C10’ Ivanildo do Nascimento,tando a su nOrnea^0 S^rente, com dispensa de caução, bas- I 
2 F- a assinatera para obrigar validamente a sociedade / 

e contr Ve^ac^0 ao gerente obrigar a sociedade em /
comn / °S estranh°s aos negócios sociais da sociedade, tf / 

, etras de favor, fiança, abonações ou actos semeltf1^ / 
* &erente poderá delegar mesmo a pessoas estrada /

ociedade parte dos seus poderes de gerência, conferi0 / 
ara ° efeíto o respectivo mandato. I

ARTIGO 7.° /
(Assembleia) .. I

As Assembleias Gerais serão convocadas P°r ' f 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pd° , ias de antecedência, isto quando a lei não Prescr^ s^cio5 / 
idades especiais de comunicação. Se qualquer f frita /

estiver ausente da sede social a comunicação dever j 
Com tempo suficiente para que possa comp^cer'
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ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

lurados, depois de deduzida a per-
^lucroslíquidos apuraau.,destinos esP^iais criados p

^bleiaGeml, serão dtv.didos pelos sócios na orn ^suas quotas, e em igual proporção serão sune,^' 
^idasseas houver. Patadas

ARTIGO 9." 
(Dissolução) 

sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
^uerdos sócios, continuando a sua existência com o 
^vivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represent U 
oiquanro 3 quota se mantiver indivisa. e’

ARTIGO io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
l^açàoepartilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
Moem bloco com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contr 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, que 
tntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)Osanos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

eni^ de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
d(*Ço imediato.

ARTIGO 14.’
(Omisso)omisso regularão as deliberações sociais, s’fcáaim n.’ 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a Afetes Comerciais e demais legislação

Cayatte, Umttada

bro de 20^’ pOr escritura de 9 de ^°veít' ara escõ'totn imcio a fottras 10, do \ivro de no v ^xCo^ersasn.o^^doCartónoNotanaido àa 
a cargo do Notório, Lúcio MbeTt ^Uenciado em Direito, foi constituida en

Primeiro: — Sandro Bruno Paiva Pires de Carvalho, 
casado com Selma Patrícia Veloso de Sá e Sanches de 
Carvalho, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Vereador Prazeres, 
n.° 17;

Segundo: — Selma Patrícia Veloso de Sá e Sanches de 
Carvalho, casada com o primeiro outorgante, natural de 
Lisboa, de nacionalidade angolana, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua Vereador Prazeres, n.° 17;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Novembro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAYATTE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Cayatte, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro do São Paulo, Rua Vereador Prazeres, Casa n.° 17, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, agro-pecuária, educação e 
ensino, infantário, escola de línguas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços de saúde, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, desporto e cultura, realização de 
eventos, escola de condução, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial,
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venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 
cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador e higiene, serviços de ourivesaria 
e relojoaria, agenciamento de viagens, geladaria, explora­
ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Sandro Bruno Paiva Pires de Carvalho 
e Selma Patrícia Veloso de Sá e Sanches de Carvalho, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não

A sociedade não se dissolverá d 
de qualquer dos sócios, contin» . ^«uin, 
sobrevivo e herdeiros ou represem' * X 
interdito, devendo estes nomear um 
enquanto a quota se mantiver indivisa 

artigo 10 o Dissolvida a sociedade pOr acordo . 
demais casos legais, todos os sócios serão li 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem^'1 
de acordo, e se algum deles o pretender será o 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do" 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,^ 
dade de condições.

ARTIGO 11."

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pwfaii» 
providência cautelar.

ARTIGO 12."

Para todas as questões emergentes do presente»*, 
quer entre os socios, seus
“treComarca de Luanua,
outro.

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Sandro Bruno Paiva Pires de 
Carvalho, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.(15-18872-LOl)

°^iZaçô

Cerf-p ClSca Júlio & Filhos, Limitada

Certifico que _ .
IVr° de notas ’ Iri ""'cio a folhas 52 a 53, verso do 

Notarial da Com a GSCntUra diversas n.°9-B, do Cartório 

escritura do Ca ^Wanza~Sul, se encontra lavradas

Cone. eorse8u'nte:
^OríStltuiç^o

Júlio e FHhnc^ r • s°ciedade «Organizações Francisco 

No dia Llmitada>>- 
no Cartório ^Utu^ro de 2015, nesta Cidade do Sumbe,e
António r • °tar^a^ desta Comarca, perante mim, Orlando i 
Cartório"c ICenc^ado em Direito, Notário do refetid° j

°mparec™ como outorgantes:natural ri‘^ ~~ Francisca Caluhuma Júlio Vilares, W ’ 
Bilhete ri ass°ngue, Província do Cuanza-Sul, Sector ri e, Identidade n.° 00006 H58KS025, ernitid°^n, 
reside ^,dentiíica^o de Luanda, aos 10 de Julho de-" 
Samba- & a^‘tua^mente na casa sem número, Zona J>

I
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, da Cunha Vilares, sol- 
01ga NdaSS cia do Cuanza-Sul, titular 

fol^fsamba; , . viegas Bexigas, solteira, natu- 
Maria Dula'UVX Sul, titular do Bilhete de 

W província doCuan q pe|o Arquivo de 
í 00319788 3 dè Maio de 2013, residente

tli”l«ão<leLuan<ia’ campei, Bairro Benfica, Zona 3, 
t*ficaÇ’237,Projecto Campe,

identidade das outorgantes pela exibição dos 

S#>Eporelasfoldí escritura e de comum acordo, consti- 
Qae peta es representados filhos menores, 

quotas de responsabilidade limitada, 
*SOCt Orga^Ções Francisca Júlio e Filhos, 

omsede na Província do Cuanza-Sul, Mun.c.p.o 
social éopre- 

qçtonoartigo 3.° do seu estatuto.
0 capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

milkwanzas), integralmente realizado em dinheiro e acha- 
•$e dividido e representado por três quotas, sendo uma de 
* nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), per­
tencente à sócia Francisca Caluhuma Júlio Vilares e duas 
quotas iguais no valor nominal de 25.000,00 (vinte e cinco 
mil kwanzas), uma para cada sócia nomeadamente, Olga 
Ndassala da Cunha Vilares e Maria Dulai Viegas Bexigas.

Que a gerência e administração da sociedade, em todos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
«e, serão exercida pela sócia Francisca Caluhuma Júlio 
^ares, que desde já fica nomeada gerente com dispensa de 
a^iedadT^0 & ass*natura Para °kr*gar validamente 

mento com ?e re§er‘se"á Pelos artigos constantes do docu- 

^2°55.°da elaborado nos term°s do n.° 2 do
^^emizaçãQ1? de 17 de Janeiro da Simplificação 
inle^nte desta e°SACt°S Notaria*s’ clue ficam a fazer parte 
,efldo Pleno conhf>CntUra 6 a outorSante declara ter lido, 
^aquiasua^itur^0 COnteú(10’ Pe^° 9ue dis- 

lns^ioactocame°Ut0r8aram-
0> Cer>ificaT00SdSegUÍnteS doc™entos:

Ficheiro Cei t admissibilidade passado pelo 
, luanda Denom’naÇões Sociais, em
Emento com deSetembrode2015;
, escritura- P ementar mencionado no teor da 
' Ta,à°dedè ó •

Aow de2015eP°SltO d° Banco B1C, de 5 de Outubro 

d* eSCritaraVbem13 " e a exPlicaCâo do
S” "feto “™» • «dvenênc» da obri- 

acto no prazo de noventa (90)

Assinatura: — Francisca Caluhuma Júlio Vilares, Olga 
Ndassala da Cunha Vilares e Maria Dulai Viegas Bexigas. 
— O Notário, Orlando António.

Conta registada sob o n.° 1 - Orlando António.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original que 

reporto.
Cartório Notarial da Comarca do Kwanza-Sul, no 

Sumbe, aos 6 de Outubro de 2015. — O notário, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES FRANCISCA JÚLIO & FILHOS, 

LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Francisca Júlio & Filhos, Limitada», e terá a sua sede prin­
cipal na Província do Cuanza-Sul, Município do Sumbe, 
Comuna do Cuacra, podendo abrir filiais, ou qualquer outra 
espécie de representação em território nacional ou estran­
geiro e onde mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da data da 
assinatura da escritura de constituição.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como seu objecto social o comércio 

geral, importação e exportação, agro-pecuária, comerciali­
zação de artefactos de betão, fabricação e comercialização 
de materiais de construção civil, hotelaria e turismo, presta­
ção de serviços, farmácia, complexo hoteleiro e residencial, 
salão de festas, venda de produtos alimentares, venda de 
cimento e gás, lojas, agência da Unitel e Movicel, organiza­
ção de eventos, agência de moda, gestão de empreendimentos 
indústria, formação, representação e transporte, e ainda 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e acha- 
-se dividido e representado por três quotas, sendo uma de 
valor nominal de 100.000,00 (cem mil kwanzas), perten­
cente à sócia Francisca Caluhuma Júlio Vilares e duas de 
valores nominais de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas), uma para cada sócia nomeadamente Olga Ndassala da 
Cunha Vilares e Maria Dulai Viegas Bexigas.

ARTIGO 5.°
1. A gerência e administração da sociedade, incumbe á 

sócia Francisca Caluhuma Júlio Vilares, que desde já fica 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade em todos os 
actos e contratos.

2. A gerente poderá delegar noutra pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerente, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato, em nome da

sociedade.
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3. Em caso algum, porém a sociedade poderá ser obrigada 
em actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente 
em avales, fianças, abonações e outros actos semelhantes 

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre as sócias é livre, porém, quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido às sócias se a sociedade dele não quiser fazer uso. ’ 

ARTIGO 7.°

As assembleias, quando a lei não prescreva outras for­
malidades, serão convocadas por meio de cartas ou bilhetes 
postais registados às sócias e pela via mais rápida com, pelo, 
menos quinze (15) dias de antecedência.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para fundo e reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídas pelas sócias na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
das sócias, continuando a sua existência com a sobreviva 
e com os herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatário e à 
liquidação e partilha procederão como para elas acordarem. 
Na falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO Il.°

No omisso regularão as deliberações da Lei de 11 de Abril 
de 1901, a Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04 de 13 
de Fevereiro as deliberações sociais e demais legislações apli­
cáveis na República de Angola.

(15-18540-L01)

FISIO FOUR — Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, com início a folhas 22, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 985-B, do 1.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Cessão de quotas, aumento de capital e alteração parcial 
do pacto social na sociedade «FISIO FOUR — Importação 
e Exportação, Limitada».

No dia 7 de Abril de 2014, em Luanda, e no 1.° Cartório 
Notarial, perante mim, o Notário, Amorbelo Vinevala 
Paulino Sitongua, compareceu como outorgante:

Primeira- 
naturaldoSur .nhac,
cimente em > XSol
Sagrada Esperança c ’,Unicípio^'^dX

Nacional de lden «■ *5

Setembro de 2009- ltlficaÇão, em., ’ 
M“-N^ORo.. 
Martins, casada com A(1ria„0 .T" ,
de comunhão de adquiridos n Martins-sob' 
no Município da IngOmh’t de Luanda. 
n-° 322, 2.» andar, thula^do R^ Patri* Í"* 
000079221LA032, emiiid» pe’"* 4 “..JJ 

do Nascimento, casada com w.l" 

Nascimento, sob o regime de comunhão de a ‘ 
ral do Luau, Província do Moxico, residente hT °S’nat"' 

em Luanda, no Município e Bairro da Ingombao* 
Manuel F. Caldeiras, n.» 14, titular do Bilhete de Ideí 
n.° 000063585M0018, emitido pela Direcção Nacional í 

Identificação, em Luanda, aos 24 de Julho de 2013;
Quarta: — Teresa Barbosa de Carvalho Sousa, sol­

teira, maior, natural do Dande, Província do Bengo, 
residente habitualmente em Luanda, no Município di 

Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua do Timor, 
n.° 40, 9.° andar, Apartamento 44, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000099039BQ036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 28 de Ma» 

06 Verifiquei a identidade das outorgantes pelos m** 

dos documentos.
E, pelas outorgantes foi dito: sócias na socie-
Que, são ao presente as actuais âo Linii*- 

dade «FISIO FOUR - **

Lumumba, Casa n. 8 , ial de Kz. .
com „ N!F 5403089357 e 
(cem mil kwanzas), mtegr is do v •

dido e representado por

Que, a primeira out g ynia qUOta d 
possui na aludida sociedad- encargos
de Kz: 25.000,00, livre 0e 0en 

lidades. ccritura, divlde a d0
Que, pela presente escntu send

novas quotas de va gundaoutorg^ 
Kz: 10-000,00, que cede a J 

Benchimol de Meti™ de
cedeatereeireouto^^, 5.000^ 

Nascimento e uma qu CarValh°
outorgante Teresa Barbosa
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Am todos os seus corres- 
i».<^r*tord,,”'a“dWa' 

í<Ípor*“da'

• eira outorgante aparta-se defi­
ne dadfnada mais tendo dela a reclamar. 
C>soC'e ía’escritura as outorgantes procedem 

100.000,00,

f>eKz'; '^.n da seguinte forma:
»-»*'se Sl'Mante subscreveu a quantia de Kz: 15.000,00, 

ÂCauma nova quota de igual valor nominal.
outoigante subscreveu a quantia de Kz: 15.000,00, 

Snteauma nova quota de igual valor nomtnal.
‘Xceira outorgante subscreveu a quantia 
ííKz. 20.000,00, correspondente a uma nova quota de igual 

ulor nominal.
Que, deste modo a primeira, segunda e terceira outor- 

^tes, unificam cada uma das quotas que detêm, ficando a 
pertencer a cada uma delas uma única quota no valor nomi- 
oiídeKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas).

Em consequência dos actos precedentes, alteram parcial- 
/ mente o pacto social da sociedade, no seu artigo 4.° e 6.°, os 

Rpassam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil kwanzas), integralmente realizado 
Unheiro, dividido e representado por três quo- 
“ iguais do valor nominal de Kz: 50.000,00 cada 
SET?’ àS SÓCÍaS Neusa d0 Rosário 
Sampaio Pe * M?™ Martins’ Maria de Fátima 
deCarvalhoSo3 ° Nasc,ment0 e Teresa Barbosa 

Emente dlh° Sousa>‘•«pectivamente.

aiefadasP°resta escritin-5 6 Vál'das todas as cláusulas não 
| ^Í^0:e0UtolSaRun- 

ÒjActea^R?'StoComercial;

C1 deslea«o- 3 SOC,edade Pa™ inteira validade

voz alta 
S(seu conteúd°e a 
^4°)dias. adedoregisto do acto no prazo

^de^Notarial da ç^ai informe o original.

'4"Snsto e 2°14. _ A rcade Luanda, em Luanda, 
JUdante. Womena Manuel 

. (15-18541-L01)

Associação de Poupanças das Cooperativas de Consumo

Certifico que, de folhas 9 a 10, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 17-C, 2.a série, do 3.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 
Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Nomeação de novos gerentes da «Associação de 
Poupanças das Cooperativas de Consumo», abreviadamente 
«APCC».

No dia 24 de Setembro de 2015, em Luanda, e no
3.°  Cartório Notarial da mesma Comarca, perante mim, Sala 
Fumuassuca Mário, Notário no referido Cartório, compare­
ceram como outorgantes:

Primeiro: — Claudina Leko Tabula, solteira, maior, 
natural de Bula-Atumba, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 
Funchal, Casa n.° 25, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001638820B0038, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 2 de Abril de 2015;

Segundo: — António Pedro Afonso, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Bairro Cazenga, Rua Gonçalves Zarco, 25, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000468500LA031, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 7 de Junho de 2013;

Terceiro: — Wempanga Toko, solteiro, maior, natural de 
Mbanza Congo, Província do Zaire, reside habitualmente 
em Luanda, no Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 17-A, Zona 17, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000540049ZE037, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 18 de Abril 
de 2007.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos documentos de identificação.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, dando cumprimento ao deli­

berado em Assembleia Geral constituinte, realizada aos 17 
de Maio de 2015 e usando dos poderes que lhes foram con­
feridos na citada reunião, nomeiam o novo corpo de gestores 
da Associação denominada «Associação de Poupanças das 
Cooperativas de Consumo», abreviadamente «APCC», com 
sede em Luanda, no Bairro Hoji-ya-Henda, no Município do 
Cazenga, Zona 17, Sector 13, Rua da Esquadra.

Que a dita Associação tem por objectivo o previsto no 
artigo 4.° e suas alíneas do seu estatuto e reger-se-á pelos 
artigos constantes do documento complementar elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram o ter lido, tendo pleno conheci­
mento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto, os seguintes documen­

tos:
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a
seu conteúdo e a 

i acto no

complementâr a que Mrás se

b) Certidão negativa datada aos 11 de Abril de 2006-
c) Acta n.° II da Assembleia Gera|

realizada aos 17 de Maio de 2014-
d) Escritura de constituição, datada aos 5 de Julho

de 2006, lavrada neste Cartório Notarial.
Em voz alta e na presença simultânea de todos, fiz 

leitura desta escritura, a explicação do cr.: 
advertência da obrigatoriedade do registo deste 
organismo competente.

Assinaturas: Claudina Leko Tabula, António Pedro 
Afonso e Wempanga Toko.

O Notário: Sala Fumuassuca Mário.
Imposto do selo: Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas).
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
3.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em 

Luanda, aos 24 de Setembro de 2015. — O Notório, Sala 
Fumuassuca Mário. (15-18543-LO1)

Tintas Cin de Angola, S.A.

folhas 25 da r 
n °955-B deste Ca'Ode n<>tas Par

Considerando que"° N°tarial- ’ d- 

nomeadamentena iqUelaescritura 
sociedade» facto * do artjg^ 

competente o ^Pede o reç.n * est \

Que, pela presente escritu ep'lbli'a-
•mprecisão.rectificaaescrit 6 Visa"<*o SUn • 
tal social na sociedade «Tintas^1"* 
seguintes termos: C'n de Ang0|a) s S-

Aumento do capital social ’ 

De acordo com as deliberações daAssemhi ■ 
de accionistas, realizada aos 2 de Dezem^a 
dos poderes que lhe foram conferidos 

tura e a» abrigo da Ui do I„vesllme„tt 
aumento do capital social d. aludida So„dldíT"‘” 
Kz: 2.464.000,00 (dois milhões qu.tree», J’* 

quatro mil kwanzas) para Kz: 10.000.320,00 (Dezmilfc' 
trezentos e vinte kwanzas), sendo a importância do aumenio 
verificado de Kz: 7.536.320,00 (sete milhões quinh* 

e trinta e seis mil trezentos e vinte kwanzas), totalmente

Certifico que, com início a folhas 75 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 988-A, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Escritura de rectificação da escritura pública de aumento 
do capital social na sociedade «Tintas Cin Angola, S.A.».

No dia 5 de Dezembro de 2014, nesta Cidade de Luanda 
e no l.° Cartório Notarial de Luanda, perante o Notário 
Licenciado, Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, compa­
receu como outorgante:

Gonçalo Carreira Torres de Mascarenhas, casado, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Gil Liberdade, Casa n.° 82, Zona 11, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000255243LA034, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em 
Luanda, aos 16 de Maio de 2008, que outorga na qualidade 
de administrador, em nome e representação da sociedade 
anónima sob a denominação «Tintas Cin de Angola, S.A.», 
com sede em Benguela, na Rua Pedro Álvares Cabral, 
Talhão 19, Contribuinte Fiscal n.° 5403076425, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Benguela, sob 

o n.° 1971.2391.
Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 

documento, a qualidade em que intervém e a suficiência dos 
seus poderes para o acto, em face dos documentos que no 

fim menciono e arquivo.
Considerando que a escritura pública de aumento o 

capital social na sociedade «Tintas Cin de Angola, S.A.», 
lavrada no dia 14 de Dezembro de 2005, com inicio a

subscrita em dinheiro, que já deu entrada na caixa social da 
sociedade através da emissão de 10.705 novas acções, do 
valor nominal de Kz: 704,00(setecentos e quatro kwanzas) 
cada uma, a ser subscrito e realizado, pela nova accionista 
(CIN Internacional, B.V.) passando o capital da sociedadea 
ser de Kz: 10.000.320,00 (Dez milhões e trezentosevime 
kwanzas), dividido e representado por 14.205 acções do 

valor nominal de Kz: 704,00 (setecentos e quatro
Em consequência dos actos precedentes, * 

sexto dos estatutos, que passa• .........—-

ARTIGO 6.°
(Capital social) &

o capital social,
zado e representado Pel° „ 00(*!**° 
d0 activo, é de X”'«i« 

trezentos e “X >
,4 205 acções ord.n.»' 
de Kz: 704,00 (se.e-.o

radas as restantes cláusulas ^os
Assim o disse e outorg „

Instruem este acto. aqUi se
Certidã» d. esc.du«;ofl,,**" 

Certidão Com a<>5
^gdaSocl^iSt.^ 

acto.

b)

c)
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<>221 ’
nca fiz em voz alta, a leitura

■ .1Ie»«“,PTseu«»“»'a,,<iVertê““

ire vai conforme o original.
^loq“efizeXtjr ínmarcade Luanda, em Luanda, 
íce,"drioNoiarialdaC°1 a Ajudante, Filomena 

iiro 20I4-' A Aj

Atlântico Copperbelt, S. A.

e nor escritura de 27 de Março de 2013, 
Cí*°q a folhas 57 do livro de notas para escritu- 

do Cartório Notarial do Guiché Único 

cargo da Notária, Maria Isabel Fernandes 
, ^nadosSantos, cujo texto integral fica depositado nesta 
Xatória, nos termos do n.« 3,4 e 5 do artigo 169? da 

[(jn" 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
da «Atlântico Copperbelt, S.A.», com sede em Luanda, 

oJlunicípiode Belas, Bairro Talatona, Condomínio Alpha, 
Edifício 1, Piso 2, que tem por objecto e capital social o 
estípulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta 
sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo­
rado dos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, que 
ha fazer parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é 
wrfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

aos 8 de Março de 2013. - O ajudante, z/egzve/.

AT?IímT°S DA S0CIEDADE 
ANTICO COPPERBELT, S.A.

CAPÍTULO I
,rma. Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°

a sOcjÇ(l d (Firma)

C**» A i'-"1 de s“ied,<te fnónima,

ARTIGO 2.»

M . Sede da ■ <Scdc)

^51J Bek bXo tIh na Província de Luanda> 
'4ASÍde ’ C°ndOmínÍO A‘pha:
%’ÍS’ naíUa Sede S0C‘al para outro

k S.er,tafão „ a'S’ Anciãs OI1 °U estabelecer ou encer- 
0d0ó^?n8ola ou no e ?a'qUer °Utra forma de 

d'M™"i“taçS"r“6eiro-raedia"ttddi-

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social:
a) o comércio a grosso e a retalho de todo o tipo de

matérias primas, produtos, artigos e bens de 
consumo, nomeadamente produtos alimentares 
e bebidas, produtos médicos e hospitalares, arti­
gos eléctricos e electrónicos, têxteis, materiais 
de construção, combustíveis, minérios, metais e 
produtos químicos para a indústria, equipamen­
tos e máquinas para a indústria, comércio, cons­
trução, navegação e agricultura;

b) actividades de agência, aquisição, venda e qual­
quer outra forma de exploração de direitos de 
propriedade intelectual e industrial, nomeada­
mente marcas registadas, patentes e direitos de 
autor e direitos conexos;

c) prestação de serviços de consultoria económica,
financeira e de contabilidade;

d) prestação de serviços de consultoria de informá­
tica;

e) prestação de serviços de consultoria técnica,
nomeadamente de engenharia e arquitectura;

f) prestação de serviços de administração, comer­
cialização ou marketing de empreendimento 
turísticos e de hotéis, aluguer de máquinas e 
equipamentos, actividades informáticas cone­
xas, bem como prestação de serviços na internet;

g) compra, exploração, promoção e venda de imó­
veis e projectos, construção e comercialização 
de empreendimentos imobiliários;

h) gestão de carteira própria de títulos: bem como;
i) desenvolvimento de quaisquer actividades na área

da construção, incluindo a concepção, projecto, 
construção, exploração de equipamentos e pla­
taformas industriais e de obras públicas e infra- 
-estruturas;

j) É autorizada a aquisição pela sociedade de partici­
pações, maioritárias ou minoritárias, em socie­
dades de responsabilidade limitada ou ilimitada, 
angolanas ou estrangeiras, cujo objecto seja igual 
ou diferente do seu, a aquisição pela sociedade 
de participações em sociedades reguladas por leis 
especiais, bem como a participação da sociedade 
em agrupamentos de empresas e consórcios.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Garantias

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social da sociedade é de Kz: 2.000.000,00 
(dois milhões de kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 
(vinte mil dólares dos Estados Unidos da América), dividido
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e representado por 4.000 (quatro mil) acções, todas com o 
valor nominal de Kz: 500,00 (quinhentos kwanzas) cada, 
equivalente a USD 5,00 (cinco dólares dos Estados Unidos 
da América).

ARTIGO 5.°
(Representação do capital social)

1. O capital social é representado por acções nominati­
vas ou ao portador, convertíveis nos termos da lei e destes 
estatutos.

2. As acções poderão ser representadas por títulos de 1, 
10, 50, 100, 500, 1.000, 10.000 ou mais acções, substituí­
veis ou agrupáveis a todo o tempo, à escolha e a expensas 
do seu titular.

3. Os títulos de acções serão assinados por 2 (dois) admi­
nistradores.

ARTIGO 6.°
(Aumento do capital social)

1. O capital social poderá ser aumentado, por entradas em 
dinheiro, até ao limite máximo de Kz: 500.000.000 (quinhen­
tos milhões de kwanzas), equivalente a USD 5.000.000,00 
(cinco milhões de Dólares dos Estados Unidos da América), 
mediante deliberação do órgão de administração, nos termos 
definidos na lei.

2. Em cada aumento do capital social por novas entra­
das em dinheiro, os accionistas cujas acções se encontrem 
legalmente registadas na sociedade ao tempo da delibera­
ção de aumento de capital, terão direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das respectivas 
participações sociais.

3. Os accionistas serão notificados, por escrito, no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data da competente deli­
beração, para exercerem o seu direito de preferência na 
subscrição de novas acções, dispondo de igual prazo de 30 
(trinta) dias para o efeito.

4. O accionista que não exercer o direito de preferência 
nos termos do disposto no número anterior, perde a possi­
bilidade de subscrição, cabendo aos demais accionistas o 
direito de subscrever a diferença. Para o efeito o órgão de 
administração deverá informar, por escrito, os demais accio­
nistas do não exercício do direito de preferência por parte do 
accionista renunciante, cabendo àqueles exercer esse direito 
no prazo de 10 dias após a recepção da respectiva comuni­

cação.
5. O montante do aumento de capital será distribuído 

pelos accionistas que exerçam o direito de preferência pro­
porcionalmente à percentagem do capital social de que 
forem titulares na data da deliberação da Assembleia Geral, 
ou em quantidade inferior ou superior, em função da decisão 

de subscrição do accionista.
ARTIGO 7.°

(Transmissão de acções e direito dc preferência)

1. A transmissão das acções ao portador é livre e realiza- 

-se pela simples entrega dos títulos.

XX tr°S^°° ÍpreTr 

ilação de gmpo oTd 
P^entemente da (u *[doniinio 4’^^

^rta («comunicação^'íra deAdmil>J 
o projecto de transmissía q > n.ei0 
mente e de fOrma discrim^ deve*col 
do(s) interessado(s) na an'03 a’ a *dentifica’?^r'8a,W' 
rio”), o número de accõe9 Çâ° das acções ” 
a forma e prazos paX* * transmi«r, o pXo 
são não for gratuita) e asTemaiX?0 (*a 
a transmissão; e condiçoes acordada

"‘«aspara
4. No prazo de 15 (quinze) dias a m , 

recepção da comunicação de transmissão ” da data de 
Conselho de Administração ou o Administrador^*d’ 
soante aplicável) deve remeter cópia daXe^ 
projecto de transmissão a todos os accionistas, osqJsdè™ 

rao exercer o seu direito de preferência por meio de cara 

dirigida ao Presidente do Conselho de Administração ou ao 
Administrador-Único (consoante aplicável), no prazo de30 

(trinta) dias a contar da data da recepção da cópia da cartae 

do respectivo projecto de transmissão. A notificação toma- 
-se vinculativa logo que seja recebida pelo Presidente do 

Conselho de Administração ou pelo Administrador-Único.

5. Os accionistas só poderão exercer o seu direitodepre-

ferência caso aceitem integralmente e sem reservas todas as 
condições constantes do projecto de transmissão. Se mais 
de um accionista decidir exercer o seu direito de preW 

cia, as acções serão rateadas entre eles na Pr°P°rça“ndiçôes 
participação social e a transmissão tera lugar 
idênticas às da proposta de venda. pra!0

6. No prazo de 5 (cinco) dias aposi o
de 30 dias estabelecido no n.° 4 deste! ai °
nistas exercerem o seu direito de Prefare istrador^ 
do Conselho de Administração« 
(consoante aplicável), noti ca um (joS restantes a

accionistas da intenção de qualq sobre as a

o seu direito de preter

0 seU
7 CaS° "ZSes 

■«"■“""‘LÍ*"’’'

nistas exercer o seu an 
nominativas a transmitir.iccionista exerça 
preferência no prazo e condições 
precedentes, o transmitente terá direito a 
ao transmissário indicado na com— a totalidade das acções nominativas, nos Pr & & 
e condições constantes da referida comun'C^tU}d^t^ 
missão. Contudo, essa venda só poderá se^g n0 n‘6 
(noventa) dias após o termo do prazo re er 
presente artigo. eStab^d°Z.

8. Os limites á transmissão de acç 
artigo serão averbados nos títulos das acç
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P***’^S>OotI. . sociedade

* ASS“ „7e externos, obrigações 
’>dos Wa legalmente per-

> J’iP« dí ±s incluindo obrigações

tF ;çeni aCÇ°
X, - direito de preferência, na propor- 
^acci<-nistastXírem, relativamente à aquisição de 

P°S Seis em acções e de quaisquer 
subscrição de acções cuja emissão 

&SÍS-*0”1

K ARTIGO 9.°
(Amortização de acções)

■«dade poderá amortizar, total ou parcialmente, 
sem necessidade do consent- 

titular, quando:
„i0accionista transmitir ou onerar as suas acções em 

violação do disposto no artigo 7.°;
b)as acções forem apreendidas, arroladas, arrestadas, 

penhoradas ou objecto de qualquer outro pro- 
cesso judicial, incluindo de natureza cautelar, ou 
seja por qualquer outra forma retirada a disponi­
bilidade das acções ao seu titular, na medida em 
que a amortização forçada se considera necessá­
ria à tutela do interesse social;

d em caso de incumprimento pelo accionista da sua 
obrigação de efectuar prestações acessórias à 
sociedade.

lAcontrapartida da amortização das acções será igual ao 
ianrfT e mercad0’ conforme determinado por uma empresa 
ÍÍda de repUtaçã0 internacional, a qual 

d P°r deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

artigo io.°
As. . , (Órgãos sociais) 

;Ms*SeraTÍnteSÓr8â°SS0CÍaÍS:

b) C°nselh0 de ah • •
“Único; e ministraÇão, ou Administrador- 

°nselho Fiscal ou Fiscal-único.

riamente sempre que necessário, por decisão do Presidente 
da Mesa ou a pedido do órgão de administração, do Conselho 
Fiscal, ou de um ou mais accionistas que detenham, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do capital social da sociedade,

4. A Assembleia Geral ordinária ou extraordinária é con­
vocada por carta dirigida aos accionistas, com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, indicando a data, hora, 
local, ordem de trabalhos e outros elementos considerados 
relevantes. Caso existam acções ao portador, a convocató­
ria deverá ser publicada num jornal de grande circulação do 
local de constituição da sociedade, com a antecedência de 
30 (trinta) dias.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade de con­
vocatória ou quaisquer outras formalidades prévias, desde 
que estejam presentes ou representados todos os accionistas 
e os mesmos acordem em reunir sem aquelas formalidades e 
sobre os assuntos a discutir.

ARTIGO 12.° 
(Funcionamento e quórum)

1. Qualquer accionista com direito de voto pode ser 
representado na Assembleia Geral por outro accionista com 
direito de voto, por um Administrador da Sociedade ou qual­
quer outra pessoa especialmente mandatada para o efeito, 
mediante carta de representação dirigida ao Presidente da 
Mesa, devendo tal comunicação ser recebida na sede da 
sociedade até ao último dia útil que antecede a respectiva 
reunião da Assembleia GeraL

2. A Assembleia Geral será considerada devidamente 
constituída e poderá deliberar validamente se estiverem 
presentes ou representados - em primeira convocatória - 
accionistas detentores de acções representativas de mais de 
metade do capital social da sociedade.

ARTIGO 13.°
(Deliberações)

■Unico; e

(r„ artigo 11.» 
dAssen>bleia Gerar” ‘ C°nvocaMrií»

Pe'°S accionistas titu- 
feuniã0'edade’ «é 8 (oito d "° IÍW° de regist0 de 

^.eiaG (0)d'aSanteSdad~a

6 P°r Uma Mesa comPosta
Í >in28arnasede d ; P°dem ser accionis- 

C|n cad Assetnb]e- ° n° aviso conv°C'edade °U em ^ua,cluer 
at nGeral ^ne Se°oCatÓrÍ0 da ^união. 

anterior ??meir°s três m ** lnanamente uma vez 
As»»bleiac":“S depois de fi"1° « 

^era'reune-se extraordina-

Excepto nos casos em que a lei ou o contrato de socie­
dade exigirem uma maioria qualificada, as deliberações da 
Assembleia Geral serão válidas e eficazmente tomadas com 
a maioria de votos.

ARTIGO 14.°
(Competência)

A Assembleia Geral tem competência para deliberar 
sobre as matérias que lhe sejam exclusivamente atribuídas 
por lei ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO 15.°
(Natureza e composição do Órgão de Administração)

1. A sociedade será administrada por um Conselho de 
Administração, composto por um número ímpar de 3 (três) 
a 5 (cinco) membros, ou por um Administrador-Único, con­
forme o que for deliberado em Assembleia Geral, nos termos 
e dentro dos limites fixados pela Lei Angolana.

2. O Administrador-Único ou o Conselho de 
Administração será eleito pela Assembleia Geral para man­
datos renováveis de 4 (quatro) anos.



3. A deliberação que nomear os membros do Conselho 
de Administração deverá indicar o administrador que exer­
cerá o cargo de Presidente do Conselho de Administração.

4. Os Administradores podem ser remunerados, con­
forme seja deliberado pela Assembleia Geral e estão 
dispensados de prestar caução.

ARTIGO 16.°
(Poderes do Órgão de Administração)

1. O Órgão de Administração terá todas as competências 
atabuidas por lei bem como todas aquelas que não estejam 
atribuídas em exclusivo à Assembleia Geral pelos presentes 
estatutos, nomeadamente:

a) dirigir e representar a sociedade perante as autori­
dades competentes e zelar pelo estrito cumpri­
mento por parte da sociedade das disposições 
legais vigentes na República de Angola;

b) dar cumprimento às deliberações da Assembleia
Geral;

c) elaborar a estratégia geral da actividade e plano de
acção da sociedade e submetê-los à aprovação 
da Assembleia Geral;

d) Assegurar a gestão corrente da sociedade;
e) Elaborar os relatórios e contas anuais do exercício

e submetê-los à apreciação do Conselho Fiscal e 
à aprovação da Assembleia Geral;

f) representar a sociedade, em juízo e fora dele, activa
e passivamente;

g) aprovar os regulamentos, normas ou directrizes
que se mostrem necessárias ou úteis para activi­
dade da Sociedade;

h) deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração
de bens imóveis;

i) Contrair empréstimos e prestar as garantias asso­
ciadas aos mesmos;

j) celebrar acordos com devedores e credores, desis­
tir, transigir e confessar em quaisquer pleitos e 
comprometer-se em arbitragens;

k) celebrar, rescindir, denunciar, resolver e alterar
quaisquer contratos e praticar os actos relativos 
à aquisição de equipamentos, à realização de 
obras e à prestação de serviços a terceiros;

l) assinar, aceitar, sacar, endossar e receber letras,
cheques e livranças ou qualquer outro título de 
crédito;

m) elaborar procedimentos quanto à condução da
actividade da sociedade, questões ambientais e 
de higiene e segurança.

2. O Conselho de Administração pode delegar a gestão 
corrente da Sociedade num ou mais administradores delega­
dos ou numa comissão executiva, devendo neste caso definir 
a sua composição, competências e modo de funcionamento.

artigo 17.°
(Competências do Presidente do Conselho de Administração)

Além dos poderes que lhe são concedidos ao abrigo da lei 
e dos estatutos, o Presidente do Conselho de Administração 

terá as seguintes responsabilidades:

convocar as reuniões d
Çao e definir a orden, 4„b) presidir às reuniões
gurar a discussão ordei^? traM^ 
da ordem de trabalhos- Vota^ dQs> 

0 assegurar que toda a inform 
requenda seja ProntamenX 
administradores; decida a 

cl) em geral, coordenar as actividade * 
Administração e assegurar 0 
namento: e spectw<> fui^

e) assegurar que sejam lavradas actas d, 
do Conselho de Administração e que^“* 
sejam transcritas no respectivo livro.

ARTIGO 18.°
(Reuniões e quórum do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunirá ordinariamente 

uma vez por mês e extraordinariamente sempre que o f0I 

solicitado por qualquer dos Administradores ou Conselho 
Fiscal.
vocar as re„nite ind|caX"“s'"*í'**

“ma ™tó“1&eiade ,5 (

'decididos peloVesideaíe do Con'"*, de““ 
quaisauer . conselho de Administração,

algum AH CUJa Inc,usâo tenha sido soliciíada por

4. O Conselho de Administração poderá reunir a qual­

quer momento, sem convocatória por escrito, desde que 

todos os administradores estejam presentes ou representa­
dos e acordem unanimemente na realização da reunião e 
na respectiva ordem de trabalhos. Quaisquer assuntos nào 
incluídos na ordem de trabalhos distribuída podem ser acres­
centados, desde que todos os admi-nistradores presentes ou 

representados prestem o seu consentimento.
5. O Conselho de Administração pode

damente quando a maioria dos administradores 

presentes ou representados. . . t
6. As deliberações do Conselhoaprovadas por maioria dos votos dos adinini 

sentes ou representados. t .7. Qualquer administrador que este^\^Jiílistf3Ç^°^i 
parecer a uma reunião do Conselho de . nied^1 

delegar os seus poderes noutro a^^eíJte doColise 
carta de representação dirigida ao

de Administração. _ n8. Podem comparecer às reunlj^-njStraÇ^deCLM,
que o Presidente do Conselho de A adn1^ j(iJ

vidar, ou cuja presença seja s0^tãríjCjpar n°s
mas tais pessoas apenas podem pa e $eíI1 
medida em que sejam convidadas a 

voto.
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^2>
. cada reunião, incluindo a ordem 

/ ““T’ r*
»«»■*» * e

* ser registados. A acta deverá ser ela- 
‘XÍ seguintes ao da reunião e deverá ser 
!^sl0l La^niãosubsequente, sem prejutzo da 

íseaS.SiÍdiata das deliberações tomadas.
elho de Administração poderá ainda tomar 

?1’'0C<lllSâninies por escrito, assinadas por todos os 

íiisW^-* ARTIGO 19.’
(Forma de obrigar) 

piedade obriga-se perante terceiros pela assinatura: 

' a) do Presidente do Conselho de Administração ou 

do Administrador-Único (consoante aplicável);

y de dois administradores;
do Administrador-Delegado, caso exista, nos ter­

mos da respectiva delegação de poderes;
d) de um administrador, nos termos da respectiva 

delegação de poderes constante de acta do Con­

selho de Administração;

ej de mandatário constituído por procuração no 
âmbito dos poderes conferidos.

artigo 20.° 
(Fiscalização)

1. A Fiscalização da sociedade compete a um Ftscal- 
ttco, ou num Conselho Fiscal, conforme o que for 
tíberado em Assembleia Geral, nos termos e dentro dos 
&nites fixados pela Lei Angolana.

2. No caso de a Fiscalização competir a um Conselho 
fiscal, o mesmo deve ser constituído por três membros efec- 
^ose dois suplentes. Pelo menos, um membro suplente e 
® membro efectivo devem ser peritos contabilistas ou uma 
sociedade de contabilistas, caso em que, um sócio de tal 
^«lade deve ser nomeado para exercer as suas funções, 
^^mbros do Conselho Fiscal não podem ser membros 
Fi^T^  ^m^n*straÇão. Os membros do Conselho 
^ionistas”1 nomeac^os Pe^a Assembleia Geral de 

^Ve ser tamb F’Sca^zaÇao cornpetir a um Fiscal-Único, 
^Phte devem  e^t0 Um suP^ente» e 0 Fiscal-Único e o

10

11
4,0s«ieinbroerder’tOS.COntabilistas registados-

Períodos d ° °r^° fiscalização devem ser elei- 
^^datoster^-^^0 anos’ Prendo ser reeleitos, e os 

sejam eleitos novos mem’ 
Wi(la teiwporariam° ^rgao de Fiscalização deve ser 

indicai P°r Um membro suplente. Os 
nniSo da Assembr ™nter'se em fiinÇões até 
^tade forma (je^ yla ^era' de Accionistas que

1 a . (Rc"l’i«esCeAART1G021°
AnOtgào de FiScaTtênCÍa U0 Órga° Fbcal) 

'%áaíiípeiai4XZVesponsàveb nos termos 

e dem • Ç da actividade, operações e 
aiS Matérias definidas na lei.

2. No caso de a Fiscalização competir a um Conselho 
Fiscal, deve reunir pelo menos uma vez em cada trimestre e as 
suas deliberações são tomadas por maioria simples dos votos.

3. O Órgão de Fiscalização responde perante a 
Assembleia Geral de Accionistas relativamente a quaisquer 
assuntos relacionados com sua responsabilidade e dá opi­
nião sobre todos os assuntos que lhe forem colocados pela 
Assembleia Geral de Accionistas.

4. O Órgão de Fiscalização deve informar à Assembleia 
Geral de Accionistas, pelo menos uma vez por ano, sobre as 
suas actividades.

5. O Fiscal-Único ou os membros do Conselho Fiscal, 
consoante o caso, podem assistir às reuniões da Assembleia 
Geral de Accionistas e participar nos debates, sem direito a 
voto. A pedido do Conselho de Administração, os membros 
do Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único, consoante o caso, 
podem participar nas suas reuniões.

CAPÍTULO IV
Disposições Genéricas

ARTIGO 22.°
(Exercício anual)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 23.°

(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A sociedade dissolve-se por acordo entre os accio­
nistas e nos demais casos previstos na lei, servindo de 
liquidatários os administradores em exercício à data em que 
ocorrer a dissolução, salvo se a Assembleia Geral deliberar 
de outra forma.

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução da 
sociedade aprovará o procedimento a seguir na liquidação.

(13-07217-L02)

Elisumbe de Limpeza e Saneamento, Limitada

Certifico que, com início a folhas 3 a 4, verso, do livro de 
notas para a escritura diversas n.° 7-A, do Cartório Notarial 
da Comarca do Kwanza-Sul, se encontra lavrada a escritura 
do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Elisumbe de Limpeza e 
Saneamento, Limitada».

No dia 14 de Novembro de 1994, nesta Cidade do 
Sumbe e no Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, 
Orlando António, Licenciado em Direito, Notário do refe­
rido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Maria Isabel de Carvalho Pinto, casada em 
regime de bens adquiridos com António Eduardo Afonso 
Pinto, natural de Sumbe, Província do Kwanza-Sul, e resi­
dente no Sumbe;

Segundo: — Manuel Jorge dos Santos , solteiro, maior, 
natural de Gangula, Sumbe Província do Kwanza-Sul e resi­
dente no Sumbe;

Terceiro: — Francisco Mendes Lopes, casado em regime 
de bens adquiridos com Palmira Manuel Mendes de Sousa 
Lopes, natural e residente no Sumbe, Província do Kwanza- 
-Sul.
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
seus respectivos documentos de identificação.

E por eles foi dito:
Que pela presente escritura e de comum acordo consti­

tuem entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se há de reger pelas clausulas constantes dos 
artigos seguintes:

l.°
A sociedade adopta a dominação de «Elisumbe Limpeza 

e Saneamento, Limitada», tem a sua sede na Cidade do 
Sumbe, Província do Kwanza-Sul, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências, em qualquer parte do território nacio­
nal, onde mais convier aos negócios sociais.

2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início para todos os efeitos legais e a partir da data da 
presente escritura.

9.°Fica vedado à gerente obrigar a contratos estranhos aos negócios sociais, favor, fianças, abonações outros documente»
\0.° As Assembleia Gerais serão convocadas, não prescreve outras formalidades, por cartas dirigidas aos sócios com, pelo menos, oito de ante^
11.°A sociedade não se dissolverá por morte ou lauer dos sócios, a mesma continuará a sua exisá.06 qUa-d’ a com os sobrevivos e os herdeiros dos sód® ciajundtca devendo este nomear um Vaw

3. °
O seu objectivo social é o exercício da actividade de 

limpeza, higiene e saneamento, reparação e manutenção de 
jardins, podendo todavia dedicar-se a qualquer outra activi­
dade desde que os sócios acordem e seja permitido por lei.

4. °
O capital social é de Kz: 200.000.000,00, integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado em três quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 120.000.000,00, 
para à sócia Maria Isabel de Carvalho Pinto, outra no valor 
nominal de Kz: 40.000.000,00, para o sócio Manuel Jorge 
dos Santos, e a última no valor de Kz: 40.000.000,00 para o 
sócio Francisco Mendes Lopes.

5. °
Não será exigíveis prestações suplementares de capital, mas 

os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de que ela 
necessitar, mediante o juro e condições que estipularem.

6. °
A cedência de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se aquela dela não quiser fazer uso.

7. °
A gerência e administração da sociedade, em todos seus 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Maria Isabel de Carvalho 
Pinto, que desde já fica nomeada gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua a assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

8. °
A gerente poderá delegar no outro sócio ou em pessoa 

estranha a sociedade, todos ou partes dos seus poderes, con­
ferindo o respectivo mandato.

12.°

A sociedade dissolverá por acordo dos sócios e 
demais casos previstos na lei. Dissolvida a sociedade,serão 

activo licitado em globo com a obrigação do pagamento do 

passivo e a adjudicação do sócio que melhor oferta oferecer 
em igualdade de condições.

13. °

Os lucros líquidos depois de deduzidos as mu­
gens de 5%, para fundo de reserva legal e qualquer om 
percentagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleias Gerais, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como perdas se as houver.

14. °
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas de 

forma legal, as disposições da lei de 11 de Abril de IW 

demais legislações aplicáveis.
Assim o disseram. ,.Instrui o acto com a certidão passada pelo 

Comércio. nresençasi**
Aos outorgantes fiz em voz alta e na p 

de todos a leitura e a explicação do con^el. joregis,0<,fi,f 
bem como a advertência da obrigatorie 

acto no prazo de 90 dias. pjnto,
Assinaturas; Maria Isabel «e

Jorge dos Santos e Francisco Mend 

Orlando António.Conta registada sob o n. 15.
É certidão que fiz extrair e va 

reporto.
Cartório Notanai -Sumbe, aos 6 de Novembro de 2

Lopes. — -

. — Orlando António- 
vai conforme o 

tarial da Comarca do' ___ o notário,^1^



21601OENOVEMBRODE20I5

.SI'DE

^esJ°sé h„a conservadora
•*%* F'"X “m«®S’W Ct’"“rCÍ‘l

Crf1 Co>iservf ifnico da Empresa. 
J‘C'’secÇã°doGU,Ce foi requerido em petição apre- 
>'’■ ndo ao <Iue me f iiário de 9 de Novembro do 

S’|isíf n n ’14 d° livr vada nesta Conservatória. 
/S0LqualficaarqUd Agostinho, casado com Eva 
ZJ o'que J°sé DaV o sob 0 regime de comunhão 
*‘ uíge fra»l“i'doUlge'reSÍ' 

° Luanda, Município <1= V.ana, 
?’>almen% " n.° 1030, constituiu uma socie- 
í^aVilaX’ quotas denominada, «Organizações 
-*»*SS r„hn (SU) Limitada», Município de 

Zango IV, Rua do SIAC, casa s/n.°; 
í*Ba'r™0 n» 6.015/15, que se vai reger pelo dis- 
jÍdocumento em anexo.

CoXXdo Registo Comercial de Luanda, 

Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 
Wbro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JOSÉ DAVID

, AGOSTINHO (SU), LIMITADA

I ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
«s.Oas id Agostinho (SU), Limitada», com sede social na 

Luanda> Município de Viana, Bairro do Zango IV, 
rtuer oiitr ? ’podendo transferi-Ia livremente para
*«l0CaN°tenÍtóri0nacio-l,bem como abrir 

^0eforadoParnC'aS °U °UtraS fOrmaS de rePresentaÇao

ARTIGO 2.°
(Duração)..Asuaduraçaoé

“ICl0<la sua actividaciP mP° lndeterminado, contando-se o 
^sMvo registo ’ tOd°S °S efeitos le§ais’ a partir

ARTIGO 30
J^iedade tem

X’COn,érciogera°rL°bjeCt0 S°C‘al a Presta9ao de 
XCXÍlharia de alu* í”*80 e a retaIho> ^rviços de ser­
viços (ueSCa’ Servi?os de hoM aV'Cultura’ agro-pecuária, 

Infor,nática e teu 6 ana e turism«, restauração, 
cCn°nsMo civil ^“"^Çôes, publicidade e 

contabiiÍT PÚblÍCas> fiscalização 

comerei i 6 ! auditoria> explora- 
fluvhl daeétrelef°neS 6 SeUS 

Hs Scah e transitória ’ ereo e terrestre, 
^°uUsadêem’''e'’í’«-car ’cPrOmOÇâO 6 mediação 

S e s<*s acesmpra e venda de viatu- 
SSOr,°S’reparação de veículos

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, decorações, serigrafia, impres­
sões, serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de 
viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino geral, venda de material de 
escritório e escolar, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, representado por uma (1) quota no valor 
nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, José David 
Agostinho

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da AssembleiaGeral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.
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Po.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e oc hnu
3‘ de Dezembro de cada ano, devendXXX 

de Março imediato. rrar a 1

artigo n.°
(Omisso)

_ No omisso regularão às deliberações sociais, as disoosi 
SSdda^,n-"‘9/12:de 11 “'^oeaimlaasdisposiçX 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18868-L02)

Cooperativa Agro-Pecuária Uacongo Kididi, S. C. R. L.

, Cartó"° tfaWal „ .
Luanda, aos 4 de t ° ^u^ché fí •

’ %'ei

cooperativ/asWtos

capítulo i
D,sposiÇões Gerais

Certifico que, por escritura de 8 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 32-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo da Notária, Isabel Tormenta dos Santos, 
Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Bartolomeu Neto, casado com Irene 
Francisco João Bartolomeu, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Ilha do Cabo, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Samba, Bairro Samba, 
Rua Augusto, Casa n.° 41;

Segundo: — Xavier António, casado com Imaculada 
Joaquim António, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural da Quiçama, Província do Bengo, residente habitual­
mente em Luanda, Samba, Bairro Samba, Casa n.° 36, Zona 3;

Terceiro: — Edivaldo Joaquim António, solteiro, natural 
da Samba, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Samba, Bairro Samba, Casa n.° 36, Zona 3;

Quarto: — Gerson Xavier Joaquim António, solteiro, 
natural da Samba, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, Samba, Bairro Samba, Casa n.° 36, Zona 3;

Quinto: — Xavier Joaquim António, solteiro, natural da 
Samba, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Samba, Bairro Samba, Casa n.° 36, Zona 3;

Sexto: — Carlos Varela Xavier António, solteiro, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, Samba, Bairro Samba, casa s/n.°, Zona 3,

Sétimo: — Márcia Raquel António, solteira, natural da 
Maianga, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Samba, Bairro Samba, Casa n.° 36, Zona 3;

Oitavo: — Pedro Sebastião, casado, com, Georgeta Chila 
Sebastião, sob regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Quibaxe, Província do Bengo, residente habitualmente 
em Luanda, Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Nicolau G, 

Spencer n.° 48;
Nono: — Felizardo Alberto Cabanga, solteiro, natural de 

Calulo, Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente 
em Luanda, Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da Gaia, 
Casa n.° 92, Zona 11;

Décimo: — Luduvina Iracelma Pedro Bartolomeu, sol­
teira, natural da Samba, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Bairro da Samba, Casa n. 4],

Zona 3;

ARTIGO I?
(Denominação)

E constituída entre os sócínc * l 

tura e os que a ela poste.io™ente 
que adopta a denominação de «Cooperativa !C°°Wv’ 
Uacongo Kididi, S.C.R.L.>>,«>ba S;  ̂
quotas, regendo-se pelos Estatutos presentes re u * 
interno e demais legislação e normas aplicáveis.§ *

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Kididi, s/n.°, (Próximo da 
Fazenda Mosquito), podendo mudá-la para qualquer outro 
local da Província de Luanda ou para outras províncias,abrir 
outras representações no território nacional, mediante deli­
beração da Assembleia de Sócios.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A dumçSo d. Cooper.tiv. Í
cujo período temporal decorrera desde rfate 
tuição até á conclusão da transm-ssao dos fogos 

de ocupação aos membros.
artigo 4.»

(Objecto social) _ judaá®

A Cooperativa, através da c°°Per^°as activi<*dí 
seus membros, tem por único object. 
exploração agro-pecuária.

CAPÍTULO11 jóia, 

CaP‘,al X»**0* 

totalmente realizado e jo (dez
zas), dividido e 
valor nominal de Kz- coOperad° Antói"0’ 
uma, pertencentes aos Joaqu m tóln -
Neto, Xavier Antón.o, Ediv JoaqU.rn , 
Xavier Joaquim António, Xarc.a oel>l(1

Varela Xavier A"t0",0’ert0 Cabanga 
Sebastião, Felizardo ’ jvaI11ente- 
Pedro Bartolomeu, re P
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ARTIGO 6.°
(Realização do capital)

/ .pjiticip^0 dos membros da Cooperativa no ca„-t , 
em dinheiro, devendo o cooperador n ^nenteo montante subscrito no momento do P 

aCt°de

ARTIGO 7.°

(Jóia)l Cafy cooperador admitido está sujeito, no acto de 
ao pagamento de umajóia, no valor a fixar pela

<ssfls6feia<Jera/*', o valor da joia será actualizado, sempre que a 
Geral o considere necessário sob proposta do

I ^iho de Administração.
10 montante resultante da cobrança de jóia, reverte 

preserva destinada a compra de equipamento para 
„fim(ào mmetra, que constituem o objecto social d ftvperativa. aa

ARTIGO 8.°
(Quota administrativa)

I. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 
afministrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 
sedestina a fazer face aos encargos administrativos.

2.0 valor da quota administrativa, será actualizado, 
sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 
aposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 9.° 
(Recursos económicos)

1. São recursos económicos da Cooperativa: 
«2 0 capital social;

A jóia;
c) As quotas administrativas;
d) As contribuições mensais dos membros da 00P

rativa destinadas ao pagamento do empreen 
mento a que aderiu.

-• A contribuição da Cooperativa a que se re ere 
I afcad) do artigo anterior, será fixada a posterior em 
! Meia Geral.

ARTíGO W-°

desúnada a ^rá constituída uma reserva s0Ciaf daeventuais perdas de exercícios, o^mtiva.
^•^vertem  para esta reserva; .Q) W/Q do montante das joias de adm^ss b) Os excedentes anuais ííquidos.

ARTIGO U.°
ÇDhtdbuiç&o de excedentes) _ ^Otalque restarem depois da Uq^daç” da a concretização do objecto s dva poderãoretomar aos membros da Co°P Wo das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO III
Cooperadores

ARTIGO 12.°
(Sócios da Cooperativa)

1. Podem ser sócios da Cooperativa, pessoas singulares, 
desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, e preen­
cham as condições exigidas por estes Estatutos e demais 
legislação complementar.

ARTIGO 13.°
(Admissão)

1. A admissão dos sócios cooperadores será feita 
mediante proposta dirigida a Direcção, assinada pelo can­
didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 
identificação.

2. A admissão do candidato, dependerá do preenchi­
mento dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dis­
posições e decisões tomadas em consonância 
com os Estatutos e legislação complementar em 
vigor;

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de
capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11.°;
d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando a 
primeira quota na data de inscrição;

e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí­
nea d) do artigo 13.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, que 
rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 
iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral que se rea­
lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro a que se 
refere o artigo duzentos e dezasseis do Código Comercial.

ARTIGO I4.°
(Direitos dos Sócios Cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores:
a) Receber cópia dos Estatutos e de eventuais Regu­

lamentos Internos;
b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­
tantes da ordem de trabalhos;

c) Eleger e ser eleitos para os Órgãos Sociais da Coo­
perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais
sobre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 
facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos
termos definidos nos Estatutos;
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f) Reclamar perante qualquer Órgão da Cooperativa
de quaisquer actos que considerem lesivos dos 
interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 15.°
(Deveres dos Sócios Cooperadores) 

São deveres dos sócios cooperadores:
a) Observar os princípios cooperativos e respeitar

as leis, os Estatutos e eventuais Regulamentos 
Intemos;

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;
c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;
d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;
e) Participar das actividades que constituam objecti­

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 
ou trabalho que lhes competir;

f) Contribuir mensalmente e na devida proporção, na
assumpção dos encargos decorrentes do objecto 
social da cooperativa de acordo com o crono- 
grama financeiro da empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que
estejam obrigados.

ARTIGO 16.°
(Demissão)

o sócio cooperador demitM“‘“ 
da responsabiW.de peto 
como membro da Coopemp,’ ** 
prazo estabelecido pela AKemh, ” aItaiS 
«mios de capital reallz.dos 
nao acrescido de juros. 0 se« W

ARTIGO 19.° 
(Sanções)

1. Aos sócios membros d. Ceoper,,„ 
cumprimento das suas obrigações, podem ser •  
seguintes sanções:

30

a) Repreensão registada;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órg^ 
sociais.

2. A aplicação das sanções referidas nas alíneasa),b),c), 
d) e e) do n ° 1 é da competência da Direcção da Cooperai™, 
com admissibilidade de recurso par. .AsemtaM.I 
qu.l compete deliberar quanto á exo«W«- 
dato.

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­
são por meio de carta registada dirigida á Direcção, com 
pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da 
aceitação das condições estatutárias.

2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3. O valor nominal dos títulos de capital, não será acres­
cido de juros.

ARTIGO 17.°
(Exclusão)

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­
beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e cul­
posa dos Estatutos da Cooperativa ou dos seus Regulamentos

sociais^10

Internos.
3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­

nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infracções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, sete dias em relação a data da 

Assembleia Geral que sobre ela deliberará.
5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 

exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

rn ARTIGO 200 

* ASSen?fe/ da Çooperativa: 

c) ° Conselh v Adm,n'stração;
2. o m selho Fiscal.Período de cinco^nos eIeU°S para os órgãos

ARTIGO 21.°
Sóse ~ (legibilidade)Os membros qu^^^ °S ^r^os soc^s ^00P€l3t,i1>

y s? encontrem no uso de todos os seus direito^5 

A) xrf de Cooperadori testeJam sujeitos ao regime de Hberd^eC°n 
cional, nem á aplicação de medidas de seg 
privativas ou restritivas da liberdade, 

eJam membros da Cooperativa há pel° $
mês, e que não estejam em incumpdlJ1 

Seus deveres de cooperadores.

responsabiW.de
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d« Cooperativa, rea- 
® lis“S entr'ê““.a°

,>’«* «J*» Ge™' * •«» * ele'ça°: 
&■"" to órgios «ia» * inicio serão tog- 

' ) Osn,en,br hros assinantes da Acta de Constituição da 

x!05"1
^“V3' ARTIGO 23.”

. (Funcionamento e deliberações)

TodosOS órgãos da Cooperativa terão um presidente e 

íjX? terá voto de qualidade.
ãtotium órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

Assembleia Gerai, pode funcionar sem que estejam 
Lhidospelo menos metade dos seus lugares, podendo 
^jer-se, no caso contrário, e no prazo máximo de um 
ròaopreenchimento das vagas, quando estas não tenham 
àbocupadas por membros suplentes.

1 Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 
liberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma- 
dispormaioria simples com a presença de mais de metade 
tas membros efectivos.

1 As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 
Wva ou a assuntos de incidência pessoal dos coope- 
^ralizar-se-ão por escrutínio secreto.

lavrada acta da°n°?a0SkS0CiaiS da CooPerativa será 

^«erceras fanc'^ 6 obngatonarnente assinada por 
«os. aS ftnçoes de Ridente e por um dos secre-

i. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
os tribunais.

secçào 11
Assembleia Geral

I ARTIGO 24.°
(Definição) 

inleMSSem^e'a Geralé 0 órSao suPremo da Cooperativa 
P°r tQd°S 0S sócios cooperadores e as suas deli- 

^atóriasmadaS n°S termos ^eSa^s e estatutários, são 
l0(1osos^arao^restantes órgãos da Cooperativa e para 

'' ^tticina 
^esnoJ111 na Assemóleia Geral todos os sócios coo- 

Pleno gozo dos seus direitos.

(S_, ARTIGO 25.°
I ^ernbl °rdmárias e cxtraord>nárias)

^Or^árjas la Geral reunirá em sessões ordinárias e 

Gemi a- ■ ■Z^uas)Veze a oróinana reunirá obrigatona- 

Cada ano’ uma até 31 de Mar90’ ^0° e oatra^à° matér*as referidas na alínea c)
0(laSlMrias ref de ^ezemóro, para apreciação e 

e eridas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral extraordinária reunirá quando 
convocada pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 10 
(dez) por cento dos membros da Cooperativa, num mínimo 
de 5 (cinco) cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Mesa da Assembleia Gera!)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente, por um Vice-Presidente e por um Secretário.

2. Ao Presidente incumbe:
a) Convocar a Assembleia Gerai;
b) Presidir á Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da cooperativa;
d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os

órgãos sociais da Cooperativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é subs­

tituído pelo Vice-Presidente, sem necessidade de mandato 
especial, desde que se verifique e seja comprovada a situa­
ção de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao Secretário:
a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das Assembleias.
5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de 
entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 
funções no termo da Assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que 
a isso esteja obrigado.

7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 
Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo 
menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 27.°
(Convocatória para Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 
15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba­
lhos da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 
sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 
por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­
tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 
nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 
a mensagem foi bem recebida.

3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 
Cooperativa tenha a sua sede.

4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 
deve ser feita no prazo de 15 (quinze] dias após o pedido 
ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, devendo a 
sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, con­
tados da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral não convocarem a assembleia, nos termos
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ARTIGO 28.°
(Quórum)

legais, podem os sócios cooperadores, desde que obtenham 
a assinatura de, pelo menos vinte por cento dos sócios, fazer 
a referida convocatória.

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na con­
vocatória se estiverem presentes mais de metade dos sócios 
cooperadores ou seus representantes devidamente credenciados.

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­
car o número de presenças previsto no número anterior, a 
Assembleia reunirá, com qualquer número de cooperadores, 
uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 
feita em Sessão Extraordinária e a requerimento dos coope­
radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
pelo menos, três quartos dos requerentes.

ARTIGO 2.V (Votação na Msembkh

1. Cada cooperador dispõe de wo, proço,^ da fracção adquirido fpermfiagemy
2. É exigida maioria qualificada de, peio terços dos votos expressos na aprovo das 

tivas a aumento e diminuição de capitai, fixa0ofe^uotas e do vaior da jóia, exciusão de - dores, aprovação de contas e do coopeta ’ suspensão ou extinção daCooperai^VaXOreSTda comissão liquidatária, nomeaçao Eieitorai o voto é secRtoe^.3 Assembima u senciai-
ARTIGO 29.°

(Competência da Assembleia Geral)

E da competência exclusiva da Assembleia Geral:
a) Eleger e destituir os membros dos Órgãos Sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­
das nos termos do previsto nos Estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente o Relatório de Gestão
e as Contas do Exercício, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o Orçamento e o Plano de Activi­
dades para o exercício seguinte;

d) Alterar os Estatutos e eventuais Regulamentos
Internos;

e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;
J) Decidir a admissão de membros;
g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre

a perda de mandato dos Órgãos Sociais e de 
Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto á
recusa de admissão de membros e quanto às san­
ções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo de 
recurso para os Tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso
de destituição dos respectivos Órgãos Sociais e 
até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas
nestes Estatutos e em legislação complementar 
aplicável.

ARTIGO 30.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­
rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 
convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 
representados todos os membros da Cooperativa no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 

a respectiva inclusão.
2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 

em livro de actas.

dat0 aPe,’as atribuível a represenMo, deve . do mandante q„e com , C”pe««»«lf *”»

««matura do mand,„le reeonbeX:”'"*0*».
2- Cada cooperador só nna , "OStennos,<®1» 

membro da Cooperativa. * “ra *

ARTIGO 33?
(Actas) 

da Mesa^ daS A1SSemb'eÍas sã0 elab°^peloSecreto 
da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÀO 111
Conselho de Administração

ARTIGO 34.° 
(Composição)

1. A Direcção é composta por 1 (um) Presidente, l(M 
Vice-Presidentes, 1 (um) Administrado, devendo elegerá 
dois membros suplentes para faltas ou impedimento dos tiw 

lares por período superior a 30 dias.2. O Vice-presidente substitui o Presidente n
impedimentos. „ aseri

3. O mandato do Conselho de Administração" 

superior a 4 anos. artigo 35.° }0)

do Conselho de1. Ao Conselho de Administração c0^jos3co^'r'
a) Definir os programas base dos e
b) Aprovar os respectivos proje
c) Negociar as empreitadas 

res condições de quahd^P^^,

d) Assegurar a gestão corren
e) Manter actualizado m0 ^2. Manter a sua guarda ° ^^in^ 

Cooperativa, os quais serão depos 

cária.

(Atribuições
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I <’Âd»-"“«â“' 0 ór8ao *kTÍ 
^S*> d^“ da Cooperativa, mcumbmdo-lhe 

anualmente e submeter ao parecer do 
Fisca) e à apreciação e aprovaçao da 

Geral, o relatório e contas do exer- 
ASSenlbem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;
t)£xecutaropíanodaactIvIdadeanuai;
^Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em 

matérias da competência deste;
Deliberar sobre admissão de novos membros e 

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 
Estatutos e em legislação complementar aplicá­
vel, dentro dos limites da sua competência;

ejlelarpelo respeito da Lei, dos Estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa; 
^Representar a Cooperativa em juízo e fora dele; 

g)Escriturar os livros, nos termos da Lei;
praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte- 

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 
sa'va®uarda dos princípios cooperativos, em 
u o o que nao se insira na competência dos

outros órgãos; rnmissões Especiais
i) Designar os membros das Fstatutos-

criadas nos termos previsto nestes ’
j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos o

demais documentos necessários a administraç 
da Cooperativa;

k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos egais,
quaisquer financiamentos com instituições e 
crédito ou particulares;

0 Deliberar sobre propostas, petições e reclamações 

que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 
escrito;

ni) Adquirir bens imóveis destinados á prossecução 
dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 
imóveis aos sócios cooperadores;

,l) Providenciar a aprovação do projecto de execução 
do Oficio de habitação colectiva, comércio e 

o) pServi^0s’nas enhdades competentes;
Xercer todos os demais poderes que, por Lei ou 
P^os Estatutos, não sejam reservados á Assem- 

Geral.

ARTIGO 38.°
(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a presença 
de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 39.°
(Forma de obrigar e delegação de poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada com as assinaturas:
a) Presidente do Conselho ou;
b) Um Administrador.

2. Por acta de reunião do Conselho de Administração 
ou mediante mandato outorgado pelo Presidente, esta pode 
delegar em qualquer dos seus membros efectivos, os pode­
res colectivos de representação do Presidente em juízo ou 
fora dele.

3. O Conselho poderá conferir, ou revogar mandatos a 
membros, delegando-lhes os poderes previstos nos Estatutos 
ou aprovados em Assembleia Geral.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 40.°
(Composição)

1. O Conselho Fiscal é composto por 1 (um) Presidente 
e por 2 (dois) Secretários, e por 2 (dois) suplentes que serão 
chamados á efectividade de funções, em caso de faltas ou 
impedimento dos membros efectivos ou de um Fiscal-Único.

ARTIGO 41.°
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 
Cooperativa, incumbindo- lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o
saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­
pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, o plano de actividades e o orça­
mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­
dade, dos Estatutos e da Lei.

ARTIGO 42.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

(Re . ARTIGO 37.°
I. As re . lÕes úo Coelho de Administração) 

ordinárias do Conselho de Administração
0 Consç^’ per'odicidade quinzenal.

Set"pre nn 6 ^din’n'stração, reunirá extraordinaria- 
^res’dente a convoque, ou a pedido da 

r°Sefectivos-
SUplentes> Poderão 

assistir e participar 
s serão registadas em livro de actas.

1.0 Conselho Fiscal reunirá ordinariamente, pelo menos, 
uma vez por trimestre, quando o Presidente o convocar.

2. O Conselho Fiscal reunirá extraordinariamente sem­
pre que o Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
pedido da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros do Conselho Fiscal podem assistir, por 
direito próprio, às reuniões da Direcção.

4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal, podem 
assistir e participar nas reuniões deste conselho, sem direito 
de voto.

5. As deliberações serão registadas em livro de actas.



21608

3- A aprovação d,s . 

expresSosemA q «=Ma 4,

ARTIGO 43.° 
(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com a 
presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÃO v
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 44.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de forma pessoal e soli­
dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de 
eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 
outras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá­
rios que hajam violado a Lei, os Estatutos e as deliberações 
da Assembleia Geral ou deixado de executar fielmente o seu 
mandato.

2. A delegação de competências da Direcção em man­
datários não isenta de responsabilidade os membros da 
Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 
que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­
trário.

ARTIGO 45.°
(Responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 
perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 45.°, 
sempre que se não tenham oposto oportunamente aos actos 
dos membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 
na parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 46.°
(Isenção de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 
gestão e contas do exercício isenta de responsabilidade os 
membros da Direcção, do Conselho Fiscal ou mandatários 
perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles documen­
tos, salvo se estes violarem a Lei, os Estatutos, legislação 
complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 
Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os membros 
do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou man­
datários que não tenham participado, por falta justificada, na 
deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o seu 
voto contrário.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 47.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os Estatutos poderão ser alterados nos termos do 
artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 
complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 
Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos 15 
(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propostas.

4- Evadas <4^

ARTIGO 48.» 
(OmissSesj

Em tudo quanto estes Estatuto • 
-se-ão as deliberações da AssemblX 
complementar aplicável. Geral e

ARTIGO 49.»
(Dissolução) I

A Cooperativa dissolve-sepordeliberaçã0(iaAç ’
Geral, decorrido o prazo da sua duração, umavezc I
por tempo determinado, devendo a Assembleia qZ* 
a sua extinção eleger os membros da comissão liquy^

ARTIGO 50.°
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca de Luanda, onde seiàofe 

midas todas as questões entre a Cooperativa e os seus sócios.

ARTIGO 51.°

Ficam desde já nomeados os seguintes membros dos 
órgãos sociais: I

Assembleia Geral: Presidente: Xavier Antonio» 
Conselho de Administração: Presidente: João Brtta

g,DEÃO_ /„zcinS!ín’eníOsd^^
Limitada

Sárbara Celeste Fe ■ 
da Conservatória d R <^arn^oa’ Conservadorade3.‘Cte
Guiché Únim r° e^'st0 Comercial de Luanda, 2.’Seqtoi>

t. "Oda Bt^Pnesa.
Satisfazendo an n 

sentada sob o me re(Juer^° em P^W0^
corrente ° D do ^vro~diário de 9 de Novembro^ 

C ‘fí arclu^vada nesta Conservatória,
maio C° qUe CIâudio Ornando de Vasco José, so!^
p '3 » 6 naci°natidade angolana, natural da IngonW 
U ,VmCla de Luanda, residente em Luanda, no 9^ 

rano da Maianga, Bairro Cassenda, Avenida 
? Outubro, n.° 4, 2.°-A, constituiu uma sociedade 
a por quotas denominada, «GIDEÃO — /n^L//.í 

ccnologia (SU), Limitada», registada sob o n- 
9ue se vai reger pelo disposto no documento em

conforme
Conservatória do Registo Comerem 

2-a Secção do Guiché Único da Empresa, em 
Novembro de 2015. — O ajudante, Hegível‘
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M’22'^

deI,dEno^de2<”5

•rincão e sede)
- «gi“ão 7

• jade adopta Limitada», com sede
U^^^de^anda, Município de Luanda, 

\na Prov,nCia . Bairro Cassenda, na Avenida 
< Urbano * ^'bIoco 4, 2.” andar, Apartamento A, 
P*odef7ia7vremente Para qualcIuer outro loCal d° 

Zttan i bem como abrir filiais, sucursa.s, agen- 
> de representação dentro e fora do País, 
^(uoinras artigo 2.°

(Duração)

una duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
iaactividade, para todos os efeitos legais, a partir 

^RSpectivo registo.
ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

lifos,incluindo serviços de informática e telecomunicações, 
raologias de informação, importação e exportação podendo 
àdadedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indús- 
iriaemque o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
aiim°ra'inenle rea''zado em dinheiro, representado por 

ta"0ValOrnOmÍnal de Kz: >00-000,00 (cem mil 
pertencente ao sócio-único Cláudio Fernando de

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18869-L02)

ARTIGO 5.»
(Cessio de quotas)

^“Woda m? *mP'*ca a saída do sócio cedente ou a 
ma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.»
AMnciaeaa ■

d: » 
Par5obriCUmt,em a° SÓcio-ún° e dele’ aCtlVa e Passiva* 

I p. 8arva,idamente a 'C°’ ^astando a sua assinatura 
et0„,,ca ^dado ao asoc,edade-
'Settj!tranl'°s aos nesó°bn8ar a sociedade’ em actos 
J °sJefavor>fiança abo°S S°C'a'S da sociedade>tais 
^l>i?nico Poderá no °U aCt0S semelha"tes.

U0,Ír as Unções d PeSS°a estranha à socie- 
s-oes de gerência.

As artigo 7«
^da^dosó - .(DccisScs> 
SÍÍ* «u.l às delibera-

ant’das em |jVro registadas em acta por

Eurostral, Limitada

Certifico que, de folhas 96 a 97, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 16-B-2.3 Série, do 3.° Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 
Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Mudança de sede da sociedade «Eurostral, Limitada».
No dia 21 de Outubro de 2015, em Luanda e 

no 3.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, 
Sala Fumuassuca Mário, Notário do referido Cartório, 
compareceram como outorgantes Thierry Raoul Patrick 
Guerin, natural de Bourg-En-Brsse, França, de naciona­
lidade angolana, residente habitualmente, em Luanda, no 
Bairro Cruzeiro, Avenida Marechal. Brós Tito, n.° 27, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 0057506180E040, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
em Luanda, aos 18 de Setembro de 2012 e Carole Marie 
Juliette Boyard Guerin, natural de Dakar-Senegal, de nacio­
nalidade francesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Bairro Alvalade, Rua Comandante Dangereux, n.03 87-89-B, 
e acidentalmente na morada acima mencionada, titular da 
Autorização de Residência n.° 00020443B07, emitido pelos 
Serviços de Migração e Estrangeiros, aos 10 de Janeiro 
de 2014, e com o Passaporte n.° 14CK71848, emitido aos 12 
de Junho de 2014, ambos casados sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos documentos de identificação, e certifico a quali­
dade em que segundo intervêm e a suficiência dos poderes 
para o acto em face dos documentos que me foram apresen­
tados e que restitui;
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E por eles foi dito:
Que eles são os únicos e actuais sócios da sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada, denominada «Eurostral 
Limitada», com sede social em Luanda, no Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Marechal Brós Tito, n.° 27, 1,° andar, cons­
tituída por escritura de 14 de Outubro de 2004, lavrada nas 
folhas 59 a 61 verso, do livro de escrituras diversas n.° 187-C 
do 2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, com o 
NIF 5403086803, com o capital social de Kz: 1.260.000,00 
(um milhão duzentos e sessenta mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 1.197.000,00 (um 
milhão e cento e noventa e sete mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Thierry Raoul Patrick Guerin e outra no valor nominal 
de Kz: 63.000,00 (sessenta e três mil kwanzas), pertencente 
à sócia Carole Marie Juliette Boyard Guerin.

Que em reunião da Assembleia Geral Extraordinária da 
aludida sociedade, realizada aos 6 de Julho de 2015, constante 
da acta adiante referida, foi deliberado alterar o 2.° artigo do 
pacto social que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 2.°

Certifico que Rodolfo Duarte Esteia Marta Nunes Veiga e Sousa, sob Snhão de adquiridos, naturai do Baneiro-Von»^ em Luanda, Município de Luanda, Distnto yj* ingombota, Bairro Maculusso, Rua Comanda^ Prédio n.° 278, 3? andar, Apartamento \4,«^A ociedade unipessoal por quotas denominada rnmércio e Serviços (SU), Limitada», com sede o Míncia de Luanda, Município de Luanda,Dis^y^ Pr° bota Bairro Maculusso, Rua Comandante^ daW>mo ' 0 andar? Apartamento 14, registada set,?véod^g/l5, que se vai reger pelo seguinte.' Está conforme.
Conservatona àaWesa-2 » Secção do Outubro de 20U-em Luanda, aos ilegível- w ■Nos»Cem 

" 0 aj«díiití.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TIMAIS — COMÉRCIO E SERVIÇOS (SU),LIMITADA

A sede social e em Luanda, no Distrito do 
Rangel, Bairro Vila Alice, Rua Lourenço Mendes 
da Conceição, n.° 106.

Que todas as demais cláusulas não alteradas por esta 
escritura se mantêm firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto.

a) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da socie­
dade «Eurostral, Limitada», realizada aos 6 de 
Julho de 2015;

b) Certidão da matrícula da aludida sociedade, 12 de
Junho de 2015 passada pela Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda.

Foi feita aos outorgantes em voz alta, na presença simul­
tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no prazo de 90 dias, a contar de hoje.

3.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, 21 de Outubro 
de 2015. — O Notário, Sala Fumuassuca Mário.

(15-18549-L01)

TIMAIS — Comércio e Serviços (SU), Limitada
Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercia] de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 12 do livro-diário de 26 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

artigo i.°(Denominação e sede) I

na Província de i I »’ L,mitada>>> coni sede swl , Urbano da I luanda, Município de Luanda, Distm 1 
Kw h c \ngOmbota’ Bairro Maculusso, RuaCcta 
Kwenha, Edifício 278, 3.» andar, Apartamento 14,pM 
rans eri-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora doPais. 

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando#0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, ap3® 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°

(Objecto) , ,

A sociedade tem como objecto social, conf° ?
e a retalho, prestação de serviços, irnp0^ ^ciiW 
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro~pec conStruÇaoCÍ^ 
informática, consultoria, te^ecomun[CaÇ°tJnsnortes>c^ 
e obras públicas, modas e confecçõ^ venCja 
nagem, transitários, rent-a-car, cornpT vjat0s 
novas e de ocasião ou usadas, alU^rosOude^^á 
sem condutor, transportes de passag’> & ^fial
oficina auto, venda em b°uticpje’ V -rOf assistên<* 
tório e escolar, serviços de cabe e' flteS,
comercialização de petróleo ® 
dutos farmacêuticos, agência eXplor^° 
pastelaria, panificação, geía ^LZlos ^^pl0^ 
diversões, realização de es?eC. e floreSta ’ 
e desportivos, exploração 011,1
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- de serviços, representa- 
hllStíveis> estaÇ ntaria venda de alumínio 

patrimonial, podendo 
ramo de comércio ou 

''^■X*»d-esei,pern,i,id°p° 

>"'"s

Kz- 100.000,00 (cem mil kwan- 
o>al S0CÍa‘ Gizado em dinheiro, representado por 

“ i00000’00 (cem 
tí^^.mencenie to sócio-único Rodolfo Duarte

P

ARTIGO5.0 
(Cessão de quotas) 

wsáodaquota implica a saída do sócio cedente ou a 
iodamesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

I.Agerência  e administração da sociedade, em todos os 
jactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
swnte, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
I Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

Mos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
flwletras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

3.0sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
Êdepara assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

Çõesda A?SÕeLd° SÓCi° ’ún’co natureza igual às delibera-
Íral deVerâ° Ser regÍStadaS em acta Por 

^semanudas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
A (Dissolução)

dissolverá P°r morte ou impedi- 
**oeherdeiros ’ C°nt,nuando a sua existência com o 
“''S devendo estes representantes do sócio falecido ou 

,llailtOa Quota se manfOniear Um <1Ue a todos rePresente, 
mant'ver indivisa.

ARTIGO 9.»
A|*daçàorf (Li<I“klaçâo) 

d,s“'*f„.se.ánostennos(laLSC 

ARTIGO 10°

lj« CMi” S °S balan«os serão dados 
*•«». a«»endo encerrar a 31

ARTIGO II .
^da^regnu. (°misso>

C°merciais n • i /o?d “ d,sP°s>Ções da 
de 13 de Fevereiro.

(15-18586-L15)

Mora Bem, Limitada

Certifico que, com início a folhas 17 a 18, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 7-B, 2.a Série deste Cartório 
Notarial da Comarca do Uíge, se encontra exarada a escri­
tura com o seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas denominada «Mora 
Bem, Limitada».

No dia 19 de Agosto de 2015, no Uíge e no Cartório 
Notarial desta Comarca, sita na Rua Dr. António Agostinho 
Neto, perante mim, Alfredo Hecama Estêvão, Notário de 3.a 
Classe do referido Cartório, compareceram como outorgan­
tes:

Primeiro: — Joaquim Morais Cungongama, Contribuinte 
Fiscal n.° 102918060UE0377, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Município e Província do Uíge, onde habitualmente 
reside, casa s/n.°, Zona n.° 1, Bairro Pedreira, Município do 
Uíge, titular do Bilhete de Identidade n.° 002918060UE037, 
emitido pelo Departamento de Identificação Civil e Criminal 
de Uíge, aos 26 de Outubro de 2012;

Segundo:—Bentos Mateus Monteiro, Contribuinte Fiscal 
n.° 104749667UE0438, solteiro, maior, natural do Uíge, 
Município e Província do Uíge, onde habitualmente reside, 
rua s/n.°, casa s/n.°, Zona 2, Bairro Pedreira, Município do 
Uíge, titular do Bilhete de Identidade n.° 004749667UE043, 
emitido pelo Departamento de Identificação Civil e Criminal 
do Uíge, aos 31 de Outubro de 2013.

Verifiquei a identidade dos outorgante pela exibição dos 
bilhetes de identidade acima referidos.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada denomi­
nada por «Mora Bem, Limitada», com a sede social no Bairro 
Pedreira, Município e Província do Uíge, com o capital 
social de KZ. 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas iguais nos valores nominais de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), pertencentes uma para cada sócio, Joaquim

Morais Cungongama e Bentos Mateus Monteiro, respec­
tivamente.

Que, a referida sociedade tem como objecto social o 
previsto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelas cláu­
sulas constantes no documento complementar, elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.0 da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram terem lido, tendo pleno conhe­
cimento do seu conteúdo, pelo que é dispensado a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 13 de Julho de 2015;

c) Comprovativo do depósito da realização do capi­

tal social.
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Fiz aos outorgantes em voz alta a 

nea de ambos, a leitura desta escritura PreSença simuItâ- 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedadT do seu 
acto no prazo de 90 dias a contar de hoie regÍSt° deste

Assinaturas de: Joaquim Morais
Mateus Monteiro. Cungongama e Bentos

É certidão que fiz extrair e vai conforme n • •
que me reporto contomie o original de
de d„y

Estêvão. ’ Alfredo Hecama

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MORA BEM, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mora Bem, 
Limitada», com a sede social no Bairro Pedreira, Município 
e Província do Uíge, podendo a sociedade, por simples deli­
beração de sócios, transferir ou deslocar a sede social para 
um outro local, dentro ou fora da mesma província, criar 
delegações, filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação no País ou no estrangeiro, nos termos em que 
tal lhe for permitido por lei.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
início das suas actividades para todos os efeitos legais, a par­
tir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o exercício do 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
exploração mineira e florestal, importação e exportação, 
comercialização de medicamentos, equipamentos e outros 
produtos hospitalares, hotelaria e turismo, indústria, agro- 
-pecuária, venda de combustíveis e lubrificantes diversos, 
exploração de bomba de combustível e estação de serviço, 
venda de gás butano, prestação de serviços de educação e 
ensino, colégio, centros infantis, centro de formação pro­
fissional, gráfica e tipografia, livraria, comercialização 
de materiais de escritórios e escolares, informatização e 
impressão de documentos, venda de materiais informáti­
cos e tecnologia de informação e comunicação clínica geral, 
farmácia e posto médico, venda de materiais e prestação de 
serviços de telecomunicações, vídeo vigilância, contabih- 
dade, auditoria e outras áreas afins, venda de bens móveis 
e imóveis, salão de beleza e cabeleireiro, boutique, pada­
ria, pastelaria e geladaria, transporte público, agencia de 
viagem, camionagem, rent-a-car, venda de viaturas e seus 
acessórios, realizações de actividades culturais e desp 
tivas, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo d 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e que seja 
permitido por lei.

§Único; __ M 
fica Permitida a ned'ante a Pré . 
tos complenia Partlc>PaçãoPd ,a 

^''^e ii^ «clnsiv,^^

0,110
ART1GO4.

° apitai social é d 
zas), integralmente rea]^’ 10°0oo>00 ( 
^Se"«do por duas ,„óu ’ «, ainht«l>1( 
de Kz: 50.000,00 (cinl 8UaÍSn<>sva|n 'Vi*t 
Jes uma para cada sócio JoT 
Ben,os

ARTIGO 5.°
Nãn - (PreStaçõessuP'emenlares)
Nao serão exigíveis prestações suniP 

mas os sócios poderão fazer à sociS^** 

que ela necessitar, mediante juros e nas cL-""1** 
pularem em Assembleia Geral. dlçoes 1««ti-

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando 
é feita a terceiros, fica dependendo do consentimento di 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em lodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassi 

vamente, será exercida pelos dois sócios, Joaquim 

Cungongama e Bentos Mateus Monteiro,quecon "p 

de caução ficam desde já nomeados gerentes, bastan o 

assinatura para obrigar validamente asocie a meslB0
1. O gerente poderão delegar noatr° ^doss®

em pessoas estranhas à sociedade, todo 
poderes de gerência, conferindo para oefe-t 

mandato em nome da soc.edade■ ciedadee<»^
2. Fica vedado aos gerentes obr g

e contratos estranhos aos negoC'^ tos sen«*nte5' 
de favor, fianças, abonações ou outros 

ARTIGO 8. 
(Fiscalizado) _

A sociedade pode *1*^ 

ou de um outro suplente, P p

As Assembleia» 
outras formalidades, ser , coln,Pel° iívu°uS^i! 
registadas, dirigidas aos so fe>,
Jeeeddneia.Sequ.^^d«^  ̂

local da sede social, a 0°^ compareCEr 

dilação suficiente pa P

sentar. j
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arTIG°'Í
<A"oS<,CI om os anos civis, repor- 

,c#s»i"í™lsDKembrode'adaa”' 

•í<"“*M«oim'dia”' 
renar-seat .

•WAiçIÓ«l<»rCSUl,í“,0S)

(D rados depois de deduzida a per- 
Irfsií^ T reserva legal, e quaisquer outras 

0 fU"d° í L reservas especiais criados em 

divididos pelos sócios na propor- 
^bleiaCetsTem igual Pr°P°rçâ0 Serã° suportadaS 
^er.

0* ARTIGO 12.»
(Morlcouiníerdiçã^sócios) 

de morte ou interdição de qualquer dos socios, 
t se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi- 

!íí* e"e os herdeiros ou representante legal do sócio 
SE interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
Jr entre si, um que a todos represente na sociedade, 
quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I3.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais 
alegais, todos serão liquidatários, à liquidação e partilha 
pocedeião como acordarem. Na falta de acordo e se algum 
&opretender será o activo social licitado em globo com a 
Mgaçàodo pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que 
KÍiorpreço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 14.°
(Difercndos)

j™ * as questões emergentes deste contrato, quer 
*elesSe°TS' ““ herdeÍr°S °U rePresentantes, quer 
^mondeeMr3 S°Cledade’ fica estipulado o Foro da 
Wroutro S'tUada a sede com expressa renúncia

ARTIGO 15.»
^Omis <Cas°s omissos)

*<■ *",'"rzd!iib'r‘ções »«n-
Jes Comerciais edp C fevereiro’ 9ue é a Lei das 

aisedemals legislação aplicável.

-----------  (15-18641-L12)

omi<

^edadc

Bapt1STa&»4
‘'"•"•«ação e^8 ~~ C°mércio Geral, 

eEWtação, Limitada

, do livro 
^”,uCdtraeXara<laaescrk 58'A’ deSte CartÓrÍ0 
li> J sociedade es«ntura do teor seguinte: 

^7°Gera1, ,mP0^XX^

ComaXStapeCÍdade d0 uíge e 
ferido Cartório ’ P ante mim> José 

k ’ COmpareceram:

Primeiro: — Baptista Mitamba, solteiro, maior,, natural 
de Sanza-Pombo, Província do Uíge, residente habitualmente 
no Uíge, na Rua C, Casa n.° 35, do Bairro Candombe-Velho, 
titular do Bilhete de Identidade número um milhão, quatro­
centos e oitenta e três mil, quatrocentos e cinco, emitido aos 
26 de Julho de 1988, pelo Sector de Identificação do Uíge;

Segundo: — Mateus Cacalo, solteiro, maior, natural de 
Massau, Município de Milunga, Província do Uíge, residente 
habitualmente nesta Cidade do Uíge, no Bairro Popular 
n.° 2, Rua A, Casa n.° 25, titular do Bilhete de Identidade 
número Três milhões e doze mil e trezentos e oitenta e sete, 
emitido pelo Sector de Identificação de Uíge, aos 30 de 
Agosto de 1989.

Verifiquei a identidade dos outorgantes, pela exibição 
dos seus bilhetes de identidade atrás já mencionados.

E disseram:
Que, pela presente escritura, constituem uma sociedade 

comercial por quotas, que se regerá nos termos e condições 
constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «BAPTISTA & 
MATEUS — Comércio Geral, Importação e Exportação, 
Limitada», tem a sua sede na Cidade do Uíge, na Rua do 
Comércio, Loja n.° 25-B, com filiais nos Municípios de 
Sanza-Pombo, Milunga e Quimbele, sucursais e agências 
em limítrofe do território regional do Uíge.

ARTIGO 2.°

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 
importação e exportação, bens industriais, bens alimentares 
e hoteleiros, comercialização de café, mobiliário, máquinas 
de escritório, produto alimentar de abate e manuseamento de 
animais vivos ou mortos, assim como outro tipo de activida­
des comerciais e industriais, conforme a lei permite.

ARTIGO 3.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início para todos os efeitos legais, à partir da data desta 
escritura.

ARTIGO 4.°

1. O capital social é de KzR: 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de kwanzas reajustados), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado em duas quotas iguais 
de valor nominal de Kzr: 100.000.000,00 cada uma, perten­
centes aos sócios Baptista Mitamba e Mateus Cacalo.

2. O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
da Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na forma como a acordar.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência.
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ARTIGO 6.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que 
ela carecer.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seu actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidos por ambos os sócios, que dispensados 
de caucão, ficam desde já nomeados gerentes, bastando as 
duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1, ° - O gerente pode delegar no outro sócio ou em pes­
soa estranha a sociedade todos ou parte dos seus poderes de 
gerência.

2. ° — Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
letras de favor, fianças, abonações e documentos seme­
lhantes.

Aos outorgantes e na presença swnuW^ ero voz alta, a leitura desta escritura, a exp^^ conteúdo e advertência da obn^torêêatefc^* o prazo de 90 dias a contar desta data. *aCt° Assinaturas: Baptista Mitamba e Mateus Notário, José Estêvão. .
t certidão que fiz extratr e vai conforme o 

me reporto- y àa ComaTca do Con^AJrçe,^Cartório ___Oajudante, ilegível. fiMWvjçde Maio de 19

se encoJXX a6?'
Constituição da L escnt«ra do <;J Can«o

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos especiais criados em Assembleias 
Gerais, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por cartas 
registadas aos sócios ou anúncios, com quinze dias de ante­
cedência.

ARTIGO io.°

A sociedade nào se dissolverá cor morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 
ou capazes, os herdeiros, ou representantes legais do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
representa, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO H.°

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei ou 
por acordo dos sócios.

ARTIGO I2.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão feitos 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros, ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Uíge.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei das Sociedades por Quotas e legislação aplicável.
Assim o disseram:Instruem o acto e arquivo certidão passada pelo 

Ministério do Comércio, Comprovativa de ser novidade a 
firma ora adoptada.

Notarial desta Co^"' de 20,5> n° Uíge e " 

uesta Comarca nerant» • §e e no Canórín Estevão, Notário de 3? C a«e a ?'m’ Alfred» h2 
teceram como outorgantes: ° Cartóno-Co* 

natural do Uíge, ProWnciTdÍufe"103-?anUel’ Sol,eira’n”i"; 
Luanda,,no Baimo^^ 

emitido1 peloD0 Identidade n” 
eimtido pelo Departamento Provincial de Identificação» 
Criminal do Uige, aos 12 de Janeiro de 2012, com o Número 
de Identificação Fiscal 1OI436487UE0356;

Segundo: — Matondo Tiago Manuel dos Santos, solteira, 
maior, natural de Rangel, Província de Luanda, onde habi­
tualmente reside, no Bairro Km 9-A, casas/n.°,Municipiode 
Viana, titular do Bilhete de Identidade n.° 002982816LA0JS, 
emitido pelo Departamento Provincial de Identificação Ciwi 
e Criminal de Luanda, aos 21 de Dezembro de 2012, como 
Número de Identificação Fiscal 102982816LA0380-

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exi ’Ça 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito: . entre umaQue, pela presente escritura c5>nJt,íUeí^lítada denomi- 
sociedade por quotas de responsabili a e 
nada por «Ateleia, Limitada», tem a se cia j0 # 
Popular n.° 2, Rua Direita, Mun^^n fcenlmil^ 
com o capital social de Kz: 100. > divjdido e reP^(or

integralmente realizado em dm eiruma qUota 
tado por duas (2) quotas assimi s kwan?as -
nominal de Kz: 70.000,00 (se^ Manue)) e 
cente à sócia Angelina dos trintano valor nominal de Kz: ^000,00 ^, dos 
pertencente ao sócio Maton o b-ecto
respectivamente. m com° 0

Que, a referida previsto no artigo 3." do seu es p|e»^ 
sulas constantes no <‘°cT‘7j • d. 5 

nos termos do n.-2 do 
e Modernização dos Regi ;ntegran,e 
Notarial, que fic. a Pa®
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n.22'
ffl lido, tendo pleno conhe-

ÍieS,ío'comPlementa

C”' admissibilidade, emitido pelo
Sado de d;1SDenominaçõeS Soc.a.s no

11 ficheiro Cent^ de Janeiro de 2015,

ClCíocial; s em voz alta, na presença simultâ- 

^0Ut°rga,n a deTta escritura, a explicação do seu

^°eaa. qa dias a contar de hoje.
deÍ geHna dos Santos Manuel e Matondo 

feXire vai conforme o original a que

Notarial da Comarca Uíje, aos 30 de Abril de 
5|, ONotáriode 3? Classe, Alfredo Hecama Estêvão.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ATELEIA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedade é por quotas de responsabilidade limitada 
<*pia a denominação de «Ateleia, Limitada», e rege-se 
Apresente estatuto e pela legislação aplicável.

Hem a sede social no Bairro Popular n.° 2, Rua Direita, 
jXe/r0VÍnCÍa d° Uíje’ podendo a sociedade, por 
JlTdaêerência’transferir a sede social den- 

«ií,deiegações°fiT'3 °U provínc*a limítrofe, bem como 
ES(l"ePresentácãnaiS’ aU?Ursa,s> aSências ou outras for- 

” K,rangeir°- "os

artigo 2.° 
./suadutaâ . (Duraça°) 

(’^SUaactívidadeptaTrft'ndeterrn.Ínad°’ contando 0 

fração da present^ °S efe,tos le§ais> a partir
Presente escritura.
artigo 3« 

s^^co‘ObJTsocia,)

S-°Clal ° COmércio 8eral a 
d»?’ COntab'lidaderV,Ç°S’hotelaria e turismo,

Pactos d? nsportes públicos 
condu?ras n°vas e de Oe lnVestlment°s, ren/-a- 

Nio ^fica e°’ 3êência de J8'30 6 SeUS acessórios, 
K?nfoMtilmpressâo mik'a8enS’ a8ro’Pecuária, 

t, venda de 

e esta?ão L ’ POração de 
k serviços, venda de

produtos farmacêuticos, material hospitalar, centro médico, 
clínica geral, perfumaria, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, salão de beleza e cabeleireiro, bouti­
que, pastelaria, geladaria, panificação, venda de gás butano, 
saneamento básico, segurança de bens patrimoniais, forma­
ção pré-escolar, escolar e profissional, cultura, exploração 
mineira e florestal, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e que seja permitido por lei.

§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 
fica permitida a participação da sociedade em agrupamento 
complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas assim sendo: uma quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Angelina dos Santos Manuel, e outra quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Matondo Tiago Manuel dos Santos, 
respectivamente.

1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

2. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na forma como acordarem.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando é 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia Angelina dos Santos 
Manuel, que dispensada de caução fica desde já nomeada 
gerente, sendo necessária a sua assinatura para obrigar vali­

damente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 

pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe 

rindo os respectivos mandatos.
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3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedaH» 
contratos estranhos aos negócios sociais ta i aCt°S e
favor, fianças ou documentos semelhantes. C°m° de

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antece­
dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 
da sede social, a convocação devera ser feita com a dilação 
suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.

Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 
advogado, bastando para tal uma simples carta mandatada.

ARTIGO 10.°
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor­
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­
vos, capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta e acor 
se algum deles o pretender, será o act.vo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14°
(Diferendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer

quer outro.

AKVXGO \5.°(Casos omissos) xio omisso, teguiarao as teiiberaç^^ 
da Vei n.° i 10*, de B ésxÇ°eS , . c comerciais e demaisiegjsia^oaç^Sociedades Com

Mats«atsu & p
CertÍfico com - °S)Li^a 

"0,asP“aescrita ' 
N°“al. se encontra S

Constituição d aa a escritnr, . ,destecan-. 

«Matsuatsu &No dia 19deM '*»■ "*■»>»
Notaria! desta X de 2»'’. »o u„. 
Estevão, Notário de™-"*• ** 

conto outorgante TerD'ef'"d”C’*..í 
"atura! de Sana, pombo ■*»,.*

«almente em Luanda, „„ B.lXc”??"*'1*

-013, que outorga este acto por si e em representaçãoL 

ha menor, Jesimana Esmeralda Neves Lukoki, naturaldo 

Uige, Província do Uíge, nascida aos 6 de Agosto del^, 
e com ela convivente.

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do 

respectivo bilhete de identidade.
E por ela foi dito:
Que, pela presente escritura constitui entre si e a sua 

representada, uma sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada denominada por «Matsuatsu & Filhos, LimiW 

tem a sede social no Bairro Papelão, Rua do Café, Municip^ 

e Província do Uíge, com o capital social de Kz. 1 

(cem mil kwanzas), integralmente realizado eni^ 
dividido e representado por duas ^^(ojtentain'1 

uma quota no valor nominal cte fe- eo*

kwanzas), pertencente à socia Teres 
quota no valor nominal de Kz: 20.0 , N 
zaS),pertencenteàSóei.Jesimá™eSI«r«“" 

reSPQl“. sociedade - 

previsto no artigo 3.° do seu sulas constantes no documen o da sírf , 

nos termos do n.° 2 do artigo j C'i!l|Tt:í v/v 
e Modernização dos «^‘“JXrante *» > 

Notarial. ,u= dc. a 
que a outorgante declara . nsado asU
do seu conteúdo, pelo que édi P

Assim o disse e outorgou.

Instruem este acto: tar
a) Documento complem 

são;
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o221
HnliSsibil^de’ emitid0 ,pel° 

de adm1Sb ;níírões Sociais no 
^Í^Cen^de%°Xde2015; 

^^Xósi-darealÍZaÇãOd°CaPÍ‘ 

(] I3|social' nZ alta, e na sua presença, a leitura 
1,(oiga|lteenl V. Ho seu conteúdo e advertência

0 original a que 
É8®*1“efize

Cotaria, Comarca do Uíge, aos 19 de Maio de
diário de 3.a Classe, Alfredo Hecama Estevão.

estatuto da sociedade 
MATSUATSU & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

1. Asociedade é por quotas de responsabilidade limitada 
^dopla a denominação de«Matsuatsu & Filhos, Limitada» 
ir^e-se pelo presente estatuto e pela legislação aplicável.

2. Tem a sede social no Bairro Papelão, Rua do Café, 
Miiicipioe Província do Uíge, podendo a sociedade, por 
àjfadeliberação da gerência, transferir a sede social den-

mesma província ou província limítrofe, bem como 
'd^Ções, filiais, sucursais, agências ou outras for- 

.™7íiono Pai! “ "»s
^^1 lhe for permitido por lei.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A duracín *
^^suaactivid ÍT temP° indeterm>nado, contando o 
Hladacelebraç o °S efeitos legais’ a Partir 

raçao da presente escritura.

ARTIGO 3.°
„ Piedade tem (°bjw,°socia,)

^cia^lho’bebidTvendad S°CÍal.° comércio geral a 

e<4ras PúbrCniCa e pres’tação de 6 lmoblllario e mobiliário, 
Seriai’Comerciali2acã Serviços’ construção civil 
”"’eia, a/6 instrução !| °’reparação e manutenção 

de 2?lect"cos e electrotécnicos) 
iítla«aw COn,erciais prote*60'0’ laboratório clínico, 
^<feria de 4XÇ rivil e de bens’ COn- 

soke°uliasáp. S3UranÇa priva/ matérias jurídica, 
ejetes eaS)’ Conrérciodeda;COntabilidade, econó- 

auta> indúí: U °mbveis, acessó™ e 
flòr ""ll5stria82CU!tura e agro ’ enda de combustíveis 

NnSla| e minPean,ficadora8 têxti?eCUária’ saneamento 
S T e Pesca*> explora-
ViSão MSC°,ar> educacã PaSSa8eÍr°S e car®a’ 

^deviagenlniCO'profissionaiehnntSI|n0> IÍVraria e 
etUl-ismo rent ' botelana e simila- 

'Ci'Car^fitness clube e

educação física, cabelaria e tratamento de beleza, decoração, 
estética, marketing e comunicação, importação e exporta­
ção. podendo ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 
do ramo comercial ou industrial que os sócios acordem e que 
seja permitido por lei.

§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 
fica permitida a participação da sociedade em agrupamento 
complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°
(Capital)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota 
no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Teresa Domingos, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à 
sócia Jesimária Esmeralda Neves Lukoki, respectivamente.

2. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

3. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócia ou na forma como acordarem.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

As sócias poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando é 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia Teresa Domingos, que 
dispensado de caução fica desde já nomeada gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoa estranha à Sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.
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ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antecedên­
cia. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local da 
sede social, a

convocação devera ser feita com a dilatação suficiente 
para poder comparecer ou fazer-se representar.

2. Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 
advogado, bastando para tal uma simples carta mandatada.

ARTIGO 10.° 
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor­
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção suportadas as perdas 
se as houver.

Setembi

ARTIGO I2.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer das sócias, a 
sociedade não se dissolverá, prosseguindo com a sobreviva, 
capaz e os herdeiros ou representante legal da sócia falecida 
ou interdita, devendo os herdeiros da sócia falecida escolher, 
entre si, um que a todos represente na sociedade, enquanto a 
quota se mantiver em divisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias ou nos 
demais casos legais, todas serão liquidatárias e à partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 
se alguma delas o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14.° 
(Diferendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócias e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renúncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 15.° 
(Casos omissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I8643-L12)

°r8anÍ2aÇõesA c
Certifico que C'l8>Ui

Cartono Noiaí da° c*a 22 de . 
Antonio MaSsiala í^.OrnarCa de^bro 

de Cabinda, residenT0? Cus‘ódi0 , ,

Identificação Civil e
Segado: __ NeuSa de FÍ 

teira, maior, natural de CabL Simba Cm-, 
Cabinda, no Bairro A LuÍa *
identidade número zero zXo XT 
quatro, oito, CA, zero, trinta e’noX dTí^^i 
^itido pelo Arquivo de Identifica’ ão Civ^j 

natural de Cabinda^^ 

no Bairro A Luta Continua, titular do Bilhete de !d 
numero zero, zero, seis, zero, um, seis, um, sete í 

zero, quarenta e oito, de 27 de Março de 2013, emitidòpefo 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Quarto: — Graciano Mateus Liberal Custódio, sol- 

teiro, maior, natural de Cabinda, residente habitualmente 

em Cabinda, no Bairro l.° de Maio, titular do Bilhete de 

Identidade número zero, zero, um, cinco, dois, quatro,qua­

tro, oito, quatro, CA, zero, trinta e cinco, de 25 de Julhode 
2014, emitido pelo Arquivo de Identificação CivileCriminal 

gZS - Joana Tânia Dende Custódio, solteira 

natural de Cacongo, residente “1^ 
Bairro 1.° de Maio, titular do Bilhete, d denudad^ 
zero, zero, dois, sete um se‘^,nC ’jtjdo’pelo Arqui«* 
trinta de 16 de Outubro de 2012 emiu 
Identificação Civil e ^‘ ^"^ ^toXantes Pelosseusb‘lhe

Verifiquei a identidade dos outog

tes de identidade.
E por eles foi dito que: entre si uma

Pela presente escraur\XesponsabiHdade ^así 
dade comercial por quota jg, Limita >
adopta a firma £0 1.’ de Ma.o,^
sede social em Cabindat n B kwanz^^^ 

social de Kz: J^iro’ dividido e reJ 
realizado em dinhel ’ Ior de K* f’0' Custód'° ®q wil 
quotas, sendo uma no valo Antóni Cu 
kwanzas) pertencente 
quotas iguais no v cente a cad pb*3’ stóM 
kwanzas) cada um GraCiano Bernard°l’|t 
Tânia Dende Cus ’ CuStódio e iflteg X 

cseriuira que í 2 da S

fZTtém perfei»
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dmissibilidade emanado pelo 
<>d\XD^omÍnaÇÕeSSOCÍaÍS’em 

11 ficl>eir° Cen" Setembro de 2015;
L^a’a' t do Banco Sol, comprovativo do 

valor do capital socai de 

^SÍt° a an icem mil kwanzas), das entra- 
K* '00-.f ’ ° á realizadas, nos termos do dis- 

dase,n do artigo 223.°, da Lei n.° 1/04, de 
posto” on. -das Sociedades Comerciais.
I3de Tem voz alta a leitura e explicação do 

fiaoso“Iorgan‘ advertência da obrigatoriedade 
isto deste act0’ dentr0 d° praZ° de 3 

í<®dehoie em cumprimento do disposto na ali- 
t artigo 630 do Código do Notariado.

9. °
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com pelo menos quinze dias de ante­
cedência, da data prevista para a sua realização, se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a convocação 
deverá ser feita com dilação para ele poder comparecer.

10. °
Anualmente será feito um balanço, até noventa dias 

depois do fecho que será no dia 31 de Dezembro e os lucros 
líquidos que se apurarem, depois de deduzidas a percenta­
gem de 25% para o fundo de reserva legal enquanto não

4"' os-António Custódio, Neusa de Fátima Simba 
,Semardo Pitra Custódio, Graciano Mateus Liberal 
X,’Joana Tânia Dende Custódio. - O Notário, 

yóflioMassiala.
0imposto de selo do acto Kz: 325,00. 
Conta registada sob o n.° 115/2015.
Écertidào que fiz extrair e vai conforme o original a que 

«reporto.
Cartório Notarial da Comarca de Cabinda, aos 22 

íeSetembro de 2015. — O Notário, António Massiala.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por cinco (5) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
António Custódio, e quatro quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencentes a 
cada um dos sócios Joana Tânia Dende Custódio, Graciano 
Mateus Liberal Custódio, Neusa de Fátima Simba Custódio 
e Bernardo Pitra Custódio, respectivamente.

5. °

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
da Assembleia Geral, o valor será dividido na quota de cada 
sócio ou na forma como se vier a acordar.

6. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suplementos de que 
ela carecer, mediante juros nas condições que estipularem.

7. °

A cessão de quotas entre sócios é livre mas quando feita 
a estranhos, fica dependente do consentimento desta, se a 
sociedade dele não quiser fazer o uso.

8. °

PACTO SOCIAL
ORGANIZAÇÕES A. C. 18, LIMITADA

l.°
A.C.18 Limit-Hadopta a denominação «Organizações 

pÍ’ C°m Sede S°CÍal em Cabinda’ - Bairro 

^^entação °.Cnarfi,,a,s’SUCUrsais ou outras formas 
? ’ °ndee quando convier aos sócios.

duração p
^l*9 io> Para todos òesmefeitlnd|termÍnad0’ contando’se 

os egais partir da presente

A gerência e administração da sociedade, em todos seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios António Custódio e Neusa 
de Fátima Simba Custódio, que desde já ficam nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando uma das assina­
turas para obrigar validamente a sociedade.

§ 1. Os nomeados gerentes podem delegar ao outro sócio 
ou em pessoa estranha a sociedade, todos ou uma parte dos 
seus poderes de gerência conferindo para o efeito o respec­
tivo mandato em nome da sociedade.

§2. Fica vedado aos gerentes ou seus representantes, 
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negó­
cios sociais, tais como letras a favor, fianças abonações ou 
actos semelhantes.

°seunh’ 3-°
^Çân/JeCt0 S°cial é n 
^ta^ÍÇ%ediverZmeí0 a gr°SS0 e a retalho>

'ficadora> loja aari ’ ? 3° de beleza e boutique, 
SOs.geÍaPdStelaria’ recauchCU|tUF3 e-iardina8em> hotela- 

l S C0|é aria> digitaçã0 e ni estação de lavagem 
Set e CrS ex >o t,fiCaÇã° de d0C~*

Cit aPa, iroo Os> pintura farrn. ar’serralbana, venda

’*>p«tla;ll'sd'i«<!»ss6ci<>saMrdeme
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tiver realizado e sempre que for preciso reieita.u 
quer outras percentagens para o fundo especiais cHaV^'5' 
Assembleia Gerai, serão repartidos peios sôei X”™ 
porção das suas quotas, igualmente serão dividMo" ’ 
mesmas formas as perdas se as houver. ’ P

11.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer sócio, continuando com os sobre vivos ou capazes 
e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

c°merciante‘* Ma»us OoTO 

‘uia"“229.afo 
da atividade «». *, 
pnncipalniente as em n° dorni|iio a 7,°a<iicio5 "Ri­

para constar fiz PreSas eSpecí Serviío$ prN

12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigações do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ora°selob™»™CpXcim 
Conservatória dos Reeist C°nservatõria '"S

13.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a sua própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer outro.

14.°
No omisso regularam as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, e demais legislações aplicáveis.
(15-18670-L14)

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje
CERTIDÃO

Conservatória do Registo r„

CERTIDÃO

If®any Chikwendy Nworah

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito c„ 
vador do Registo Comercial de Luanda. ’

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição»» 
sentada sob o n.° 34, do livro-diário de 12 de Agosto* 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3, 681 a folha 13 do livroB-S, 
se acha matriculado o comerciante em nome indivitel 
Ifeany Chikwendy Nworah, casado, residente em Luanda, 
no Município do Sambizanga, Bairro Operário, Rua de 
Kicombo, n.° 140, r/c, que usa a firma o seu nome, exercea 
actividade de comércio de peças e acessórios para veículos 
automóveis, comércio a retalho, n.e., tem escritónoe® 
belecimento denominado «Divine Fortuae 
situado no Bairro l.° de Maio Operário, Rua de K- 

nesta cidade. ,idâ0 que depois
Por ser verdade se passa a presente cert.ua 

de revista e consertada assino. . j de Luanda. •
Conservatória do Registo __ Q conserv*

Luanda, aos 16 de Agosto de 2009. 

ilegível.

M.P.F.
Certifico que a folhas 98, sob o n.° 930 do livro B-5, sobre 

índice pessoal da letra «v», sob o n.° 4, a folhas 1 do livro 
E, se acha matriculado como comerciante em nome indivi­
dual, Mário Paulo Mateus Domingos Fernandes, solteiro, 
de 36 anos de idade, de nacionalidade angolana, natural de 
Malanje, Província de Malanje, nascido aos 10 de Agosto de 
1978, residente no Bairro da Catepa, Zona 4 em Malanje.

Exerce a actividade comercial, no domínio de comercio 
a retalho de combustível para veículos a motor, outras acti- 
vidades de serviços prestados, principalmente ás.

Iniciou a sua actividade comercial no dia 17 de Outu ro 
de 2014, tem como localização na Comuna de Xandel, 
Município de Quela, nesta Província de Malanje.

Denominação: «M.P.F.».
Averbamento n.° 1;
28 de Setembro de 2015.

Conservatória d» R«8‘!K“m'rMl 4,1
certidão

. Coinerc’a*

O original; AoreSentaÇa°n' ao c<
b) Que foi ^en^aS°o registo resP^

Que foi extra individ“Í979,íeglSia
ciante em 24024
Ribeiro, com 0 iin,le
° n ° 2°a as folhas 

^"Ts^o^branco^^^An0^568
, Averba#1611 Matrícula — Ribeiro;

Sandra Monteir .

cert.ua


^pbnovbmbkodbíois

«221

.^/^08979;

í̂ 1(1.26 Matriculai nteiro Ribeiro, solteira, maior, residente em 
^^írtiresdoKifangondo, Rua 17, Casa n.°56, 
^tòUrbano da Maianga. Nacionalidade: ango- 

!i0ÍÍ atividade: comércio a retalho de produtos 
não especificados e de tabaco, em estabeleci- 

^tspecializados;
'fill/e Outubro de 2015;jjnklecimento: «Bar Salina — Comercial», situado no 

da Maianga, Rua 17, Casa n.° 56-A, Luand 
fustrverdade se passa a presente certidão, que de consertada assino. ’ P°ls

(msmtória do Registo Comercial de Luan^ ^2015.-A Ajudante Principal, JOana ’̂ ( de

C5-18538-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Complexo Escolar Elohim

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.1510 ,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Katshunga Ofang 
Maximiliano, com o NIF 2401373837, registada 
sob o n.° 2015.11330;

ÍQueocupaas folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matricula—Averbamentos — Anotações
^hunga Ofang Maximiliano; 
Afeção Fiscal: 2401373837*

Macula
Maximiliano, solteiro, maior, resi- 

^oUrb1311^’ Jane^r°, Bairro Rocha Pinto, 
^tividad^0^^311^’ nac'onaEdade: angolana, ramo 
AtadosCOmércio a retalho em estabelecimentos não 

Ou tabac”1 P?d°minância de produtos alimentares, 
^^nientosn”espec^cac^0’ comércio a retalho em 

^'Primária?30 espec^ca^os com educação pré-esco- 
k^irnent • 
\hCasan’°24 nC°mp^exo Escolar-Colégio situado na 
>15-lo0>°Màrt^deKifangondo. 

%>cia>«emuVerbatnent0- 
j?ara<<ConinievA0~ a den°rninação do seu estabeleci- 

^Cat>daÍa PreSente CertÍdã°’ qUe dep°ÍS 

Me2°l5. J^lsto Comercial de Luanda, a 1 de 

ante Principal, Joana Miguel.

(15-18544-LOl)
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Senhor Adriano Miguel

a) Que a cópia apensa a esta Certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150122;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Adriano Miguel, 
com o NIF 2403054763, registada sob o 
n.° 2015.10893;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adriano Miguel;
Identificação Fiscal: 2403054763;
AP.2/2015-01-22 Matrícula
Adriano Miguel, casado com Felicidade Cassula de 

Ascenção Luís Miguel, sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos, residente em Luanda, no Município do Cazenga,
Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 121, Zona 17, nacionalidade 
angolana,

Ramo de actividade: comércio por grosso n.e.;
Data: 2 LO 1.2002;
Estabelecimento: «Senhor Adriano Miguel», situado na 

Rua do Funchal, Bairro Hoji-ya-Henda, Travessa da Rua 2, 
Casa n.° 121, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 29 de 
Janeiro de 2015. — A l.a Ajudante de Conservador, Antónia 

Dias de Carvalho. (15-18545-LO1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Boutique Roleny Chileiny & Duany

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009.141014;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Joseff Isidoro Diogo, 
com o NIF 2403114235, registada sob o 
n.° 2014.10619;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joseff Isidoro Diogo;
Identificação Fiscal: 2403114235; 
AP.6/2014-10-14 Matrícula
Joseff Isidoro Diogo, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta 
Vez, n.° 1;
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Data: 16 de Dezembro de 2013 
lana, ramo de actividade: comércio a retalho d ang0_ 
vestuano. a letalll° de texteis e de

Estabelecimento: «Boutique Rolenvrmi • 
situado na Rua do Fundão casa sem einy&Duany», 
DisMto Urbano do Rangel, n^sta cidadl nUmei°’ BaÍIT0 « 

or ser verdade se passa a presente certidão oue Hp 
de revista e consertada assino. ’ depois
n 5?nSeirVatÓrÍadoRe8ÍStoComercia,de Luanda aos 15 d 
Outubro de 20!4.-AAjudante PrincipaUJX^de 

__________ (15-18546-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
CERTIDÃO

Engrácia dos Santos de Almeida
Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 30 do livro-diário de 11 de Julho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 1102 a folhas 152 do livro B-48, 
se acha matriculada a comerciante em nome individual 
Engrácia dos Santos de Almeida, solteira, maior, residente 
em Luanda, no Município da Maianga, Bairro e Comuna do 
Cassequel, Rua 50, Casa n.° 45, Zona 9, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade de comércio a retalho, indústrias 
transformadoras, salões de cabeleireiro, tem escritório e esta­
belecimento denominado «ESAFLA — Emprendimentos», 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 17 de Julho de 2008. — O conservador, ilegível.

(15-18620-L01)

doraa"?°,’°S 4 N»’C,0Cd°'n'"»l d.,
O<l'20lS Ss.

Conservatória do R„ • 
dOl!í®s<»C1, 

aldoSlAc
CERTiq^q 

AfeAnt^^***

sentada sob o „ • «B.„.
conente ano, a qual fe. arquivada „ 4 
R Cerque sob o n.-,89,aZ4^ 
B-1, se acha matriculado a comerciante em ’ ,doll'm
[raTa^eiradeA8uia-°s^ôSS 
Luanda, no Município do Rangel, Bairro Precol.RuXí 

n. 27, Zona 15, que usa a firma o seu nome, exerce a adM- 

dade de comércio a retalho não especificados, comércio por 

grosso não especificado, tem escritório e estabelecimento 

denominados «FTA — Comercial», situados no Município 

de Belas, casa s/n.°, Bairro Bita Flor.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

— Zango, aos 4 Novembro de 2015. -Acm- 
vadora 3.a classe, ilegível. <*

Conservatória do Registo Comercial da U Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial do SIAC Zango
CERTIDÃO

Manuel Adelino Mateus Félix
Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licen­

ciada em Direito, Conservadora Adjunta, da Conservatória 
do Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição ap -

Luanda, no Bairro Viana, Mun.efp.ode Vde 
Zona 18, que usa a firma o seu nome exerce a .
comércio a'retalho não istabeleeimento deno-
não especificados ten^“ clo de Bens Alimentares»,
minado, «M.A.M.F. rrafanil Casan.0 153.
situado em Luanda, no Bairro Gra

P.C.F.B.R. - Comércio a Re,8lh°

Israel Carlos de Sousa Na^ja7deeTuandí,-2-3SeCíí0 

da Conservatória do Registo 
do Guiché Único da requerido em

Satisfazendo ao que m de 3 de N ória.
sentada sob o n.” 62 d»* nBta 
corrente ano, a qual 5 636,i 5, «><„

Certifico que, sob ,.viduai Paula
a comerciante em n<’",e^aiori reside"» 
Bento Ribas, so a. Urt*
Município de Rua S"» _ CX|1(
Bairro Comandante V. «P.C.FB* d*.

77/7, que “sa ‘ "™de de

Retalh0,>' rXêlecime"'»

Luanda, D'stn“ , 7 Casa n.°68' 
Kinfangondo, R“a
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z j sePaSsa P

<15-"
J,Bt8ÍsBC.n.ereWd»2.-S.eÇa. 

xfGííú”l‘»daEmpre!‘

certidão

c Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

^£5» c°merciai de Luand3,2? Secçã0 d0 
^iToÍ me foi requerido em petição apre- 
SíJ*"dn»73qdo livro-diário de 4 de Novembro do 

íwaqual fica arquivada nesta conservatória, 
ioquesob o n.° 5.637/15, se acha matriculado o 
^•iaiteem nome individual, Macedo Eugênio Afonso 
^solteiro, maior, residente em Luanda, no Município 
itoaco, Bairro Paraíso, casa sem número, que usa 
i&iua «M.E.A.G. — Comércio a Grosso e Prestação de 
M exerce a actividade de comércio a grosso e 
fiação de serviços, tem escritório e estabelecimento 
dominado «MEAG Comercial», situado em Luanda, no 
toicípio de Cacuaco, Bairro Paraíso, casa sem número.
, Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
^revistae consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da Empresa’ aos 4 de 
W ~ A conservadora de 3,a classe, 

(I5-18533-L02)

ons»vatoriados Registos do Kunene 

certidão 
^UeacXFF'Or8anÍZaÇÔeS

a esta ce«idão está conforme 
eJ0?t2^U°e5d08S°bApreSentaÇão n° 0011-150508 

7°'extraída(l
ífteCOn,ercialdenomíSt°dS respeitantes à socie-

Sk2fat.c' " a<s) por mi,rt lev*”> 
>F lnscrição JaLonservatória. 

an,entos-A™>«ÇôeS 
2I82«I4632;

'^o^ioge^ene;
SerVÍÇOs> làvand'?0 6 3 retalho’trans- 

andana, salão de beleza,

boutique, escola de condução, colégio, comércio e indústria, 
saneamento básico, padaria, agro-pecuária, construção civil 
e obras públicas, hotelaria e turismo, exploração de madeira, 
creche, padaria, apetrechamento de mobiliário, viagens, 
pronto-socorro, transporte de inertes, venda de viaturas, 
auto peças, venda de material informático, livraria, recau­
chutagem, serralharia, rent-a-car, pescas, casa fotográfica, 
geologia e minas, serviços farmacêuticos, segurança pri­
vada, venda de gás, combustível e lubrificantes, farmácia, 
assistência médica e medicamentosa, importação e expor­
tação.

Proprietário: João Faustino Fernando, solteiro, maior, 
residente em Samba Grande-Luanda;

Gerência: exercida pelo próprio;
Forma de obrigar: pela sua assinatura.
A Conservadora-Adjunta, Laurinda Lipitua Erineu
AP.4/2015-05-08 Averbamento
«JOFAFF — Organizações»;
Adição do Número de Identificação Fiscal
NIF: 2182014632.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos do Kunene, aos 11 de Maio 

de 2015. — O conservador, ilegível. (15-18542-LO1)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

António Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.141006;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Manuel, 
com o NIF, registada sob o n.° 2012.2779;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
António Manuel;
Identificação Fiscal;
AP.3/2012-01-25
Comerciante em nome individual António Manuel, 

solteiro, natural de Chicomba, residente no Município da 
Matala, nacionalidade angolana;

Firma: «António Manuel»;
Ramo de actividade: comércio a retalho;
Escritório e estabelecimento situado no Município da 

Matala, início da actividade: 18 de Janeiro de 2012;
Anotação. 2014-10-03
Livro-B-7, Folhas 123V, MAT.2012.2779. (Conservador) 

em 03-10-2014
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 

6 de Outubro de 2014. —A Conservadora-Adjunta, Emilia 

A Ibertina Cacuhu. (15-18547-LO1)
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está conforme

Registos daComarcadaHni|a
CERTIDÃO

Júlio Lola Sema
a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001 141227-
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Júlio Lola Sema, 
com o NIF, registada sob o n.° 2014.778;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Júlio Lola Sema
Identificação Fiscal.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
AP.4/2014-12-27 Inscrição

C“,ÍI’C° We, soh

° “wreiante em 0
Moutinho, solteis n°me in<iivid~’ * m 
deL“"<K
Casas/"”, Zona 3 qur ba"“ *■ S.2 

Moutinho _ c "“'«■«toSs,'' 
««e a^“ ’

‘ COmér0io a Ttalho, te1™14* a' ««C** 

denominado «JQRdão nn tÓrio e est 
Comércio a Retalho e Prestac'^8 
Laa”da, Munielpio L~

B»'™ Corimba, cMa R„a
Por ser verdade se passa a preSente Saniba- 

de revista e consertada assino. Cert'dao’que*Ws

Conservatória do Registo Comercial de Luand a 
do Guiché Unico da Empresa-Nosso Centro,aosV?* 
de 2015. — A conseivadora de 3? classe, ileghtf. ' *

Júlio Lola Sema, casado sob regime de comunhão de 
adquiridos com Belita Kiala Pedro, natural da Maianga, 
Província de Luanda e residente no Bairro Neves Bendinha.

Nacionalidade: angolana;
Firma: «Júlio Lola Sema».

O5-I8568-U5I

Conservatória do Registo Comercial da 2.‘Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Ramo de actividade: comércio geral a grosso e a retalho, 
construção civil, agro-pecuária, farmácia, escola de forma­
ção profissional, telecomunicações e prestação de serviços;

Escritório e estabelecimento denominado «J.L.SEMA 
— Comercial», situa-se no Município do Lubango, Bairro 
Comercial, Rua 11.

Início de actividades: 22 de Dezembro de 2014.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla aos 28 

de Dezembro de 2014. —A Conservadora-Adjunta, Emitia 
Albertina Cacuhu. (15-18548-LO1)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

JORDÃO DOMINGOS MOUTINHO — Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em P*'||aP^ 
sentada sob o n ’ 4 do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservato .

C. D. D. L. — Comércio a Retalho e Prestação
de Serviços

da
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me 1- 
sentada sob o n.° 6 do livro-diário - 

corrente ano, a 2/15> se
Certifico que, sob o n. 

lad. a comerciante em nome » ■«* .

„ LU,3. a

Município de Luanda, zona |
Bairro Ngola Kiluanji, ^^0 a Retalh0 e 
firma «C. D. D. L. — C0\, 

Serviços», exerce as

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-A^ 
Conservatória do Registo Comercial da 2a Secção do 

• Nosso Centro, 
foi requerido em petiçaoapR- 

-■-.iode23deOu** 
11° Ó OO nviv-v**«*‘v .
qual fica arquivada nesta Conserva 

-inaDam® 

em
d0 Sambi** 

16, < 
efres*’ 

de conlér<:‘oneaeX 

produtos farmacêuticos 

de serviços, tem em
«CAT - Veterinár,». 5 .316.

de revista e ^J^Registo C°* 
Conservaton único

- 2’a 
Centro, aos 23 d 
3.a classe, ilegível-
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Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

certidão

bErT0NDULI-Comércio a Retalho

•« Gamboa, Conservadora-Adjunta
^Ce'eS'&to Comercial da 2/ Secção do 

„resa — Nosso Centro.
me foi requerido em petição apre- 

do livro-diário de 23 de Outubro do 
fica arquivada nesta Conservatória.

^an0,aq sob o n.° 913/15, se acha matriculado o 

^emnomeindividual, Cady Alberto Nduli, sol- 
residente em Luanda, Município do Cazenga, 

Rua 5, Casa n.° 27, Zona 18, que usa a 
f^lDYALBERTO NDULI — Comércio a Retalho», 
..^actividadedecomércio a retalho, tem escritório e 
isento denominado «Cany Comercial», situado 
jlaKb, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
j&Comandos, casa s/n.°;
wrverdade se passa a presente certidão, que depois 

riíiiilae consertada assino.
tenatória do Registo Comercial de Luanda da 

Ayiíáo Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

(15-18579-L15)

CERTIDÃO

FILOMENA MOREIRA RODRIGUES — Comércio 

a retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, 
Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial da 2,a Secção do Guiché Único da 
Empresa do Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 915/15, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Filomena Moreira 
Rodrigues, casada com Arlindo Semedo Vieira, sob o 
regime comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Ngola Kiluange, casa sem número, Zona 16, que usa a firma 
«FILOMENA MOREIRA RODRIGUES — Comércio a 
Retalho», exerce a actividade de comércio a retalho de 
bebidas, tem escritório e estabelecimento denominado 
«CANTINHO DA FILÓ — Comércio a Retalho», situado 
no Bengo, Município do Dande, Bairro Açucareira, casa 
sem número, Rua do Hospital.

Conservatória do Registo Comercial da 2.” Secção 
doGuiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO
WERANÇANSUMBO — Comércio a Retalho 

e Prestação de Serviços

Ma Garcia António dos Santos Garcia, 
^adora de 3.a Classe da Conservatória do 

Comercial da 2.a Secção do Guiché Único da 
Jdo Nosso Centro

nd°!° ^Ue me reQuerido em petição apre- 
(^tanoOn'°29 do livr°-diário de 27 de Outubro do 
<’aqUal ^ca arQuiv&da nesta Conservatória.

°,n‘° 914/15, se acha matriculada a 
jMaior re<re 'Hdividual Esperança Nsumbo, sol- 

C Urban em ^uanda’ Município de Luanda, 
7a aBairro Rocha Pinto, 

0-co2a ,3’ usa a firma «ESPERANÇA 
’ to? ^idadJ a° * ^etafo° e Prestação de Serviços», 

’teni escrit ^reSta^à° de servlÇ°s e comércio 
Wi^0s^Pato^pn°iie estabelecimento denominado 
Ç?de lnvest»’situado em Luanda,

Urbano da Samba, Bairro 
Se a ^mba, casa sem número.

asXo PreSente Certidâo’ qUe dep°ÍS 

do Guiché8’lV Comercial de Luanda, ’SSe>,íí°Utubrode20?5da E?PreSa “ N°SS° 
* el- Z015. — a conservadora de

(15-18598-L15)

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, aos 27 de Outubro de 2015. — A conservadora de 
3,a classe, ilegível. (15-18603-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

PONTEIRO CANHANGA TUNGUNO — Comércio 

a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, 
Conservadora de 3,a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial da 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa do Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 916/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Ponteiro Canhanga 
Tunguno, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua Laboratório de Engenharia n.° 19 PR 227 B, Zona 6, 
que usa a firma «PONTEIRO CANHANGA TUNGUNO 
— Comércio a Retalho», exerce a actividade de comér­
cio a retalho, tem escritório e estabelecimento denominado 
«CANHANGA—Comércio a Retalho», situado em Luanda,
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Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua Laboratório de Engenharia, Casa 19, PR-227 B.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, aos 28 de Outubro de 2015. — A conservadora de
3.a classe, ilegível. (15-18606-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

SUZETE MARCELINO KIMBAMBA — Comércio 
a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa do Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 917/15, se acha matricu­
lada a comerciante em nome individual Suzete Marcelino 
Kimbamba, solteira, maior, residente em Luanda, Município 
de Belas, Comuna do Futungo, Avenida 21 de Janeiro, 
casa sem número, Zona 3, que usa a firma «SUZETE 
MARCELINO KIMBAMBA — Comércio a Retalho», 
exerce a actividade de comércio a retalho, tem escritó­
rio e estabelecimento denominado «MINI — Mercado 
Dimatekeno», situado em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Talatona, Rua A, Casa n.° 2, Zona 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, 28 de Outubro de 
2015 —A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(15-18607-L15)

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, 
no Uíge, Posto do SIAC

CERTIDÃO

Salujo & Filhos, Limitada
Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Ciasse da 

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 2 do livro-diário de 2 de Fevereiro de 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

j Cert>ficoque 
dade 'imitada d’" S°ciedade Do 
com a sede no n minada «Sal .

folhas 128 a 128 Vp 'a d° Uíge r h°’

Certifico °8-2, !ob ° ■ <

de '«.000,00 
zarlo em dinheiro divina kwa"*as) i» 

“n> objecto sociai eomlmi'_''t'r's'"*
«e serviço,. hm " » >,

contabilidade 
venda d- bens móveis . im r,a ' »««, h 
Póblicas, instalações eltari^?? 

de sistemas de seguranças e de 

instrução, fiscalização de „b„, 
públicos e urbanos, instrução, análise dê?'“** 
"mentos, cedências de mão-de-ob» 1“'“'* 
escola de condução, agênci. de vi.”? 
na pesca at1esa„.l,agro.pecuâría,.6ric^;«» 
cafetana, grafiea e impressão, publicidade. piojm, * 

tectonicos, música e artes, exploração fábrica de alumiIM 
bem como a sua comercialização, indústria transfonwdM 
centro de formação profissional, telecomunicações, publi­
cidade, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de servi­
ços, venda de produtos farmacêuticos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos, centro médico, 
clínica geral, perfumaria, venda de material de escritórioe 
escolar, decorações, salão de beleza e cabeleireiro, boutiqu 

pastelaria, geladaria, panificação, venda de gas bum® 

lizaçôes de actividades culturais e desportivas, sa 

básico, segurança de bens pat"" 
ensino, exploração mineira e florestai, imp 

tação. . er Outro ran” *

Podendo ainda dedicar-se a ein6seja^
comércio ou indústria em <>ue os st» 
mitido por lei. , José, * J

mente. . . g0 sociedad
A gerência e adm,n,Xnsadode^X^ 

pelo primeiro sócio, que aSSinaWra’ Pa 
nomeado gerente, bastan je/
damente a sociedade. presente ce

Por ser verdade se P post° jde revista econse^aa^ ^ ,.
Conservatória do 2OIS. (15>

no Uíge, aos 2 de



odete Dambi Fig-e,red°
, conservador de 3? Classe da 

■<a<<»Re§1S e foi requerido em petição apre- 
Í<doíivÍrio 23 de Outubro de 2015,

IÍVr° C‘2/2°15’ 
’ÍÍC” Na a comerciante em nome individual de 

ledo, solteira, de 32 anos de idade, resi- 
Lila, Município do Negage, Província 

a firma o seu próprio nome, exerce acti- 
Knércio a retalho, com início das act.vidades 
Í Lm de 2015, tem escritório e estabelecimento 
Lo«0. D. F. - Comercial», de Odete Dambi 
rledb, sitono Bairro Popular, n.°3, Rua I, Município do 

Província do Uíge.

piserverdadesepassa a presente certidão, que depois
iCTSla, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 
aUíge, aos 23 de Outubro de 2015. — O conservador, 
W (15-18648-L12)
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Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge 

Posto do SIAC

CERTIDÃO

Paulo Manuel

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1 do livro-diário de 23 de Outubro de 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 404, folhas 3 verso, do livro 
C-2/2015, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual de Paulo Manuel, solteiro de 57 anos de idade, 
residente no Bairro Candombe Velho, Casa n.° 85, Zona 
n.° 4, Município e Província do Uíge, que usa a firma o seu 
próprio nome, exerce actividades de comércio a grosso e a 
retalho não especificado e prestação de serviços, com início 
aos 2 de Setembro de 2015, tem escritório e estabelecimento 
denominado «P. M. — Comercial», de Paulo Manuel, sito 
no Bairro Candombe Novo, Município e Província do Uíge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 
no Uíge, aos 23 de Outubro de 2015. — O conservador, 
ilegível. (15-18650-L12)

tarvatóriados Registos da Comarca do Uíge, Posto 

do SIAC

CERTIDÃO

RlCardo Manuel Mões Distinto

Conservador de 3? Classe da 
J^do ao que0™?6™31’ P°St° S1AC do Uí§e- 
in ^"-^dolivro-d-01 requendo em Petição apre- 
cfeaar<l“ivadanestãcn023 de Outubro de 2015, 

c^Sue J taConservatória.
Si'*»’.",;*°6' verso. do ,ivro

no Baiio p^1S lnt0’Solteiro de 36 anos 

Ovinc'ad°U(g. pu ar n° 4, Município do 
S4aCtÍVÍdades com USa * firma ° Seu próPrio 

°UtubW 01?tatlh0’ C°m ÍníCÍ° 
M °minado «r M * 5’tem escritório eS.d -Comercial» 

t '"‘r’8"""» Bairro
*'■%*"’* se ° eSa8l:' Provlncia dl>

4“' depois ? «'Sisre c„
“*» de P°S,° S'AC’

0 conservador, 
k (15-18649-L12)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge, Posto 

do SIAC

CERTIDÃO

Alcídio Artur Afonso

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 2 do livro-diário de 23 de Outubro de 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 405, folhas 4, do livro C-2/2015, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual de 
Alcídio Artur Afonso, solteiro de 25 anos de idade, residente 
no Bairro Tala Hady, Zona n.° 16, Município do Cazenga, 
Província de Luanda, que usa a firma o seu próprio nome, 
exerce actividades de comércio por grosso de peixe, crustá­
ceos e moluscos, com início das actividades em 31 de Julho 
de 2015, tem escritório e estabelecimento denominado 
«A. A. A. — Comercial», de Alcídio Artur Afonso, sito no 
Bairro Kakiuia, Município do Uíge, Província do Uíge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 
no Uíge, aos 23 de Outubro de 2015. — O conservador, 
ilegível. (15-18651-L12)
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CERTIDÃO

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge

Paulo Inocêncio da Fonseca Cúfua

Alves Ernesto, Conservador de 2.a Classe, da Conser­
vatória dos Registos da Comarca do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob n.° 1 do livro-diário de 9 Outubro de 2012, a qual fica 
arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 168 a folhas 97 verso, do livro 
C-1/2012, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual de Paulo Inocêncio da Fonseca Cúfua, solteiro, 
residente no Uíge, casa s/n.°, Zona 3, Bairro Candome Velho, 
de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu próprio 
nome, exerce a actividade de comércio retalho em estabe­
lecimentos não especificados, com início das actividades 
aos 11 de Setembro de 2012, tem escritório e estabeleci­
mento denominado «Paulo Inocêncio da Fonseca», situado 
no Município do Uíge, Bairro Candombe Velho, Zona 3, 
Província do Uíge.

especificado, pescas, construção 
cultura, agro-pecuária, expioração >
de peças e acessórios para veículos?'^*. | 
nicações, transportes, rent-a-Ca,. 
importação e exportação; usa a finna ™ w 1 
iniciou as suas actividade 
seu estabelecimento 
e Província de Cabinda,
António Buingi». ..

Por ser verdade se passa a presente certidão 
de revista e consertada assino.

Loja de Registos de Cabinda, aos 11 
2014._ A Ajudante Principal, Isabel Tchioa.

dades aos 2% de 
principal no Bairro
\da, com a denominação«Oigni^U

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2.a Secção do Guiché Único—ANIFIL

CERTIDÃO

i:

Por ser verdade se passa a presente Certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge, no 
Uíge, aos 11 de Outubro de 2012. — O conservador de 
2.a classe, ilegível.

(15-18652-L12)

Loja de Registos de Cabinda

CERTIDÃO

Organizações António Buingi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.140910;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Organizações Antó­
nio Buingi», com o NIF 100715676CA0350, 
registada sob o n.° 2014.327;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Organizações António Buingi;
Identificação Fiscal: 1007I5676CA0350;
AP.3/2014-09-10 Matrícula
António Domingos Buingi, solteiro de 35 anos de idade, 

residente no Bairro A Luta Continua, Município e Província 
de Cabinda; exerce o comércio a grosso e a retalho, pres­
tação de serviços, indústria, hotelaria e turismo, saúde não

Augusto Domingos do Nascimento - 
Retalho e Prestação de Serviços

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Lireitó 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservam 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Gtf 

Unico da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição as­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 9 de Novembro* 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 149/15, se acha matricula** 

comerciante em nome individual Augusto Donlin^S(tf 

Nascimento, solteiro, maior, residente eni 

Município de Luanda, Distrito Urbano Bairro Golf II, Rua 3, Casa n.° 50, ZonaJjÍo^ 
firma «AUGUSTO DOMINGOS DO NA 
Comércio a Retalho e Prestação de ^er^IJuíoSjepa5iel3' 

actividades de comércio a retalho de pão, presta^

ria e de confeitaria, outras actividades e 
principalmente às empresas diversas n ^ja!»,51 
estabelecimento denominado «Elénio Ur^° 
em Luanda, no Município de Loan je 

Kilamba Kiaxi, Bairro 
Van-Dúnem, (Loy), Casa n. > certidã°'

Por ser verdade se passa a PreS 
de revista e consertada assino. offlerc>^ $ ■

Conservatória do Reg’St°Ax[iFlL> ein ^2.’^ 
2° Secção do Guiché Único ~'serVador“ 
de Novembro de 2015. (I


